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Apresentação

Na atualidade, caminha-se para uma percepção convergente em nível internacional de que a 
competitividade de qualquer nação depende de sua capacidade de produzir e utilizar novos con-
hecimentos. Por isso, a maioria dos países investe recursos públicos e privados em programas e 
atividades que buscam produzir novos conhecimentos e gerar inovação. Entretanto, pouco se 
tem conhecimento de quanto é necessário investir e em quais fatores para aumentar as chances 
de ocorrência de inovação, dada a falta de evidência empírica sobre tais processos. O resultado é 
a baixa capacidade de identifi car e efetivamente prever como os investimentos em produção de 
conhecimento e de geração de inovação podem afetar a competitividade das nações e o bem-
estar de sua população. 

Nos Estados Unidos, por exemplo, essa preocupação deu origem ao programa criado pela 
"National Science Foundation" chamado "Science for Science and Innovation Policy" que tem 
como objetivo “fomentar o desenvolvimento de conhecimento, teorias, dados, ferramentas e 
capital humano necessário para cultivar uma nova ciência da política científica e de inovação” 
(SciSIP). Na Europa, a mesma preocupação tem sido endereçada pela criação de programas 
pela Comissão Européia, entre os quais se destacam o "European Research Area" (ERA) e o 
"ProInno". Especificamente no Reino Unido, iniciativas neste sentido têm sido capitaneadas 
pelo "Social and Economic Research Coucil", que em seu planejamento estratégico para o 
período - criou explicitamente um programa para vincular a pesquisa econômica e 
social aos objetivos das políticas públicas. 

Com base no exposto, o Centro de Gestão e Estudos e Estratégicos (CGEE), em cumprimento à 
sua missão institucional de subsidiar políticas e estratégias em CT&I, decidiu organizar um estu-
do-piloto com o objetivo de iniciar um diálogo com a comunidade relevante no Brasil para lançar 
as bases para a criação de um programa de pesquisa, no país, que busque: ) entender os con-
textos, as estruturas e os processos da pesquisa científi ca e tecnológica; ) desenvolver modelos 
explicativos sobre a transformação de conhecimento em resultados econômicos e sociais; ) de-
senvolver, melhorar e expandir modelos e ferramentas analíticas, incluindo bases de dados, que 
possam ser aplicadas em processos decisórios e de avaliação de política científi ca e de inovação; 
) criar oportunidades de formação de especialistas que tenham como foco a ciência para política 
científi ca e da inovação. 
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Apresentação

Esse livro reune os produtos dessas duas ações do CGEE, refl etindo as ideias apresentadas e discuti-
das no seminário internacional  sobre “Nova Geração de Políticas de Ciência, Tecnologia e de Inova-
ção” (PCTI), realizado em março de ,  que congregou especialistas do Brasil e do exterior e to-
madores de decisão na área, visando contribuir para um processo que possa culminar numa efetiva  
nova geração de políticas de ciência, tecnologia e de inovação baseada em evidências empíricas. 

Lucia Carvalho Pinto de Melo
Presidenta do CGEE



9

Introdução

1. Política cien   tífi ca, tecnológica e de inovação baseada em 
evidência: a “velha” e a “nova” geração

Vários países da região latino-americana, principalmente aqueles maiores como Brasil, México e Ar-
gentina, buscaram institucionalizar as atividades científi cas desde as primeiras décadas do século 
. Além de consolidar os espaços de realização da pesquisa científi ca propriamente, alguns destes 
países estabeleceram instituições do tipo de academias de ciências, ou semelhantes, com o objeti-
vo de fomentar a pesquisa e obter alguma infl uência na estrutura de poder (Amadeo, : ). 

No Brasil, após várias tentativas, em  criou-se o Conselho Nacional de Pesquisas (CNPq), inspira-
do nas formas institucionais do Canadá, Estados Unidos e França (Romani, : ). “Fruto das ar-
ticulações da comunidade científi ca e de um movimento interno das Forças Armadas” (Forjaz, : 
-), o CNPq tinha como objetivos promover e estimular o desenvolvimento da investigação cien-
tífi ca e tecnológica — através da concessão de recursos para pesquisa, formação de pesquisadores 
e técnicos, cooperação com as universidades brasileiras e intercâmbio com instituições estrangeiras 
— e a responsabilidade sobre todas as atividades referentes ao manejo dos minérios radioativos e ao 
aproveitamento da energia atômica no país (Brunetti et al, : ). Esta duplicidade de funções 
não demorou a causar problemas internos de funcionamento do conselho que, somados aos con-
fl itos entre CNPq e Governo em temas de política energética, levou à criação da Comissão Nacional 
de Energia Nuclear em  (Albagli, : -). Apesar dos esforços do CNPq para se fortalecer 
como organismo nacional da política de C&T, depois de ‘perder’ o tema nuclear o Conselho entrou 
numa fase crítica, de esvaziamento político: por um lado, seus recursos foram decrescendo paulati-
namente até início da década de , e, por outro lado, suas ações não tiveram impacto na política 
nacional (Brunetti et al, : -).

O ano de  foi crucial para o CNPq já que se chegou a discutir, no governo, a possibilidade de 
sua dissolução. Entretanto, em dezembro deste ano, uma nova lei deu ao CNPq competência na 
formulação da política científi ca e tecnológica nacional, em articulação com ministérios e órgãos do 
governo, e com o Conselho de Segurança Nacional e o Estado Maior das Forças Armadas (Morel, 
: -; Albagli, : -). 

1 A Academia Brasileira de Ciências (ABC) foi criada em 1916 e rapidamente iniciou movimentação para criação de um conselho 
nacional de pesquisa. Em 1931 apresentou uma proposta em memorial dirigido ao Governo (Albagli 1988: 71).
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Ainda que a manutenção do CNPq e a ampliação de suas funções se devam a muitos fatores in-
ternos ao país, existe grande concordância entre os analistas de que os organismos internacionais, 
particularmente a UNESCO e a OEA e, em menor intensidade, a CEPAL, tiveram papel importante 
nesta decisão. Estas organizações estavam operando sob o que alguns autores chamaram de “moda 
do planejamento” (Amadeo (: ), que se aplicava também à área de C&T. Nesta época, en-
tão, se produz uma mudança na orientação de política para a área de C&T: da simples promoção 
da pesquisa se passa a enfatizar uma política de planifi cação da ciência e da tecnologia, buscando 
dirigi-las ao desenvolvimento socioeconômico.

A defi nição de programas nacionais de desenvolvimento econômico foi uma das condições que os 
países latino-americanos deveriam satisfazer para obter recursos fi nanceiros do governo dos Estados 
Unidos, no âmbito da Aliança para o Progresso. As resoluções da OEA instavam os diferentes países 
latino-americanos a incluir objetivos de C&T nesses planos de desenvolvimento (Bastos & Cooper, 
: ). Evidência disto é a Declaração Conjunta dos Presidentes de América, assinada em  em 
Punta del Este, Uruguai, que inclui referências explícitas ao papel da C&T nos planos de desenvolvi-
mento (Braverman & González, : ).

Esta ‘moda do planejamento’, que parece ter surgido da OEA (Texera, : ), também foi apoia-
da pela UNESCO, nas várias reuniões que convocou durante os anos  e . As noções de ‘política 
científi ca’ e de ‘plano de desenvolvimento’ foram introduzidas já no Programa Decenal da Organi-
zação na ª Conferência Geral de , que afi rmava que: 

“nos países em desenvolvimento, a estrutura para a execução da política científi ca nacional 

é freqüentemente heterogênea e mal adaptada aos requerimentos. Faz-se necessário impul-

sionar ao mesmo tempo a adaptação das instituições existentes ou a criação de novas e sua 

integração num sistema geral. [É necessário] desenhar uma política científi ca detalhada para 

alcançar as metas dos planos de desenvolvimento econômico e social.” (UNESCO, : )

Em seguida, a UNESCO organizou uma série de reuniões, entre elas as Conferências sobre a Apli-
cação da Ciência e da Tecnologia ao Desenvolvimento da América Latina, conhecidas por sua sigla 
CASTALA. A primeira foi realizada em setembro de  em Santiago de Chile, e assentou as bases 
da ação no campo da política de C&T. Os temas da Conferência foram selecionados com a partici-
pação de especialistas latino-americanos, além dos funcionários da UNESCO, Comissão Econômica 
para América Latina (CEPAL) e do Instituto Latino-Americano de Planejamento Econômico e Social 
(ILPES) numa reunião realizada também em Santiago em novembro de . A CASTALA envolveu 
cientistas de reconhecida trajetória até aquele momento, alguns dos quais se destacaram no pen-
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samento e produção latino-americana em política científi ca: Raúl Cardón, Carlos Chagas Filho, Ro-
lando García, Máximo Halty, Amílcar Herrera, Bernardo Houssay, Manuel Noriega, Enrique Oteiza, 
Gustavo Pizarro, Marcel Roche, Tirso Sáenz, etc. (UNESCO, )

Essa reunião reafi rmou a necessidade de os países adotarem uma política científi ca explícita, com a 
participação de cientistas e tecnólogos. Decidiu-se também pela criação da Conferência Permanen-
te de Organismos Nacionais de Política Científi ca e Tecnológica, que se reuniu em Caracas, Vene-
zuela, em , em Viña del Mar, Chile, em , no México em , em Quito, Equador, em  
e em La Paz, Bolívia, em . Assim, a UNESCO (e os outros organismos internacionais) contribuiu 
para o desenvolvimento de um pensamento próprio da comunidade científi ca da região em matéria 
científi co-tecnológica, e começou a dar difusão internacional à produção intelectual local, através 
da sua série “Estudos e Documentos de Política Científi ca”. (UNESCO, )

A tarefa de elaborar políticas nacionais de C&T apontava a necessidade de produção de conheci-
mento sobre o tema, de coleta de informações e estatísticas sobre estas atividades e de formação de 
recursos humanos capacitados para isso. E o Brasil, com destaque para a década de , implemen-
tou ações concretas nestas três dimensões, seja por iniciativa própria, seja por inspiração de outros 
países, seja por incentivo, novamente, de organismos internacionais. 

Em termos de coleta de informação sobre C&T, o Brasil foi um dos primeiros países a fornecer infor-
mações sobre suas atividades de C&T em resposta à solicitação da UNESCO que organizava dados 
comparativos sobre "potencial científi co e tecnológico nacional". Para isso, já nos anos , o CNPq 
criou uma unidade responsável pela compilação de dados relativos aos dispêndios em C&T, a Coor-
denação de Orçamento e Estatística, que conseguiu capacitar uma equipe e publicar as informações 
durante anos seguidos (até que essa atribuição foi transferida ao MCT no fi nal dos anos ). 

A preocupação com a produção de conhecimento que fosse útil para informar a tomada de decisão 
em PCT, assim como a formação de recursos humanos qualifi cados para isso, manifestou-se, nes-
sa época, de várias maneiras. Internamente, o CNPq criou, também nos anos , algumas divisões 
que tinham como função principal produzir conhecimento para informar a tomada de decisão em 
PCT, como a pioneira Coordenação de Avaliação Tecnológica (CAT), inspirada nas atividades reali-
zadas pelo Offi  ce for Technology Assessment (OTA) dos EUA. Criou também um Núcleo em Pla-
nejamento e Gestão de política de C&T e investiu na formação de pessoal interno contratado para 
essas divisões. Além disso, com fi nanciamento da UNESCO, o CNPq estabeleceu, em parceria com 
universidades e institutos de pesquisa públicos, vários núcleos de planejamento e gestão em PCT 
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que desenvolviam estudos e capacitavam pesquisadores na área – o chamado Programa de Núcle-
os em Política e Gestão de C&T, que primeiramente teve recursos do CNPq/UNESCO (entre  e 
) e, mais tarde, já no primeiro PADCT (-), foi uma das áreas contempladas. Essa capa-
citação foi tão importante que no fi nal de  o Brasil contava com seis () núcleos consolidados 
de estudos e pesquisas sobre política e administração de C&T e dois programas de pós-graduação 
neste tema. (Teixeira & Rappel, ) Além disso, criou-se, no âmbito do recém instituído Ministério 
de C&T em , um Centro de Estudos em PCT que tinha pretensões de se tornar um instituto de 
pesquisa vinculado ao MCT.

O relato acima, ainda que breve, evidencia que a criação do aparato institucional para política de 
C&T no Brasil foi acompanhada, durante algumas décadas por uma preocupação com a compre-
ensão destes fenômenos nas nossas condições. Buscou, assim, capacitar pessoas, produzir e divul-
gar conhecimento relevante, coletar informações e produzir estatísticas sobre as atividades de C&T. 
Além disso, buscou criar uma “comunidade de prática” constituída não apenas por pesquisadores 
desta temática nos vários núcleos de estudos em PCT nas universidades, mas também por servi-
dores civis (principalmente técnicos do CNPq) que contribuíam eles mesmos para a produção de 
conhecimento e tinham competência para fazer uso das informações geradas nas propostas e de-
cisões em PCT. Em resumo, havia uma preocupação e ações concretas para a geração de políticas 
de C&T baseadas em evidência e não apenas no conhecimento tácito e na tradição. Foi, em grande 
parte, como impacto destas iniciativas que hoje existe alguma competência instalada nas universi-
dades e no aparato governamental sobre os temas de ciência, tecnologia e sociedade.

As coisas começaram a mudar no fi nal dos anos  por uma série de razões, que ainda precisam 
ser mais bem estudadas. Provavelmente a criação do Ministério de C&T - que absorveu as atribui-
ções de planejamento e gestão da PCT, mas apenas uma parte pequena da competência instalada 
no CNPq - teve algum papel na deterioração da relação entre a prática da PCT e a pesquisa para 
apoiá-la. A “nova casa” da PCT não tinha conhecimento de “quem era quem” na área e estava mais 
preocupada em se consolidar politicamente como ministério do que em se relacionar com aqueles 
que faziam pesquisa. Tanto é assim que nos últimos anos da década de  o MCT foi extinto como 
ministério, virou Secretaria e voltou a ser instituído como ministério, mudando seu titular por várias 
vezes. Isso tudo foi agravado pelo término de fi nanciamentos da UNESCO para estudos na área e 
pelo fi nal do programa de Política e Gestão da PCT no PADCT I, área que não foi contemplada nas 
edições posteriores do PADCT.

O distanciamento da comunidade de pesquisa em PCT do aparato governamental para tomada de 
decisão em PCT aumentou ainda mais no governo Collor, iniciado em . Este, de orientação ex-
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plicitamente neoliberal, estava mais interessado em análises de curto prazo e via pouca necessidade 
de resultados de pesquisa para tomar decisão. Além disso, acreditava que os órgãos da administra-
ção direta não tinham missão de fazer estudos e pesquisas e, com base nessa premissa, já em  
o MCT extinguiu do seu organograma o Centro de Estudos em Política de C&T. Houve, então, uma 
total dispersão dos recursos humanos capacitados para estudos em PCT que se encontravam no 
âmbito do MCT, alocados que foram para outras atividades. Mesmo que vários destes tenham con-
tinuado seus estudos e refl exões sobre a temática, não havia mais espaço para atividades coletivas, 
aglutinadoras e sistemáticas.

Não apenas a capacitação interna do MCT em estudos relevantes a PCT se desestruturou, mas os 
recursos para essa área em universidades e grupos de pesquisa também murcharam, como já se 
apontou acima. Com isso, apenas dois programas de pós-graduação em estudos de C&T sobre-
viveram e os demais núcleos acabaram tendo que diversifi car suas áreas temáticas – alguns ainda 
preservaram a área de PCT como uma das áreas de concentração em programas de pós-graduação 
disciplinares em economia, sociologia, administração, história ou ciência da informação.

Durante toda a década de  e na primeira década deste século, a relação entre os produtores 
de conhecimento e os responsáveis pela tomada de decisão em PCT tem se mantido mais ou me-
nos imutável. Ela se dá em função de oportunidades derivadas de necessidades do setor público 
para elaborar algum instrumento ou programa, e, mais comumente, para avaliar programas imple-
mentados pelo MCT e seus organismos associados, pelas agências estaduais de fi nanciamento à 
pesquisa ou mesmo programas interministeriais com forte componente em C&T. Sendo casuística 
e oportunista, e, em geral, de curto prazo, tal relação raramente permite o desenvolvimento de 
competências, metodologias, bases de dados e modos de interpretação mais abrangentes e ge-
neralizantes. A quase totalidade de estudos desta natureza são como “snapshots”, refl etindo um 
momento específi co de um programa particular e raramente contribuindo para retroalimentar 
decisões ou avaliações futuras. 

Nos tempos atuais, caminha-se para uma percepção convergente tanto do lado dos tomadores 
de decisão em PCT e como aquele dos pesquisadores de que é necessário estabelecer um diálogo 
mais estreito, constante e sistemático entre esses dois grupos. Isso se deve, provavelmente, ao fato 
de que existe uma percepção clara e consensual no nível internacional de que a competitividade de 
qualquer nação depende de sua capacidade de produzir e utilizar novos conhecimentos. Por isso, a 
maioria dos países investe recursos públicos e privados em programas e atividades que buscam pro-
duzir novos conhecimentos e gerar inovação. Entretanto, não se sabe quanto é necessário investir 
e em quais fatores para aumentar as chances de ocorrência de inovação, dada a falta de evidência 
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empírica sobre tais processos. O resultado é a baixa capacidade de identifi car e efetivamente prever 
como os investimentos em produção de conhecimento e de geração de inovação podem afetar a 
competitividade das nações e o bem-estar de sua população. 

Essa falta de conhecimento para informar a tomada de decisão em PCTI é sentida de maneira geral 
em todos os países que investem seriamente em tais atividades – a base científi ca do nosso conhe-
cimento sobre os fatores subjacentes à inovação e às descobertas científi cas precisa ser fortaleci-
da. Sem uma compreensão dos mecanismos da descoberta e da inovação, tentativas de mudar o 
ambiente que dá suporte a esses desenvolvimentos - por exemplo, criação de novas ferramentas e 
modifi cações em programas de treinamento de capital humano - são arriscadas e provavelmente 
serão pouco efi cientes. 

Nos Estados Unidos, por exemplo, essa preocupação deu origem ao programa criado pela National 
Science Foundation chamado Science for Science and Innovation Policy que tem como objetivo 
“fomentar o desenvolvimento de conhecimento, teorias, dados, ferramentas e capital humano ne-
cessário para cultivar uma nova ciência da Política Científi ca e de Inovação (SciSIP). Na Europa, a 
mesma preocupação tem sido endereçada pela criação de programas pela Comissão Européia, entre 
os quais se destacam o European Research Area (ERA) e o ProInno. Especifi camente no Reino Uni-
do, iniciativas neste sentido têm sido capitaneadas pelo Social and Economic Research Coucil, que 
em seu planejamento estratégico para o período - criou explicitamente um programa para 
vincular a pesquisa econômica e social aos objetivos das políticas públicas. (ESRC, )

Ainda que se possa aprender com a experiência e conhecimento produzido por iniciativas de outros 
países, sabe-se que os arranjos institucionais e organizacionais, assim como os grupos sociais ativos 
em ciência, tecnologia e inovação variam entre os diferentes países e nos diferentes momentos his-
tóricos. Portanto, é necessário que cada país procure desenvolver seus modelos explicativos e suas 
ferramentas analíticas para informar o setor público e o privado sobre os processos através dos quais 
os investimentos em pesquisa científi ca e tecnológica têm maior chance de serem transformados 
em resultados econômicos e sociais. 

Com base no exposto, o Centro de Estudos e Planejamento Estratégicos (CGEE) decidiu organi-
zar um estudo piloto com o objetivo de iniciar um diálogo com a comunidade relevante no Brasil 

2 www.nsf.gov/pubs/2007/nsf07547/nsf07547.htm

3 http://ec.europa.eu/research/era/consultation-era_en.html

4 http://www.proinno-europe.eu/
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para lançar as bases para a criação de um programa de pesquisa, no país, que busque: ) entender 
os contextos, as estruturas e os processos da pesquisa científi ca e tecnológica; ) desenvolver mo-
delos explicativos sobre a transformação de conhecimento em resultados econômicos e sociais; ) 
desenvolver, melhorar e expandir modelos e ferramentas analíticas, incluindo bases de dados, que 
possam ser aplicadas em processos decisórios e de avaliação de política científi ca e de inovação; ) 
criar  oportunidades de formação de especialistas que tenham como foco a ciência para política 
científi ca e da inovação. Em última instância, o que o CGEE pretende é contribuir para um processo 
que possa culminar numa Nova Geração de Políticas de Ciência, Tecnologia e de Inovação (PCTI) 
baseada em evidência.

Para isso o CGEE seguiu uma estratégica de dupla ação. Por um lado, encomendou a produção de 
notas técnicas que tivessem como objetivo levantar as questões relevantes a essa nova geração de 
PCI. Por outro, realizou um workshop – que teve as notas técnicas como pano de fundo para orien-
tar as discussões – em que se organizaram sessões sobre temas identifi cados como importantes e 
que foram apresentados e comentados por especialistas da comunidade acadêmica e/ou servidores 
públicos da área de C&T.

Essa publicação reúne os produtos destas duas ações do CGEE. A primeira parte é constituída pelas 
notas técnicas e abre com um texto conceitual, de minha autoria, intitulado “Modos de Produção 
de Conhecimento e Inovação. Estado da Arte e Implicações para a Política Científi ca, Tecnológica e 
de Inovação”. O texto argumenta que a compreensão sobre a produção de conhecimento científi co 
se modifi cou, passando de uma visão de ciência histórica e socialmente neutra a uma concepção 
de ciência socialmente localizada e modelada pelas condições contextuais. Essa nova concepção 
coloca desafi os importantes em termos da compreensão dos processos de geração e utilização de 
conhecimento científi co. Além disso, tal concepção informa políticas diferenciadas de CTI e proce-
dimentos diferenciados de avaliação dos resultados e impactos de tais políticas. Além de apresentar 
esse novo quadro conceitual e suas implicações para a PCTI, o texto também indica temas e ques-
tões que necessitam ser investigadas de modo a aumentar nossa compreensão sobre os processos 
de descoberta e de inovação e a subsidiar políticas baseadas em evidência.

Este texto conceitual é seguido por análises da relação entre pesquisa e processos de tomada de 
decisão em dois países selecionados, respectivamente, Estados Unidos e Reino Unido. O objetivo 
aqui é entender como estes países estão enfrentando as carências detectadas em termos de 
evidências de pesquisa para informar as políticas públicas relacionadas com C&T. O texto de Susan 
Cozzens, diretora do Technology Policy and Assessment Center ligado à School of Public Policy, 
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Georgia Institute of Technology, intitula-se “Science and Innovation Policy Studies in the United 
States: Past and Present”. Apresenta, de forma descritiva e crítica, os antecedentes do processo de 
criação do programa Science of Science and Innovation Policy da National Science Foundation, 
argumentando que existe muita pesquisa relevante para a tomada de decisão em PCT nas 
universidades americanas, mas que a relação destas com os órgão responsáveis pela PCT é fraca. 
Em seguida, a Dra. Cozzens relata o contexto, os objetivos, a abrangência e as principais atividades 
desde programa. O texto termina com uma refl exão, com base na experiência e conhecimento da 
autora e nos resultados gerados até o momento, sobre as lições que podem ser aplicadas, ou úteis, 
na criação de um programa similar no Brasil.

A experiência do Reino Unido é o objeto do texto de autoria de André Luiz Sica de Campos do Cen-
tre for Research in Innovation Management e Brighton Business School, da University of Brighton. 
Com o título “Ciência da política científi ca e de inovação do Reino Unido: o caso do ‘Economic and 
Social Research Council’ (ESRC)”, o texto apresenta os principais esforços do ESRC para gerar evidên-
cias que substanciem o entendimento das iniciativas de política científi ca e de inovação e de seus 
resultados. Para isso, são examinados dois campos de ação: o primeiro trata das linhas regulares de 
fi nanciamento para expansão do conhecimento em ciências sociais e econômicas que apóiam pes-
quisas pertinentes ao tema; o segundo refere-se aos estudos de avaliação destes investimentos. O 
texto destaca que os principais esforços do ESRC para a análise dos impactos dos conhecimentos 
gerados a partir de seus apoios à pesquisa junto aos usuários, em particular aos formuladores de po-
lítica são baseados, sobretudo, em estudos específi cos de programas, centros e bolsas. A partir da 
análise do caso do ESRC, o texto conclui apresentando elementos que o autor considera relevantes 
para o caso brasileiro, e que podem contribuir para o debate sobre a ‘a ciência da política científi ca 
e de inovação’ no país.

A nota técnica produzida por Elizabeth Balbachevsky do Departamento de Ciência Política da 
Universidade de São Paulo – “Processos Decisórios em Política Científi ca, Tecnológica e de Inovação 
no Brasil. Análise Crítica”- traz a discussão para o contexto nacional. Trata-se de uma refl exão crítica 
sobre experiências recentes da política científi ca brasileira, a partir de abordagens internacionais que 
adotam a perspectiva do neo-institucionalismo. A primeira parte busca reconstituir os elementos 
mais marcantes da história da política de C,T&I no Brasil, desde os anos cinquenta até o presente, 
tendo como fi o condutor a criação e evolução do arcabouço institucional da política científi ca 
do país. A segunda parte do texto apresenta e discute a aplicação de um modelo teórico para o 
entendimento de alguns dos dilemas vividos pela política científi ca brasileira. Esse modelo busca 
entender a interação que se estabelece entre as agências de fomento e a comunidade científi ca 
como uma relação de delegação. Finalmente, a conclusão faz um balanço dos resultados obtidos e 
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aponta algumas questões para uma agenda de pesquisas que avance o entendimento da política 
científi ca brasileira.

Finalmente, a última nota técnica, de autoria de Clélia Piragibe, foi encomendada a partir do enten-
dimento de que não é apenas o setor público que necessita de resultados de pesquisa e de infor-
mações confi áveis para a tomada de decisão relativa ao investimento em C&T para gerar inovação 
; também o setor privado carece de evidência para informar suas estratégias. O texto “Ciência, Tec-
nologia e Inovação na Califórnia: a Perspectiva Empresarial” retrata a perspectiva empresarial em 
oferecer produtos e serviços de alto conteúdo tecnológicos e comercialmente viáveis em mercados 
dinâmicos e globalizados. Para isso o texto faz, primeiramente, uma descrição sucinta de indicadores 
econômicos e da infraestrutura de inovação da Califórnia que, por sua robustez e dinamismo, jus-
tifi cam a relevância dessa experiência para a PCTI no Brasil. A escolha da Califórnia justifi ca-se por 
uma série de elementos, a começar pelo destacado desempenho de seus arranjos organizacionais e 
institucionais em converter pesquisa em produtos e serviços tecnológicos comercialmente viáveis, 
como demonstra a alta concentração de empresas de alta tecnologia na região e seus resultados 
econômicos e sociais. O texto apresenta evidência empírica sobre a qual se assenta a tomada de 
decisão pelos investidores privados (sobretudo os de capital de risco) e também um conjunto de 
indicadores que refl etem a infraestrutura necessária ao empreendedorismo que, conjuntamente, 
determiam o grau de sucesso da PCTI em produtos e serviços comercialmente viáveis a partir da 
experiência californiana. Conclui com uma refl exão sobre como as políticas públicas e estratégias 
empresariais voltadas para essa indústria produzem e utilizam informação sistemática e ferramentas 
analíticas e que lições poderiam servir ao Brasil.

Com estes textos em mãos, foi então organizado o workshop sobre a Nova Geração de Políticas de 
Ciência, Tecnologia e Inovação, que teve como objetivo geral identifi car uma agenda de pesquisa 
que possa ser usada para construir um programa (possivelmente piloto) que, ao longo do tempo, 
permita a construção de uma plataforma empírica sólida para o desenho e acompanhamento e 
avaliação da PCTI. Para atingir tal objetivo era necessário que o workshop contasse com a presença 
e participação dos vários atores sociais diretamente interessados na PCTI, como tomadores de de-
cisão em órgãos governamentais (dirigentes e servidores de carreira), pesquisadores das áreas de ci-
ências básicas e das engenharias, das ciências sociais e especialistas em estudos de C&T. Considerou-
se também fundamental que o workshop propiciasse um amplo espaço para ouvir os convidados 
e, portanto, que as apresentações tivessem tempo reduzido e fossem seguidas por comentadores 
que tinham como objetivo principal colocar questões para os debates com a plenária. Finalmente, 
houve a oportunidade de convidar a diretora do programa Science of Science and Inovation Policy 
(SciSIP) da National Science Foundation dos Estados Unidos, Dra. Julia Lane, para iniciar os trabalhos 
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do workshop com um relato da experiência americana. Com base nos fatores aqui listados, o CGEE 
realizou o Workshop sobre Nova Geração de Política em Ciência, Tecnologia e Inovação, no dia  
de Março de , no Edifício Corporate Financial Center, Espaço ELO, em Brasília, DF.

A segunda parte desta publicação inicia, portanto, com o Programa do workshop, para que fi que 
registrada a participação dos vários atores sociais na função de coordenadores, apresentadores, co-
mentadores e relatores das diferentes sessões. Em seguida aparecem as apresentações feitas pelos 
convidados e um resumo das principais questões levantadas pelos comentadores. Os pontos de 
convergência e divergência mais importantes levantados pelos convidados são apresentados no fi -
nal, como conclusões do workshop. É importante ressaltar aqui que o trabalho de registrar a dinâmi-
ca e conteúdo do workshop fi cou a cargo de especialistas em estudos de C&T – Dra. Maria Carlota 
de Souza Paula, Dra. Fernanda Antonia Fonseca Sobral, Dra. Maria Elenita Menezes Nascimento – 
cujos relatos serviram de base para o que se registra nesta parte da publicação. Obviamente, minha 
interpretação sobre o que elas anotaram faz com que eu seja a única responsável por qualquer “erro 
de julgamento” que seja identifi cado.

Depois da abertura dos trabalhos pela presidenta do CGEE, Lucia Carvalho Pinto de Melo, a Dra. 
Julia Lane apresentou a perspectiva ofi cial do Programa Science of Science and Innovation Policy 
da National Science Foundation dos Estados Unidos, com uma palestra intitulada “Update on the 
Science of Science and Innovation Policy”. O foco da apresentação foi o relato do processo de nego-
ciação entre os vários atores sociais, que levou à criação do programa em  e ao estabelecimento 
das prioridades de fi nanciamento de propostas. Em seguida, apresentou exemplos de propostas fi -
nanciadas, dos modos de monitoramento e avaliação do programa e dos desdobramentos futuros. 
De acordo com o relato, o programa tem tido uma contribuição importante para informar a toma-
da de decisão em PCTI e tem sido favoravelmente avaliado, de tal forma que a NSF planeja expansão 
do mesmo e parcerias com outros órgãos de governo.

Foi muito interessante que a exposição seguinte, a cargo de Susan Cozzens, da Georgia Institute of 
Technology, que ela chamou de Th e Th ree Rs: Connecting Social Sciences and Humanities Research 
with Science and Technology Policymaking, também analisou o programa SciSIP, mas da perspec-
tiva da comunidade acadêmica, principalmente os cientistas sociais, que são os usuários principais 
do programa. O foco da apresentação foi nos desafi os que devem ser enfrentados para que seja 
possível construir uma relação de parceria entre o que ela chamou de receptores dos resultados de 
pesquisa (tomadores de decisão no governo) e a comunidade de pesquisa. Alguns dos desafi os, se-
gundo ela, são passíveis de solução no curto prazo, mas exigem da comunidade de pesquisa uma 
mudança de atitude, de modo a se tornar mais aberta para a interdisciplinaridade, mais respeitosa 
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dos conhecimentos de outros grupos sociais, com maior disposição para escutar e aprender e para, 
verdadeiramente trabalhar em grupos constituídos não apenas por pesquisadores. 

Em resumo, as duas exposições sobre o programa SciSIP, associadas às questões feitas pelos convida-
dos, suscitaram pontos importantes para refl exão no caso da criação de ações com objetivo similar 
no Brasil. Primeiramente, destaca-se a importância dos processos participativos, de construir “redes so-
ciais” envolvendo pessoas com experiência – pesquisadores das áreas básicas e das sociais e tomadores 
de decisão - para pensar sobre as formas e desafi os de fazer ciência. Para isso pode-se lançar mão de 
diferentes estratégias como a promoção de workshops para integração e desenvolvimento de projetos 
conjuntos, a construção conjunta de “roadmaps” com base nas diferentes contribuições, concepção de 
articulações e instrumentos de convencimento de membros do legislativo sobre as questões relativas à 
ciência e à PCTI. Além disso, enfatiza-se a necessidade de documentar as ações e investimentos feitos 
em um programa desta natureza porque apenas assim é possível convencer atores (como os políticos) 
a apoiarem essa iniciativa. Para isso é necessário desenvolver métodos e bases para registro das infor-
mações, convertendo-os em material útil para pensar e estabelecer novas abordagens.

A sessão sobre O Contexto da Nova Geração de PCTI contou com duas exposições e trouxe as dis-
cussões para o âmbito brasileiro. Ambas as exposições, a minha (Lea Velho) e a da professora Elizabe-
th Balbachevsky da Universidade de São Paulo trataram, a partir de referenciais analíticos diferentes, 
questões bastante semelhantes. Apontaram mudanças importantes na compreensão dos processos 
de produção e uso do conhecimento e na lógica das políticas de CTI e na relação entre a comuni-
dade de especialistas e os tomadores de decisão. Tais mudanças exigem investimento em termos de 
compreensão dos novos eventos, que se materializam na necessidade de estudos, formação de recur-
sos humanos e produção de novas bases de dados e metodologias para construção de indicadores.

Os comentários feitos pela Dra. Ana Lucia Assad do CNPq reconhecem os desafi os para agências 
como o CNPq das mudanças apontadas pelas palestrantes. Complementou com outras difi culda-
des não identifi cadas pelas palestrantes para que o setor público ligado à PCTI possa dar conta de 
suas atribuições nestes tempos de mudança, tais como: falta de qualifi cação interna não apenas das 
agências, mas também de outros órgãos de governo com os quais se estabelece parcerias; as mudan-
ças substantivas no patamar de fi nanciamento para grupos de pesquisa sem que as instituições de 
pesquisa (principalmente as universidades) estejam preparadas para assumir as responsabilidades de 
contrapartida. Apesar de uma reação de parte do plenário que considerou as colocações de cunho 
muito pessimista e levantou exemplos bem sucedidos de desenvolvimento científi co e inovação no 
país, houve uma concordância explícita dos presentes a respeito de três pontos: i) de que a visão de 
ciência mudou; ii) de que a produção de conhecimento é feita por uma rede de atores; iii) de que as 
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políticas de CTI devem ser diferentes hoje, informadas indicadores de avaliação também diferentes, 
observando a importância das bases de dados e da integração entre as bases de dados. Com esse 
grau de concordância entre os diversos atores sociais presentes, julgou-se possível avançar na discus-
são sobre uma nova geração de PCTI.

De fato, a última apresentação, feita pela Dra. Liz-Rejane Issberner do IBICT sobre as Bases Concei-
tuais em P&D e Inovação, assim como os comentários do Dr. Mariano Macedo confi rmaram essa 
concordância. Ambos apontam as lacunas em termos de nosso entendimento sobre os processos 
de inovação nas nossa condições e, conseqüentemente, a ausência de indicadores confi áveis para 
monitorar e avaliar esse processo. 

Finalmente, a palestra de Clélia Piragibe centrou-se na experiência do Vale do Silício, na Califórnia, 
como exemplo emblemático do que seria um círculo virtuoso de uma perfeita relação em termos 
de comunidade científi ca, universidade, empresa, levando à inovação e alimentado por um circuito 
de capital fi nanceiro na forma de capital de risco. Essa convergência de interesses e essa capacidade 
de diálogo entre atores sociais diversos é algo a ser buscado pela nova geração de PCTI. Para tanto, 
os comentários do Dr. Paulo Tigre apontaram que seria necessário: continuar os esforços de desen-
volvimento de recursos humanos e de instituições de pesquisa, estimular as demandas locais que 
têm potencial para gerar novas tecnologias que podem ser competitivas em nível internacional; so-
bretudo, há necessidade de foco na PCTI e de entender os condicionantes do sucesso e do fracasso. 

Como conclusões gerais, pode-se dizer que os presentes estão abertos à continuação do diálogo no 
sentido de pensar na elaboração de uma Nova Geração de Políticas Científi cas, Tecnológicas e de 
Inovação. Houve sugestão de criação de um comitê formado por membros da comunidade de pes-
quisa, de especialistas em C&T, de representantes dos órgãos de governo relacionados com a PCTI 
para levar adiante o diálogo e criar oportunidades para continuar as discussões. É importante lem-
brar que processos desta natureza precisam de um tempo de maturação e de liderança. 

Léa Maria Leme Strini Velho
Coordenadora
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Modos de produção de conhecimento e inovação. 
Estado da arte e implicações para a política científi ca, 
tecnológica e de inovação

Léa Maria Strini Velho1

1. Introdução

Desde o início do processo de institucionalização da Política Científi ca e Tecnológica e de Inova-
ção (PCTI) em meados do século  e até hoje, as bases conceituais, a estrutura organizacional, os 
instrumentos de fi nanciamento e as formas de avaliação dos mesmos são comuns aos países que 
desenharam e implementaram políticas explícitas para estimular a produção e utilização de conhe-
cimento científi co e tecnológico. De fato, as similaridades entre as políticas públicas nacionais vol-
tadas à CTI dos mais variados países têm sido constantemente apontadas e registradas por vários 
analistas e estudiosos da questão. 

A difusão destas idéias ocorre através das relações internacionais em PCTI, isto é, contatos no nível 
internacional, mediados por organizações internacionais e organismos multilaterais. Evidentemente, 
também contribui de maneira signifi cativa a esse processo de internacionalização da PCTI o contato 
entre os estudiosos do tema e a liderança intelectual daqueles de alta reputação. As explicações para 
essa convergência apontam para a globalização crescente da economia e dos sistemas de pesquisa, 
que colocam temas e demandas semelhantes para as políticas nacionais de CTI, assim como para as 
pressões normativas exercidas por organizações internacionais (OCDE, OMC e WIPO, entre outras) 
na defi nição de objetivos e medidas de tais políticas (Lemola, ; Braun, ). 

Essa nota técnica desenvolve uma explicação de natureza diferente para essa similaridade das 
políticas de CTI, cuja raiz pode ser encontrada na evolução do conceito dominante de ciência. 

1 Léa Maria Strini Velho é doutora em Política Científi ca e Tecnológica pela Universidade de Sussex (Reino Unido); atualmente é 
professora titular em Estudos Sociais da Ciência e da Tecnologia junto ao Departamento de Política Científi ca e Tecnológica, Insti-
tuto de Geociências, da Universidade Estadual de Campinas (UniCamp).

2 Por exemplo, Brooks (1982); Chubin (1988); Salomon (1977), Sagasti (1989); Rothwell & Dodgson (1992); Ruivo (1994), Bozeman (1994); 
Rip (1994); Elzinga & Jamison (1995); Dodgson & Bessant (1996); Dagnino & Th omas (1999); Laredo & Mustar (2001); Velho (2004).
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Em outras palavras, o foco, os instrumentos e as formas de gestão que defi nem a PCTI num 
determinado momento são estreitamente relacionados com o conceito dominante de ciência que 
inclui, obviamente, visões específi cas sobre as formas de relação da ciência com a sociedade. Na medida 
em que o conceito dominante de ciência tende a ser internacional, também as políticas de CTI que tal 
conceito suscita são internacionais. Por outro lado, ainda que a PCTI refl ita uma concepção específi ca 
de ciência, tal relação é bastante complexa, passa por diferentes níveis de mediação, está sujeita a uma 
enorme diversidade de variáveis e é muito pouco compreendida e informada por evidência empírica.

Desde o momento em que se criou, na maioria dos países, o aparato institucional dedicado à PCTI, 
a compreensão dos analistas e estudiosos sobre a produção de conhecimento científi co se modifi -
cou, passando de uma visão de ciência universal, histórica e socialmente neutra a uma concepção 
de ciência socialmente localizada e modelada pelas condições contextuais. O objetivo aqui, então, 
é desenvolver o argumento de que a nova concepção de ciência coloca desafi os importantes em 
termos da compreensão dos processos de geração e utilização de conhecimento científi co. Além 
disso, tal concepção deveria informar políticas diferenciadas de CTI e procedimentos diferenciados 
de avaliação dos resultados e impactos de tais políticas em relação à concepção anterior. 

Para atingir o objetivo e desenvolver o argumento, o texto está organizado em três seções. As 
duas primeiras correspondem, respectivamente, a cada uma das visões de ciência acima mencio-
nadas, quais sejam: ciência universal e socialmente neutra, e ciência socialmente contextualizada. 
Para cada uma destas concepções, que se tomou forma e se consolidou num período histórico 
específi co, apresenta-se o conceito dominante de ciência e outras categorias de análise que, se 
argumenta, são logicamente derivadas do conceito, tais como: quem produz conhecimento cien-
tífi co; a visão da relação entre ciência, tecnologia e sociedade; a racionalidade (ou lógica) e o foco 
da política de CTI; os instrumentos de análise de políticas e de avaliação. A linha geral de argu-
mentação é que quando prevalecia a concepção de ciência neutra e universal, o desenho, imple-
mentação e avaliação das políticas eram relativamente livres de limitações conceituais e passíveis 
de serem transferidos de um país para outro. A nova concepção de ciência socialmente contex-
tualizada coloca difi culdades tanto conceituais como metodológicas para a PCTI na medida em 
que pouco se sabe, principalmente no contexto de países em desenvolvimento (ainda que isso 
também seja verdade para os países industrializados), sobre as condições em que se produz e se 
utiliza conhecimento gerando os impactos desejados.

A terceira seção do texto, então, identifi ca, a título de ilustração, algumas lacunas no conhecimento 
sobre como se produz e utiliza ciência, tecnologia e inovação, indicando temas e questões que ne-
cessitam ser investigadas de modo a aumentar nossa compreensão sobre os processos de descober-
ta e de inovação e a subsidiar políticas baseadas em evidência.   
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Acredita-se que a lógica a ser desenvolvida nesta nota seja útil não apenas para analisar o passa-
do como para pensar e planejar o futuro. Quanto a este último, conceber a ciência como sendo 
socialmente construída, podendo ser direcionada pelas necessidades e preferências nacionais, 
realizada com a participação de múltiplos atores certamente informaria políticas de CTI muito 
diferentes das atuais. Essa possibilidade é alentadora para os analistas de PCTI e, acima de tudo, 
para a população em geral. 

2. Ciência universal e socialmente neutra – do pós-guerra até fi nal 
de década de 1980

Esse paradigma é marcado pelo conceito de autonomia da ciência. A comunidade científi ca pro-
clama a ciência fora dos processos sociais e, conseqüentemente, libera a si própria de qualquer res-
ponsabilidade pelo uso dado aos resultados de pesquisa. Depois do desenvolvimento de matança 
mais ou menos industrializada na Primeira Guerra, do papel da ciência e da tecnologia na cons-
trução do aparato militar fascista do período entre guerras, a Segunda Guerra Mundial chocou a 
comunidade científi ca. Muitos cientistas tinham as mãos sujas e existia uma ansiedade particular 
sobre as implicações morais do Projeto Manhattan que desenvolveu armas nucleares. Parecia, 
então, que a ciência poderia se ligar a ideologias e projetos políticos. Poderia existir uma “ciência 
nazista”, ou uma ciência socialista, e isso deu nova força a um velho debate sobre a autonomia 
da ciência em relação à sociedade. Membros infl uentes da comunidade científi ca começaram a 
se distanciar da aplicação da ciência e a focar no que começou a ser chamado de “ciência básica” 
(parece estranho para nós que vivemos com esse termo a vida toda, mas a idéia de ciência básica 
é relativamente nova na história da ciência). 

Movimentos importantes na fi losofi a da ciência fi zeram um paralelo com e forneceram a justifi cati-
va para essa defi nição de ciência como “básica” e separada da sociedade. Karl Popper, por exemplo, 
no seu livro lançado em  – Th e Open Society and Its Enemies – tentou estabelecer a base fi lo-
sófi ca da independência e objetividade da ciência, colocando-a fora do alcance dos governos totali-
tários e, analogamente, de qualquer outra forma de interferência social. 

Essa concepção de ciência, como busca da verdade através da razão e da experimentação, com o 
objetivo de garantir a extensão do conhecimento verifi cado (conforme Merton [],), tam-
bém coloca o conteúdo do conhecimento fora dos limites da análise sociológica.  De acordo com 
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essa concepção, o conhecimento científi co só pode ser produzido por cientistas especifi camente 
treinados para produzir conhecimento objetivo. Para justifi car que pessoas carregadas de interesses, 
e sujeitas às relações sociais e infl uências culturais mais variadas, sejam capazes de produzir conheci-
mento objetivo é fundamental a contribuição seminal de Robert Merton sobre as normas da ciência 
Merton ([, ). Estas, que são chamadas de universalismo, comunismo, desinteresse e cepticis-
mo organizado modelam e normatizam o comportamento esperado dos membros da comunidade 
de pesquisa para garantir a produção de conhecimento livre de valores e de infl uências sociais. Para 
o trabalho de Merton contribuíram vários de seus discípulos, que estenderam as normas e as tes-
taram empiricamente (Norman Storer, Jonathan e Steven Cole, Harriet Zuckerman, entre outros). 

Além de objetiva, a ciência é vista como a base, a origem da tecnologia. Esta, por sua vez, é uma for-
ma de conhecimento subordinada, dependente da ciência. O processo de transformação do conhe-
cimento científi co em tecnologia e sua apropriação pela sociedade são concebidos de forma linear, 
iniciando-se com a ciência até produzir bem-estar social (ciência básica, ciência aplicada, desenvolvi-
mento tecnológico, inovação, difusão da inovação, crescimento econômico e benefício social). Por 
essa razão esse paradigma foi denominado de “ciência como motor do progresso”: o desenvolvi-
mento se inicia com a ciência. A origem deste modelo não é bem conhecida, mas estudos recentes 
têm indicado que ele foi uma construção teórica em três etapas, realizada por cientistas das áreas 
de exatas e naturais (trabalhando na academia e na indústria), por pesquisadores e consultores em 
escolas de administração, e por economistas (Godin, ).

Uma das principais evidências desta visão da relação entre CTI e sociedade foi o documento ela-
borado por Vannevar Bush a pedido do Presidente Roosevelt dos EUA –e entregue ao Presidente 
Truman, em – que se constituiu, posteriormente, em um símbolo desta concepção: o célebre 
Science: the Endless Frontier. Ainda que não tenha sido Bush que criou tal modelo, como muitas 
vezes se afi rma, o documento que ele produziu detalha o fundamento do chamado modelo linear 
de inovação, em que se idealizava a ciência como uma “fronteira sem fi m”. Estes conceitos passaram 
a ser a base de um novo contrato social entre a comunidade científi ca e o estado (Ronayne, ). 
Essa visão exprime uma “fé quase religiosa na ciência, no poder da ciência para a solução de proble-
mas” (Dickson, :). Como afi rma Bush ([]):

“Advances in science when put to practical use mean more jobs, higher wages, shorter hours, 

more abundant crops, more leisure for recreation, for study, for learning how to live the dea-

dening drudgery which has been the burden of the common man for past ages. Advances in 

3 Exemplos da contribuição destes autores são: Storer (1966); Cole & Cole (1973); Zuckerman (1968).
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science will also bring higher standards of living, will lead to the prevention or cure of diseases, 

will promote conservation of our limited resources, and will assure means of defense against 

aggression” (p. ).

Chamada de Infância das Políticas de Ciência (Salomon, ), de Época Dourada dos Cientistas 
(Rip,  ) e de Período da Ingenuidade  (Brook’s Report, ),  esta fase da PCTI se caracteriza 
por recursos (fi nanceiros e humanos) em crescimento exponencial (Price,). Nesta fase, o Estado, 
como principal fi nanciador da ciência, delegava esta tarefa aos conselhos de pesquisa e estas dele-
gavam as principais decisões aos próprios cientistas – os únicos juízes competentes. Esse processo, 
que tem sido chamado de “delegação cega”, assume que a comunidade científi ca é capaz de decidir 
o que o é melhor para a sociedade (Braun, ). A necessidade de prestar contas à sociedade per-
dia sua importância quando confrontada com o argumento de que o sistema de revisão por pares 
estava selecionando a melhor pesquisa, e isto era o que o governo (e a sociedade) desejava (ou de-
veria desejar). A comunidade científi ca, então, tinha grande autonomia na distribuição de recursos, 
prestava contas apenas a si própria e não se sujeitava a qualquer controle social direto.

O foco da PCTI, dada a concepção de ciência, era o fortalecimento da atividade de pesquisa e for-
mação de recursos humanos (crescimento da ciência e da capacitação), o que se convencionou 
chamar de política com ênfase na oferta, ou Política Científi ca Ofertista (Herrera, ). Os atores 
principais, quase exclusivos, da PCTI são os próprios pesquisadores e o principal instrumento de fi -
nanciamento são projetos individuais e de livre escolha, submetidos aos Conselhos de Pesquisa por 
iniciativa dos pesquisadores.

A avaliação da política de CTI e seus instrumentos se dava no nível micro, isto é, do projeto indivi-
dual submetido pelo pesquisador (ex-ante), e do desempenho do pesquisador, principalmente atra-
vés de suas publicações (ex-post). A avaliação se fazia, exclusivamente, pelo processo de revisão dos 
pares que, além de funcionar como controle de qualidade também defi nia um referencial de gover-
nabilidade interna para a ciência a revisão por pares estava totalmente institucionalizada como mé-
todo e procedimento para alocar recursos para ciência, para premiar e construir reputações e para 
distribuir poder e prestígio dentro da comunidade científi ca. A revisão por pares não é apenas uma 
rotina do sistema social da ciência, mas é também símbolo e garantia de sua autonomia. 

Os movimentos sociais e de contracultura do fi nal dos anos  e início dos  constituíram-se em 
terreno fértil para o questionamento da visão unicamente positiva da ciência e de seus impactos. 
Intelectuais escrevendo a partir de diversas perspectivas - tais como Lewis Mumford e Jacques Ellul 
- sugeriam que havia externalidades negativas associadas aos resultados e aplicações da ciência e da 
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tecnologia. Ao mesmo tempo, autores mais amplamente lidos - como a bióloga Rachel Carson, ins-
piradora do movimento ambientalista, e o precursor do movimento de consumidores, Ralph Nader 
- levantaram questões sérias sobre os riscos envolvidos nas tecnologias como DDT e o automóvel 
Corvair. Escritores populares como Th eodore Roszak e Alvin Toffl  er também contribuíram para le-
var ao mundo acadêmico e ao público em geral o argumento de que a ciência e a tecnologia são 
inerentemente imbuídas de valores e freqüentemente problemáticas em termos dos impactos que 
acarretam na sociedade. Foi neste contexto que a ciência e a tecnologia, assim como suas relações 
com a sociedade, se tornaram objeto de estudo, dando origem aos Estudos Sociais da Ciência e da 
Tecnologia. Esse contexto social foi fundamental para a mudança na concepção de ciência que co-
meçou a se delinear no fi nal dos anos  e início dos anos .

Assim, a hegemonia da versão da ciência “fronteira sem fi m” passou a ser questionada desde meados 
dos anos , mas com mais fervor nos anos . O uso da C&T na guerra do Vietnam, os movimentos 
de trabalhadores que perdiam suas posições devido às novas tecnologias, a degradação do meio am-
biente, a concentração de renda, eram apontados como evidência de que a ciência não era extra-social 
e muito menos socialmente neutra. Isso levou a uma visão de que, ainda que o conteúdo da ciência 
seja livre de infl uências sociais, seu foco, sua direção e seu uso podem e devem ser controlados. 

Nesta concepção de ciência que deve ser “dirigida”, ainda são os cientistas os únicos atores sociais que 
produzem conhecimento, mas eles devem fazê-lo preferencialmente em grupos, já que os problemas 
que têm que resolver exigem combinação de saberes e contato com o mundo real. Portanto, passou-
se a acreditar que os pesquisadores não devem ter total autonomia para decidir sua agenda de pes-
quisa (que não é mais vista como ditada pela lógica interna própria da ciência), mas devem ser levados 
a trabalhar em problemas relevantes para a sociedade (particularmente o mercado).

A relação entre ciência e tecnologia ainda era concebida como linear, mas agora com ênfase na de-
manda. Ou seja, não é mais a ciência que empurra a tecnologia (science push), mas o mercado, as 
necessidades dos usuários que puxam o desenvolvimento científi co (demand pull). Nesta relação 
entre ciência e tecnologia, as empresas eram tidas como possuindo capacitação e habilidades para 
julgar as demandas do mercado, identifi car oportunidades tecnológicas e articular necessidades e 
demandas. Portanto, as empresas saberiam até que tipo de ciência elas precisariam.

Em linha com essa visão, o foco da política era conceber incentivos para que os pesquisadores tra-
balhassem em problemas relevantes para o setor produtivo e criar oportunidades para transferên-
cia de tecnologia. Para atingir o primeiro objetivo, criaram-se instrumentos específi cos para alocar 
recursos para áreas prioritárias (setoriais, principalmente energia, telecomunicações, e outras ligadas 



Nova geração de política em ciência, tecnologia e inovação
SEMINÁRIO INTERNACIONAL

29Modos de produção de conhecimento e inovação. Estado da arte e implicações para a política científi ca, tecnológica e de inovação

à infraestrutura).  Dado que os instrumentos de política buscavam dirigir o desenvolvimento cien-
tífi co, vinculando-o às necessidades tecnológicas, essa fase tem sido chamada de Política de C&T 
Vinculacionista (Dagnino et al, ), ou como política de “delegação por incentivos”, ou seja, para 
receber os recursos os pesquisadores têm que se dedicar a temas considerados importantes para 
as agências (Braun, ). Como as palavras chave são “pesquisa para o desenvolvimento tecnológi-
co”, são feitas adições na missão das principais agências fi nanciadoras de pesquisa (os famosos Con-
selhos de Pesquisa criados nas décadas anteriores) que passaram e ser responsáveis também, pelo 
menos nominalmente, pelo apoio ao desenvolvimento tecnológico. Ainda que os cientistas tenham 
continuado a ser os principais atores da política de CTI, eles tiveram que dividir o palco com servi-
dores públicos (policy-makers) e com os políticos na defi nição das prioridades.

A revisão por pares continuou a ter um papel central na alocação de recursos e na avaliação, mas 
não mais único. Desenvolveram-se indicadores científi cos de output como auxiliares à revisão por 
pares. Tais indicadores, na sua maioria de natureza bibliométrica, evidenciam a intenção de que a 
análise quantitativa da ciência fosse útil e confi ável para a tomada de decisão em política científi ca 
e, de certa forma, que os tomadores de decisão no governo não queriam mais deixar a decisão de 
como alocar recursos para ciência exclusivamente com os próprios cientistas (Irvine & Martin, ). 
Outros autores, no entanto, acreditam que "os burocratas do governo, os líderes empresariais, e ou-
tras elites requerem (ou talvez tenham sido convencidos pelos empresários científi cos de que eles 
requerem) informações sobre a ciência para poder direcionar e defender a política científi ca, estimu-
lando o progresso científi co, e aumentando a produtividade científi ca - principalmente para servir 
os interesses da elite de cientistas e das classes dominantes" (Collins & Restivo, , p.). Qualquer 
que tenha sido a razão, o fato é que criação e consolidação das bases de dados bibliométricos foram 
estimuladas, assim como as metodologias para produção de indicadores.

Com a agregação da missão apoio ao desenvolvimento tecnológico criaram-se unidades especiali-
zadas em avaliação tecnológica (technology assessment, como o Offi  ce for Technology Assessment  
(OTA) nos Estados Unidos) para, entre outras funções, identifi car as carências em termos de conhe-
cimento científi co para o desenvolvimento tecnológico em vários setores. Com a implementação 
de programas complexos com missões concretas, desenvolveram-se metodologias de avaliação ex-
post por painéis compostos de especialistas e usuários. Preocupada com a perda de autonomia, a 

4 Uma indicação bastante sintomática de que a análise quantitativa da ciência mudava de geração nessa época, é o anúncio pub-
licado em Science: "Uma nova maneira de avaliar a produtividade científi ca está prestes a se tornar realidade. Análise de citação, até 
agora uma ferramenta misteriosa dos historiadores e sociólogos da ciência, foi refi nada ao ponto de oferecer possibilidades cada vez 
mais interessantes ao administrador da ciência" (Wade, 1975, p.429).
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comunidade científi ca liderou uma série de estudos, hoje considerados clássicos, que procuraram 
evidenciar a importância da pesquisa básica para o desenvolvimento tecnológico – o HINDSIGHT e 
relatório o TRACES, buscando mostrar que os inovações tecnológicas consideradas importantes só 
foram possíveis graças aos resultados da pesquisa básica, seja ela orientada para objetivos específi cos 
ou pura, produzindo conhecimento pelo conhecimento.  Esses dois estudos, cada um carregando 
a mensagem e os interesses de suas respectivas comunidades (pesquisadores acadêmicos, no caso 
do TRACES e pesquisadores dos institutos ligados à defesa, no caso do Hindsight) foram respostas 
a uma longa série de críticas dirigidas a aspectos específi cos do modelo linear de inovação e à con-
cepção de “ciência como motor do progresso” que lhe dá sustentação lógica. 

3. A ciência socialmente contextualizada – a partir da década de 1990

Os processos de globalização da economia, a ideologia da liberalização (privatização, desregulamen-
tação, redução ou remoção de subsídios e de barreiras tarifárias e não-tarifárias ao comércio inter-
nacional, atração de investimento direto estrangeiro), inspirada no Consenso de Washington, são o 
cenário em que se desenvolveu uma nova concepção de ciência.

O grande número de pesquisadores trabalhando fora do sistema acadêmico (mais de  nos países 
industrializados) levou vários autores a questionarem o compromisso dos cientistas com as normas 
Mertonianas (Webster, ; Mulkay, ). O argumento baseava-se em pesquisas empíricas que 
demonstravam que, na verdade, ao contrário de exibirem compromisso com as normas da ciência 
descritas por Merton e seus seguidores, os cientistas mostravam um notável distanciamento desse 
tipo de conduta. Outros autores apontavam a ausência de uma sociologia do conhecimento cientí-
fi co (Barnes, ; Bloor, ; Mulkay, ) e queriam entender os processos que ocorrem dentro 
da “caixa preta” da produção do conhecimento, para cuja fi nalidade foram criados vários programas 
empíricos. Tais programas enfatizam a natureza contingente e socialmente localizada dos fatos cien-
tífi cos, adotam uma perspectiva relativista e concebem a ciência como construção social. 

5 Sobre projeto Hindsight, ver Kreilkamp (1971); e sobre o Traces (Technology in Retrospect and Critical Events in Science) ver IIT 
Research Institute (1968); há também uma análise recente de Godin (2006).

6 Os principais programas de pesquisa desenvolvidos com esse objetivo são: o programa “forte” de Edinburgo, o “relativismo de 
Bath” e os chamados “estudos de laboratório”. Uma apresentação geral destes programas pode ser encontrada em Knorr-Cetina & 
Mulkay (1983). Estudos empíricos que usam o referencial destes programas conformam uma variada e extensa literatura publicada, 
sobretudo, nos periódicos Social Studies of Science e Science, Technology and Human Values. Ao longo destes anos, vários outros 
autores modifi caram aspectos dos programas originais e constituíram outros programas de pesquisa. A principal característica co-
mum a todos esses programas é a visão da ciência como socialmente construída, cujo conteúdo está sujeito à análise sociológica, 
assim como seu foco, sua direção e uso.
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Essa nova concepção de ciência tem sido fortemente rejeitada pelos pesquisadores das áreas de 
ciências naturais – que ainda vêem a si próprios como produtores de conhecimento objetivo 
e livre de infl uências sociais - e estabeleceu-se o que se chamou de Science Wars (Gross & Le-
vitt, ).  Existem aspectos consensuais e controvertidos desta nova concepção de ciência e 
os debates ainda estão em andamento. Não é o caso de apresentar esses debates aqui, mas vale 
enfatizar que a noção de ciência como socialmente construída está cada vez mais aceita, se não 
pelos próprios cientistas, pelos estudiosos da produção de conhecimento científi co e tecnológi-
co, pelos analistas de CTI e pelos tomadores de decisão (até porque essa visão atende melhor aos 
interesses destes últimos). 

Sendo a ciência colocada na estrutura social, essa nova concepção reconhece que a produção de 
conhecimento se dá em locais multivariados, como empresas, hospitais, ONGs e não apenas no sis-
tema acadêmico; portanto, não é apenas o cientista tradicional que produz conhecimento. Este é 
produzido na interface de relações entre agentes múltiplos. Além disso, estudos indicam que outros 
modos de produção de conhecimento, de características inter e transdisciplinares, que se dão no 
contexto de aplicação, estão se tornando cada vez mais importantes e prevalecentes (Gibbons et al, 
). Assim, a unidade básica de produção de conhecimento não é mais a comunidade científi ca, 
mas as chamadas comunidades transepistêmicas (Knorr-Cetina, ). 

A emergência da concepção de ciência socialmente contextualizada coincidiu com questionamen-
tos importantes, de economistas e historiadores da tecnologia sobre o modelo linear de inovação. 
Esses estudos argumentavam fortemente, e com evidências empíricas, que a tecnologia – e seus ar-
tefatos – não são criados pela ciência. Mesmo nos casos modernos de inovação tecnológica radical 
como o transistor, estudos mostram que os caminhos para a tecnologia não foram “dados” pelas 
descobertas científi cas (Gibbons and Johnston, ).

Price () foi um dos primeiros autores a questionar a relação linear entre ciência e tecnologia, afi r-
mando que cada uma destas entidades corresponde a uma forma diferente de produção de conhe-
cimento. Tais formas se relacionam, ocasionalmente, e de forma biunívoca. De fato, a história tem 

7 A análise da ciência por não cientistas não é um fenômeno novo. A fi losofi a da ciência e a sociologia da ciência associada com o 
nome de Robert Merton têm uma longa história. O que atraiu a ira dos cientistas (alguns poucos que se auto-designaram porta-voz-
es da ciência, foi o movimento em direção à análise social do conteúdo da ciência, elam da análise da organização social da ciência.

8 Em estudo, hoje considerado clássico, em que relata resultados de um ano de observação em um laboratório da Universidade de 
Berkeley nos EUA, Knorr-Cetina (1983) critica a noção convencional de comunidade científi ca prevalente na concepção de ciência 
socialmente neutra. Ela argumenta que tal noção é uma construção ideologizada e distante do dia a dia da produção de conheci-
mento. Argumenta ainda que as arenas de ação em que o trabalho científi co se desenvolve são transepistêmicas, isto é, elas incluem 
cientistas e não cientistas e incluem argumentos e preocupações de natureza “técnica” e “não-técnica”.
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inúmeros casos, bem documentados, de como a ciência se desenvolveu a partir de instrumentos e 
artefatos construídos por artesãos e engenheiros (Rosenberg, ; Stokes, ; Mowery and Ro-
senberg, ; Jardine, ; Joerges and Shinn, ). 

Uma fi gura central nesse debate foi Nathan Rosenberg, que afi rmou que i) a “descoberta” baseada 
em pesquisa não é uma fase preliminar da inovação; ii) a inovação não é um processo seqüencial, mas 
um que envolve múltiplas interações e retro-alimentações para criação de conhecimento; iii) inova-
ção é um processo de aprendizagem que envolve muitos insumos e a pesquisa não é necessariamente 
um deles; iv) a inovação não depende de processos de invenção e tais processos (que envolvem P&D 
formal) tendem a ser realizados para solucionar problemas em atividades correntes de inovação e não 
para iniciar a uma atividade de inovação. (Rosenberg, , ; Kline & Rosenberg, ).

À luz deste novo entendimento do processo de inovação, nos últimos  anos foram desenvolvidos 
vários modelos explicativos da relação entre ciência, tecnologia e sociedade em geral e sobre pro-
dução e uso do conhecimento, em particular. Em geral, todos esses modelos, apesar de trabalha-
rem com categorias analíticas diferentes, enfatizam a relação não linear entre pesquisa e produção, 
concebem os processos de geração e uso de conhecimento como sendo de natureza muito mais 
complexa, envolvendo vários atores localizados e interagindo em contextos sociais particulares (Ve-
lho, ). Os principais modelos e propostas são: Modo  e Modo  (Gibbons et al, ); sistemas 
nacionais de inovação (Freeman, ; Nelson, ; Lundvall, ); hélice tripla (Etzkowitz & Ley-
desdorff , ); construção social da tecnologia (Bijker, ); teoria do ator-rede (Latour & Woolgar, 
; Latour,  ; Callon, ). É comum a todos os modelos a idéia de que produção de conheci-
mento e estrutura social são intimamente relacionados ao ponto de que não se sabe onde começa 
a C&T e termina a sociedade e vice-versa. Não há, portanto, separação possível.

A abordagem associada aos modelos sistêmicos, interativos, está sendo absorvida por analistas e 
formuladores ou executores de política. Os instrumentos de fi nanciamento buscam apoiar proje-
tos interdisciplinares e interinstitucionais (atores trabalhando em contextos institucionais diversos), 
com destaque para programas de colaboração entre o setor público de pesquisa e o setor privado. 
Atores principais agora envolvem, além de pesquisadores, também os políticos e servidores públi-
cos, economistas, especialistas em marketing, industriais – até a composição dos comitês e painéis 
para alocação de recursos e avaliação da PCTI refl ete essa multiplicidade de atores sociais. Novos 
instrumentos que autorizam, por exemplo, a concessão de subvenções econômicas a empresas para 
a realização de atividades de P&D e inovação tecnológica rompem com os paradigmas anteriores 
vinculados ao modelo linear.
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O “sucesso” de um instrumento de política não se mede mais apenas pelos resultados dos projetos 
fi nanciados em termos de produção acadêmica (número de publicações e citações), ainda que esses 
indicadores continuem a ser chave e usados de maneiras e em situações em que têm pouca legiti-
midade. Desenvolvem-se metodologias para estimar os impactos econômicos e sociais, assim como 
novos instrumentos para detectar oportunidades como foresight e até de participação pública na 
identifi cação das prioridades para fi nanciamento da pesquisa pública.  Há busca por indicadores de 
inovação, com a criação de estruturas sistemáticas para coleta de informação, bases de dados e mé-
todos de análise e interpretação. 

Tratou-se até aqui de duas visões de ciência, quais sejam: ciência universal e socialmente neutra, e ci-
ência socialmente contextualizada. Para cada uma destas concepções, que se tomou forma e se con-
solidou num período histórico específi co, apresentou-se o conceito dominante de ciência e outras 
categorias de análise que, conforme se argumentou, são logicamente derivadas do conceito, tais como: 
quem produz conhecimento científi co; a visão da relação entre ciência, tecnologia e sociedade; a racio-
nalidade (ou lógica) e o foco da política de CTI; os instrumentos de análise de políticas e de avaliação. 
Um resumo destas categorias, para cada uma das concepções de ciência, encontra-se no quadro .

Essa modifi cação na nossa compreensão sobre a concepção de ciência e, conseqüentemente, sobre 
os processos de produção e uso de conhecimento colocam várias questões para a concepção de 
políticas de CTI. Estas serão tratadas na próxima seção.

Quadro 1- Concepções de Ciência e Política Científi ca, Tecnológica e de Inovação

Período Paradigma Pós-Guerras – 1980’s Ciência como Motor do 
Progresso

A partir da década de 1990 Ciência como Fonte 
de Oportunidade Estratégica

Concepção de Ciência Histórica e socialmente neutra Universal Lógica 
interna própria 

Socialmente construída “Relativismo” Estilos 
Nacionais Conhecimento local e tácito

Quem Produz 
Conhecimento

Os cientistas (“República da Ciência”) 
Normas e Valores Sistema de Recompensa – 
reconhecimento pelos pares

Cientistas, Engenheiros, outros profi ssionais, 
diretamente infl uenciados por uma complexa 
rede de atores e interesses Diversidade de 
confi gurações das redes

Relação C&T&I&S Linear science push Demand pull Modelos Interativos Integra oferta e demanda 
Reversibilidade das redes

Racionalidade e Foco 
Política CT&I

Fortalecimento da Capacidade de Pesquisa 
Ofertismo Foco na Política Científi ca 
Identifi cação  de prioridades Vinculacionismo 
Foco na Política Tecnológica

Programas estratégicos Pesquisa colaborativa 
("Parcerismo" ) Coordenação e gestão 
infraestrutura Foco na Política de Inovação

Análise e Avaliação

Indicadores de input Indicadores 
bibliométricos de ouput Revisão por pares (a 
ciência de qualidade, mais cedo ou mais tarde, 
encontra aplicação

Revisão por pares ampliado Análise de Impactos 
Programas Foresight e construção cenários 
Indicadores científi cos  ??
Indicadores de inovação ??
Participação pública ??
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4. Questões relevantes para nova geração de políticas de ciência, 
tecnologia e inovação

No período dominado pela concepção de ciência universal e socialmente neutra, houve uma enor-
me atividade de produção de conhecimento que deu sustentação às políticas CTI. Foi mencionado 
no texto acima a importância e o alcance dos estudos de Merton e seus seguidores para a compre-
ensão do funcionamento do sistema social da ciência, do signifi cado da publicação para o sistema 
de recompensa e como essas “descobertas” serviram de base a uma política científi ca voltada para 
a pesquisa básica e delegada à própria comunidade de pesquisadores. Essa política buscou compilar 
informações, formar bases de dados, desenvolver metodologias de análise e de geração de indicado-
res que pudessem auxiliar o processo de gestão da produção e uso de conhecimento. 

Com a mudança da concepção de ciência e da nossa compreensão dos processos de inovação, o 
conhecimento gerado no paradigma anterior tem que se reinterpretado e são muitas as questões 
que ainda devem ser respondidas para que se possa conceber, desenhar, executar e avaliar política 
CTI que contribuam para o desenvolvimento desejado. Estas questões são de natureza conceitual e 
metodológica e também política.

Do ponto de vista conceitual, é necessário entender melhor, por exemplo, essa nova concepção de 
ciência socialmente contextualizada. Signifi ca, como argumentam alguns autores, que o contexto 
está se tornando cada vez mais parte da pesquisa (Nowotny et al, )? Caso positivo, como se 
pode interferir de tal forma que a agenda de pesquisa incorpore os elementos do contexto que se 
deseja? A resposta a essas questões é fundamental para países como o Brasil que têm ambientes 
naturais e sociais tão diversos e que necessitam linhas de pesquisa próprias, como metodologias e 
bases de dados próprias.

É necessário entender, também, as implicações destes novos modos de produção de conhecimen-
to científi co (interativos, interinstitucionais) para os processos de formação de novos pesquisado-
res. Estudos realizados na Europa e nos EUA têm sistematicamente apontado que os egressos de 
doutorado sentem-se mal preparados para carreiras não acadêmicas, particularmente para traba-
lhar em empresas privadas, destino de uma parcela considerável deles. O que eles apontam é que o 
treinamento no doutorado foca demasiadamente na pesquisa, negligenciando o desenvolvimento 
de outras habilidades importantes tais como: capacidade para trabalhar em equipe; capacidade de 
gestão fi nanceira da pesquisa; habilidade de comunicação e apresentação; capacidade de interação 
com colegas de outras disciplinas ou com atores de outros setores; capacidade de liderança e reso-
lução de confl itos; entendimento e gerenciamento de questões relativas à propriedade intelectual 
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e habilidades para negociação. A conclusão de tais estudos é que o treinamento em uma especiali-
dade científi ca ou acadêmica (e quatro anos fazendo isso em uma relação do tipo mestre-aprendiz) 
conforme é tradicionalmente defi nido, pode ser muito menos relevante hoje em dia do que já foi 
no passado.   

Da mesma forma, o questionamento dos modelos de inovação baseada na ciência (modelo line-
ar) levam a um conjunto de problemas empíricos. Estes incluem, por exemplo: como as inovações 
ocorrem, na prática e em contextos específi cos? Qual o papel do conhecimento científi co no pro-
cesso de inovação? Qual o papel da engenharia, das habilidades artesanais, do conhecimento tácito, 
do design e de outras formas de conhecimento? Qual o papel das reações do mercado? Como essas 
práticas diferem entre tecnologias, indústrias, setores, regiões, países? Quando se abandona o mode-
lo linear abrem-se novas maneiras para se pensar sobre inovação. 

Tais questões conceituais, que são apenas exemplos, precisam de novas metodologias e bases de da-
dos para serem analisadas. Um grande problema nesta dimensão dos dados é que as bases de dados, 
as estatísticas e indicadores, uma vez que começam a ser usados criam instituições, tanto na forma 
de organizações que produzem os dados, como em termos de hábitos de pensar e interpretar, in-
teresses dos produtores da informação e estes são muito difíceis de serem mudados. Godin (: 
), por exemplo, afi rma que:  

“A longa sobrevivência do modelo linear de inovação, apesar das críticas que sofreu, deve-se 

às estatísticas. Tendo se enraizado – com ajuda das categorias estatísticas para contar recur-

sos e alocar fundos à ciência e tecnologia – e se tornado o padrão nos manuais metodológi-

cos da OECD, o modelo linear funcionava como um fato social. Modelos rivais, por sua falta 

de fundamentos estatísticos, não podiam substituir o modelo linear facilmente”

Analogamente, somos todos testemunhas da “força” das empresas de informação científi ca que 
produzem bases como a Web of Science (Reuters-Th omson e a Scopus (Elsevier). A despeito das 
reconhecidas limitações conceituais e metodológicas destas bases para a tomada de decisão em 
PCTI, as estatísticas que produzem viraram o padrão para avaliação da pesquisa no Brasil e têm 
implicações importantíssimas para a alocação de recursos. Portanto, uma condição essencial para 
o surgimento de uma nova geração de políticas CTI é a geração de informação e de métodos para 

9 Esse argumento tem sido utilizado em vários documentos resultantes de discussão entre pesquisadores e instituições de políti-
cas de pesquisa nos Estados Unidos e Europa. Para se ter uma idéia desses argumentos sobre a necessidade de mudanças no modelo 
de formação de doutores ver < www.esf.org> e CHEPS (2002) para a Europa; Re-envisioning the PhD (2000) e Golde and Dore (2001) 
para  os EUA.
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arquivar e analisar tal informação – a produção de estatísticas conceitualmente válidas e metodolo-
gicamente confi áveis. Isso, sem dúvida, requer a formação de recursos humanos especializados, uma 
das grandes carências que se enfrenta já hoje nesta área.

 Finalmente, existem questões de natureza política que precisam ser enfrentadas. A mais 
importante, talvez, seja o fato de que tanto a concepção de ciência universal e socialmente neu-
tra como a do modelo linear de inovação estão profundamente arraigadas entre os pesquisadores 
brasileiros e no aparato do governo (e, provavelmente, também no imaginário popular). Ambas as 
concepções têm sido muito infl uentes. As organizações acadêmicas e os pesquisadores até hoje jus-
tifi cam a necessidade e a obtenção de mais recursos de pesquisa usando esse modelo. Muito pou-
cas pessoas que estudam os processos de produção e uso de conhecimento defendem ainda esse 
entendimento da inovação. Como afi rmou Nathan Rosenberg (: ): “Todo mundo sabe que o 
modelo linear de inovação está morto”. Mas será que esse é, realmente, o caso? 
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Science and Innovation policy studies in the united 
states: past and present

Susan E. Cozzens1

1. Introduction

Over the last four years, a new generation of research on science and innovation policy has begun 
in the United States. Th e development is very welcome after a hiatus in funding for the fi eld of a 
decade or more. Although research in the new generation builds on a solid base of earlier scholar-
ship, the new wave is quite diff erent from its predecessors in a variety of ways. Th is paper reviews 
the past development of the fi eld and describes the emergence of the present generation, pointing 
to its distinctive structural features. 

In brief, the fi rst generation of science and innovation policy studies (SIPS) was commissioned 
through policy analysis offi  ces whose primary mission was short-term analysis of current issues di-
rectly for decision makers. Research done in this mode had a high probability of being useful in the 
policy process, both because its subjects were pre-screened and because there was an intermediate 
organization that absorbed the results and applied them in short-term policy analysis requested by 
decision makers. In this paper, I call this the mediated model for policy-relevant research. 

Th e second generation of SIPS, in contrast, is steered more generally by a roadmap developed collec-
tively across government agencies, and the research program that supports it is working on building 
a broader “community of practice” that includes agency and Congressional staff , short-term analysts, 
and researchers. In this paper, I call this the distributed model for policy-relevant research. 

It is impossible to compare the results of the two models - too late to collect data for the fi rst gen-
eration and too early to see the results of the second. Th ey are by no means mutually exclusive. Both 
belong on any menu of options for new program structures in other countries. 

1 Susan E. Cozzens é doutora em sociologia pela Universidade de Columbia, Nova York, (EUA) atualmente é professora titular em 
Políticas Públicas, Diretora do Centro de Política e Avaliação Tecnológica do Instituto de Tecnologia da Georgia (Georgia Tech/EUA).
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2. Th e foundations of science policy research in the United States

When the President’s Science Advisor, John Marburger, kicked off  the second-generation SIPS eff ort 
in  by calling for the development of a “new interdisciplinary fi eld of quantitative science policy 
studies” (Marburger b), he said that the fi eld of “social science of science policy” was “nascent.” 
He was wrong. For decades, U.S. social scientists, working with scientists and engineers, had been pro-
ducing policy-relevant methods, models, and results to help characterize the science and engineering 
enterprise. Th eir work had been supported for policy purposes by major U.S. funding agencies and 
used in policy discussions. Let me briefl y mention some of these bodies of knowledge by discipline. 

Economist Robert Solow published his Nobel-winning work on the role of technology in growth 
theory in , proposing that the residual left after taking labor and capital into account in eco-
nomic growth was the infl uence of technology (Solow ). Th is claim may be the most commonly 
used observation in science and innovation policy documents, although it has become so com-
monplace that Solow is seldom cited. Likewise, Paul Romer (), who made technological change 
endogenous to growth models, thus introducing an era of New Growth Th eories and concepts of 
the Knowledge Economy, is not cited nearly as often as his ideas are used. 

Microeconomic studies began much earlier to treat technology endogenously. In the same year as 
Solow’s classic article, Zvi Griliches was completing his dissertation at the University of Chicago on 
the diff usion of hybrid corn, which founded the subfi eld of the economics of technological change 
(Griliches ). Griliches was soon joined in this kind of analysis by Edwin Mansfi eld (), with an 
article on technical change and the rate of imitation. Richard R. Nelson and Sidney Winter () 
fi rst published their evolutionary theory of technical change a decade late. All these U.S. luminaries 
have brought students and followers into this subfi eld. Mansfi eld’s later work on academic knowl-
edge and industrial innovation (Mansfi eld ) produced an estimate of returns on the investment 
in academic knowledge that is very widely cited in policy circles. All these economists have had 
policy audiences in the United States and elsewhere over the past fi ve decades.

A policy-relevant branch of sociology was being started at a similar time. In , Robert Merton 
gave his presidential address to the American Sociological Association on reward systems in science, 
“Priorities in Scientifi c Discovery” (Merton ), introducing a conceptual model that has pervaded 
the understanding of incentives in the research community ever since, in sociology, economics, and 
policy. Two of Merton’s students, Jonathon and Stephen Cole, carried out a classic study of the peer 
review system that still stands as one of the few empirical studies of the system’s eff ectiveness (Cole, 
Rubin, and Cole ). It is still an obligatory citation in any analysis of peer review. Another Merton 
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student, Harriet Zuckerman, provided early inspiration for studies of scientifi c careers with her work 
on Nobel Prize winners (Zuckerman ). Pelz and Andrews () provided early insights into the 
organizational contexts of research with their classic comparative study. 

Historians of science were also making their contributions. Perhaps the most infl uential thinker in 
this category was Derek deSolla Price, whose quantitative inclinations combined with the emerging 
citation databases to produce seminal work on networks in science. In , he invented the idea of 
the specialty group, a small network of people who follow each other’s work intensively (Price ). 
Th e idea had more impact in sociology than in history. Diana Crane () took it up in her book 
Invisible Colleges, and it moved into the domain of other network analysts in the work of Woody 
Powell and his students (for example, Powell ). Th e network concept was particularly infl uen-
tial among information scientists, who used co-citation clustering and later techniques to begin to 
produce the maps of science that are currently moving to center stage again with the second gen-
eration of SIPS. Networks themselves are still a central concept in policy-relevant studies of science.

Th e turbulent public and political environment of science has also been an object of attention from 
U.S. scholars for decades. Th e Cornell tradition of science policy studies, formed around the inspira-
tion of Dorothy Nelkin, shows the powerful combination of STS (studies of science, technology, and 
society – a largely humanistic, critical endeavor) with a focus on policy topics. Along with her other 
 books, Nelkin’s edited volume Controversy () went through multiple editions and exposed 
countless U.S. undergraduate students to the complex relationship between science and society. 
Nelkin’s junior colleague Sheila Jasanoff , trained as an attorney but working in the interdisciplinary 
STS milieu, produced a series of books that spoke directly to policy audiences (for example, Jasanoff  
), making her perhaps the best-known STS scholar in policy circles today. 

Several distinguished university programs housed these scholars in the early days of the fi eld, includ-
ing Harvard, MIT, Columbia, Cornell, Yale, and the University of Pennsylvania. Today there are thriv-
ing programs that mix elements of these approaches on a variety of campuses, including Arizona 
State, Carnegie Mellon, George Mason, George Washington, Georgia Tech, and the University of 
Colorado. In terms of professional meetings, this research community has found a home at both the 
annual meeting and the spring policy forum of the American Association for the Advancement of 
Science and more recently at the Atlanta Conference on Science and Innovation Policy, the Gordon 
Research Conference on Science and Technology Policy, and the meetings of the Technology Trans-
fer Society. Th e community now sees itself as very much part of an international fi eld.
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3. Policy research and analysis at the national science foundation

As these elements of the U.S. SIPS research community were forming and producing insights into 
policy issues, the knowledge base for science policymaking was also being built within federal 
agencies. Within the National Science Foundation, two particularly important developments took 
shape in the early s: the Science Indicators volume and the Offi  ce of Research and Develop-
ment Assessment.

SRS and Science Indicators. NSF had been collecting data on the U.S. science enterprise since the 
early post-war period, when today’s datasets on science and engineering personnel had their origins 
in registries of experts who could be called on in case of further emergencies (Cozzens ). Surveys 
asking universities and government laboratories about their expenditures also began in the s 
and s. Th is work was housed in its Division of Science Resources Studies (SRS), later renamed 
Science Resources Statistics. By the early s, the National Science Board (NSF’s governing body, 
which had general responsibility for information on the S&T enterprise) decided to compile the 
various kinds of data SRS was collecting in one volume, called at that time Science Indicators (later 
renamed Science and Engineering Indicators). Th e goal of the volume was to detect and monitor 
development and trends; evaluate their implications; provide continuing appraisal of U.S. science; 
establish a new mechanism for guiding the nation’s science policy; encourage quantifi cation of com-
mon dimensions of science policy; stimulate interest among social scientists in this important area 
of public policy; and provide a regular focus for the Board’s annual reports (Cozzens , based on 
Congressional hearings held in ). Two hopes were evident: improving the ability to measure and 
evaluate results, and eventually to provide a basis for comparing the payoff  of planned programs. 

Th e inaugural () volume was produced entirely from existing data, but by the time of the  
edition, the Indicators staff  had begun to commission new data to fi ll the analytic holes in SRS data. 
Th e fi rst bibliometric indicators, for example, were commissioned in that way in the early s. Th e 
Science Indicators volume, however, never fulfi lled on the hopes of its founders to be an analytic, 
evaluative report, for good political reasons. Th e report has to go through extensive review each 
time it is produced, by every federal agency represented in its pages. In order to survive this review, it 
has become a very a-political document, more an encyclopedia than an assessment (Cozzens ). 

RDA A second important development during this period was the establishment of the Offi  ce of 
Research and Development Assessment (RDA) in . A former staff  member, J. David Roessner, 

2 Th e account and analysis of RDA is based on an interview with J. David Roessner, December 7, 2009.
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points to the economic environment of the time as the stimulus for RDA.  An economic downturn 
led to the desire to analyze what science, technology, and research could do for the economy. Th e 
staff , led by Len Lederman, eventually included about thirty people, with mixed backgrounds in 
policy studies, economics, law, and technology. 

RDA’s primary clients were in the White House Offi  ce of Management and Budget (OMB), although 
the unit also did work for top level administration at a number of agencies, including Transportation, 
Oceans and Atmosphere, Space, and Defense. At that time, the head of the OMB branch with re-
sponsibility for science was Hugh Loweth, a sharp thinker who did not hesitate to ask diffi  cult ques-
tions about what science could produce for the country. Lederman and other staff  members met 
regularly with Loweth himself and with various groups that worked under him, absorbing the key 
questions arising in the political context of science fi rst hand. Th ey took assignments for short term 
analysis from these groups and reported their results to them directly. 

Th e most important element of RDA for the purposes of this paper is that it had a budget from NSF 
to support research. For example, it supported some of Mansfi eld’s work on return on investments 
in R&D in the s, and in a later incarnation provided start-up money for analytic patent citation 
data and early literature-based visualization techniques. Th is funding was done highly strategically. 
Th e staff  spent a lot of time thinking through the central issues in science policy practice, trying to 
keep their own knowledge ahead of the curve so that they could respond eff ectively to short-term 
requests from clients. Th is strategic thinking generated demand for certain kinds of research knowl-
edge, which they refl ected in carefully worded solicitations focused on particular issues. Th ey devel-
oped a relationship with relevant research communities and encouraged researchers to apply. For 
example, Roessner worked on diff usion of innovations; the distinguished diff usion theorist Everett 
Rogers was one of his grantees. Th e research projects themselves were applied, but the questions 
they addressed were fundamental, and grantees were always encouraged to publish their results. 

Because of this special strategic relationship with decision makers on the one hand and the policy 
research community on the other, there was never a question about whether the results of RDA-
supported research would be used. Th e research focus derived from client needs, and there were 
professionals available to read the results and package them in ways that fed directly into policy 
practice. In the view of at least one former RDA analyst, the presence of staff  inside the agency was 
the key to making this relationship work. Agencies need to have their own internal capability to 
absorb research results, understand their implications, and synthesize them for policy audiences, if 
research fi ndings are going to be utilized, in his view. 
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In addition, according to Roessner, to no small degree whatever success RDA achieved was due to a 
signifi cant degree by the enlightened leadership and management of Len Lederman. He knew how 
to interact eff ectively with policy clients, he knew that it was important to keep RDA staff  from get-
ting embroiled in administrative issues, and he knew how to inform policy clients constructively that 
they were asking the wrong question. 

PRA and the Peter House scandal. In , RDA became the Division of Policy Research and Analy-
sis (PRA) at NSF, located in the Directorate for Scientifi c, Technological, and International Aff airs. 
PRA housed three groups of analysts: a technology assessment group, a socioeconomic analysis 
group, and an engineering analysis group. Th ey continued to work for OMB, but also for the Offi  ce 
of Science and Technology Policy at the White House (OSTP), the Congressional Offi  ce of Technol-
ogy Assessment (OTA), and other clients. Th e fi rst Director of PRA was Al Bean, an RDA veteran. 
After an interim period, Peter House became the second director. 

House pushed the staff  towards more short-term analysis and saw little need for the extramural re-
search. PRA’s staff  numbers dropped during the early s, and its extramural funds shrank as well. 
Th e latter was true across NSF, which in  was spending about  million on policy-relevant re-
search, out of several offi  ces including SRS and the planning offi  ce of the NSF Director. By the early 
s, virtually nothing of the  million remained. Research support for science policy studies was 
concentrated in a small program (several hundred thousand dollars per year) in the social science 
directorate, under the leadership of RDA’s original director, Len Lederman. Th is last program was 
maintained for a few years after Lederman’s death as a separate focus in the STS program, but was 
eventually fully absorbed there. 

Peter House was dismissed in the early s after a scandal involving a projection of looming short-
falls in science and engineering personnel, which proved to be based on faulty assumptions (see 
Mervis ). Many of those who are familiar with the success of RDA and the early PRA in main-
taining the interface between policy-relevant research and science policy blame the House scandal 
for NSF’s subsequent turn away from supporting policy research in the s. Th e scandal appar-
ently led to a desire by management to avoid policy analysis, and eventually to the scattering of the 
policy analysis staff  and elimination of the offi  ce. From the perspective of the RDA model, these 
moves robbed NSF of the crucial internal capability to stimulate policy-relevant research and draw 
informed policy implications from research fi ndings. 

Other agencies. NSF plays a special role in support for science policy as part of its Congressional 
mandate. It is part of NSF’s mission to building the information base for S&T policy decision mak-
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ing, and it is part of the role of the National Science Board to make broad statements about S&T 
policy in the United States (although for reasons of politics across agencies it has not taken up that 
role very actively). It is therefore not surprising that the other major federal funding agencies did not 
develop the kind of system-level research and analysis capabilities that NSF at one point held. Th e 
National Institutes of Health, however, made a major contribution to the development of bibliomet-
ric data through its support in the s and s of the literature-based data also used in Science 
Indicators; the two contracts together allowed the series to get on its feet. Th e NIH contract came 
from the evaluation unit, which also paid the contractor to collect early funding acknowledgments 
data (by hand, at libraries). Under NIH funding, the contractor used the dataset to develop journal 
infl uence measures, along with the sorting of journals into four categories from basic to clinical. NIH 
ended the contract in the late s, thinking they were not getting enough insight from it. Th e 
same contractor was building the early patent citation databases (with support from NSF’s PRA) 
and soon began to put the two together into powerful demonstrations of the close links between 
research and innovation using citations from patents to the literature (see, for example, Narin et al. 
). Th ere was thus a research contribution from the work, although the contractor’s main job 
was not building social science theory. 

4. Th e Marburger Call

Given these circumstances, it is also not surprising that Jack Marburger was not exposed to fi ndings 
from the fi eld of science policy research in his role as Director of the Offi  ce of Science and Technol-
ogy Policy. Th e drying up of NSF research funding had slowed the growth of the fi eld; it is hard to 
support graduate students without research grants. Th e interface staff  at NSF had been dismissed 
or scattered. So Marburger’s main exposure to any research knowledge base to inform the decisions 
he had to make and justify came from Science Indicators, which as we have seen had evolved away 
from its original analytic and evaluative mission. 

Indeed, his call for a “new interdisciplinary fi eld of quantitative science policy studies” at the AAAS 
Science and Technology Policy Forum in April  was infl uenced by a recent report from the Na-
tional Research Council on the indicators database, according to Lynda Carlson, Director of SRS. 
SRS had commissioned an NRC committee to look at its R&D surveys and make recommendations 

3 Interview with Lynda Carlson, December 17, 2009.
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for updates (Brown et al. ). OSTP staff  were interested in the results, and NRC staff  briefed Mar-
burger on them a few weeks before Marburger’s AAAS speech in April, ; he cited the report in 
the speech itself. Th e OSTP staff  gave SRS advance notice that the speech was coming and would 
reference SRS and “science metrics” extensively. 

Th e speech (Marburger b) was well placed to get the attention of the science policy research 
community. Most of the speech was devoted to the usual budget discussions that take place at this 
meeting, but it turns in the last section to a vision of “an econometric model of the R&D enterprise.” 
After praising the Science and Engineering Indicators volume, Marburger noted that “the indicators 
are not linked to an overall interpretive framework that has been designed to inform policy.” Ad-
dressing the needs of policy required much more, he noted, than improving the data in the ways 
the NRC report recommends. He called in particular for models, like the ones available to economic 
policy makers, to give insight into issues such as likely futures of the technical workforce, the impact 
of globalization on technical work, the impact of federal funding on the proliferation of research 
centers, and the eff ects of huge fl uctuations in state support for public universities. Th ese were the 
tasks he recommended to the “new” fi eld. 

Th e science policy researchers in the audience were amazed that Marburger was not aware of the 
decades of work that had been done. Another widespread reaction was that no econometric mod-
el could provide what he was seeking. A third reaction was delight that perhaps this high-level call 
would produce some new resources for the funding-starved area. Th e last turned out to be the case, 
as discussions began in the fall of  around starting a program of research funding for this fi eld 
at the National Science Foundation. 

Before describing the crafting of that initiative, however, let me report on other statements from 
Marburger that supported his initial one. In May of , he followed up his speech with an edito-
rial in Science magazine calling for “better benchmarks” (Marburger c). In the editorial, he la-
mented that “benchmarks” on technical personnel gave little policy guidance, and again called for 
“econometric models” on a cross-national basis, to allow estimation of the eff ects of diff erent policy 
actions. In October of , addressing the Consortium of Social Science Associations (Marburger 
a), he called attention to an OMB document (Bolten and Marburger ) that called for a new 
interagency eff ort to develop an analytic framework for science policy decisions, and affi  rmed that 
the social sciences would be the major contributors to the eff ort. In May, , he addressed the 
Atlanta Conference on Science and Technology Policy on his desire to see the fi eld unfold, and in 

4 I can report this from my own experience, and several of those I interviewed reported the same.
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October, , the Blue Sky II Conference sponsored by the OECD conference in Ottawa on new 
indicators. In that speech (Marburger d), he again emphasized the role of models in making 
sense of data and pointed out that new computational capabilities made that goal more accessible 
to social scientists than at any time in the past. 

Over the intervening summer, an OECD Global Science Forum had been held, with Dr. Marburger 
as keynote speaker, on “developing our understanding of public investments in science.” A main 
conclusion of that discussion was that there should be stronger contacts and interactions 

between the community of experts in analytical modeling and indicator development with the 
government offi  cials who need tools for optimizing national and regional research policies. Th e lat-
ter would appreciate having a concise description of the indicators and models that are available 
and their potential utility in the policy domain. … Th e policymaker community could provide guid-
ance to technical experts about its major preoccupations and the high-level strategic categories for 
which it would be most desirable to measure or project the impact of science. (OECD , p. )

In short, researcher-policy dialogue would be helpful to both parties. Marburger had already an-
nounced, in June , an initiative within the U.S. federal agencies that would create such a dia-
logue (Marburger and Portman , p, ). I will return to that initiative in the section below on the 
Science of Science Policy Interagency Task Group, after picking up the trail again of the formation 
of the NSF funding program. 

5. Th e NSF Response

In September , the National Science Foundation had been instructed by the Offi  ce of Man-
agement and Budget to include a new initiative in the “science of science policy” in its budget 
request for FY. Th e Directorate for Social, Behavioral, and Economic Sciences (SBE) was given 
the lead on the initiative, consonant with Marburger’s regular references to social scientists in his 
vision for the fi eld. From the beginning, it was clear that some of the new funds would be spent 
in SRS on survey updating and redesign; this was quite consistent with the origins of the eff ort. In 
addition, SBE leadership was clear from the start that the research portion would be distributed 
through an open call for investigator-initiated proposals judged through peer review. “Building a 
new interdisciplinary research area” fell within NSF’s core skill sets. To do that, program staff  would 
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listen widely to the research community and craft a program to follow their advice, as they had 
done in other areas. 

Th ere are three divisions within this directorate: Behavioral and Cognitive Sciences (BCS), Social and 
Economic Sciences (SES), and Science Resources Statistics (SRS). Each one held a workshop to con-
sult with the research community on how to shape the new program (the following summary is 
taken directly from Fealing ). 

• Th e BCS workshop, May , was on the “Scientifi c Basis of Individual and Team Innovation 
and Discovery.” It brought together cognitive scientists, social psychologists and engineers to 
discuss the psychological study of science and engineering.” It identifi ed frontiers for collabora-
tive research in

 · Memory and analogy mechanisms in creative design processes

 · Computational models of creativity

 · Models of synergy between individuals and teams to improve performance

 · Ways to build more innovative teams

 · Management and leadership issues in innovation and creativity

 · Impact of disciplinary cultures on transformative work

• Th e SRS workshop, in June , on “Advancing Measures of Innovation” was attended largely 
by scholars in the economics of technological change, and focused on two areas

 · Better research ingredients and investments and returns to these investments, including

 – Improving the analytical framework to identify gaps

 – Enriching the taxonomy of fi elds of science and engineering to understand emerging 
and interdisciplinary fi elds

 – Mapping knowledge and investment fl ows in the “national innovation system”

 – Including local and imported human capital inputs, i.e., university professors and 
graduate students, foreign postdoctoral researchers, and foreign collaborators

 · Improve comparability, scope, relevance, and availability of international data

 – Redesign surveys

 – Improve data sample frames, links, and aggregability

 – Map the globalization and capitalization of R&D
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 – Collaborate with other Federal agencies on R&D and innovation metrics

 – Collaborate with OECD, UNESCO, Statistics Canada and others to improve the inter-
national comparability of workforce and mobility data

 – Utilize new cyberinfrastructure-based data extraction, matching and manipulation 
techniques

• Th e SES workshop, in July , included sociologists, economists, historians, political scien-
tists, and philosophers of science, who identifi ed a research agenda spanning these fi elds, Ma-
jor agenda items were

 · Understanding interrelationships in the national innovation system, including

 – How intellectual, social and physical organization infl uence creativity and innovation

 – How scientifi c knowledge and expertise infl uence policy and decisions

 – How global changes in economic, political, and social relationships infl uence the pro-
duction and uses of science and technology

 – How changes in science and technology infl uence patterns of globalization and well being

 · Understanding knowledge creation and innovation at a variety of scales – from small 
groups through organizations to global networks, from historical to contemporary

 · Understanding how ethics and social values shape science and technology

 · Developing and employing new computational tools and strategies for mining large-scale 
textual data sets and for visualizing the patterns and dynamics in them

 · Developing new strategies and vehicles for the education, training, mobility, and diversity 
of the STEM workforce

An exchange at this last workshop was particularly revealing of NSF’s approach to the program and 
the contrast with RDA. Th e organizers deliberately included junior researchers, many of whom had 
not thought of themselves before as doing policy-relevant work. Th ere was considerable debate at 
the workshop over what questions Dr. Marburger wanted answered and whether the ones he had 
expressed were the right ones. One young researcher commented, “If he [Marburger] would tell me 
his top three questions, I could design research to shed light on them.” He was corrected by an NSF 
program offi  cer present: “It doesn’t matter what Marburger wants. We want to hear from you what 
should be in this program.” 

While these workshops were being planned, a position was created for a Science of Science Policy 
Advisor to the SBE Directorate, to be the program offi  cer for the initiative. Kay Husbands Fealing, 

5 I was the organizer of the workshop and witnessed the exchange personally.
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a program offi  cer in the Economics program, was appointed to the position in early summer , 
and crafted the program prospectus using the workshop reports and her other interactions with 
the research community. Th e prospectus for the fi rst time called the program “Science of Science 
and Innovation Policy” (SciSIP), adding innovation to the phrase Marburger had used repeatedly. 
Th is addition not only refl ected NSF priorities at the time, but surely responded to feedback from 
the research community that the program needed to think about the whole innovation system, not 
just its science component. 

Th e prospectus (NSF ) made the practical context of the program clear, with reference through-
out to building the foundation for providing predictive information to policymakers about impacts 
and outcomes. It identifi ed three types of activities the program would undertake: building under-
standing, improving metrics, and developing a research community. Refl ecting the range of fi elds 
encompassed by the Directorate, the problems described ranged from cognitive to organizational 
to global, and the approach was explicitly interdisciplinary. 

Even though the prospectus was in hand, NSF had to wait to issue a call for proposals until Con-
gress approved the budget for the new program as part of the overall NSF budget request. Th at 
step was taken in early , and the fi rst proposals were submitted later that spring. Husbands 
put together a quick peer review and funded the fi rst round of proposals in the program by Au-
gust. Th e program has now made three rounds of awards totaling about seventy-fi ve grants, and 
has moved from an ad hoc review panel to a standing one. It is spending about  million a year 
(Lane , Lane ). 

6. Th e Science of Science Policy Interagency Task Group (SOSP ITG)

While NSF was putting its program in place, Marburger’s Offi  ce of Science and Technology Policy 
was delivering on its commitment to create an interagency task group (ITG) for the Science of Sci-
ence Policy (SOSP). Th at group was formed in mid- under the aegis of the Social Science Sub-
committee of the National Science and Technology Council (which consists of top science offi  cials 
from a number of agencies). By the summer of , the co-chairs of the task group were Husbands 
of NSF and Bill Valdez of the Department of Energy (DOE). When Husbands left NSF in , her 
successor, Julia Lane, took over as co-chair. 

6 Th e list of awards is available at http://www.scienceofsciencepolicy.net/w/scisipawards/default.aspx as well as on the NSF web site.
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Valdez had been running a small program of policy-relevant research in his position as Director of 
Planning and Analysis at DOE. He had started by commissioning a literature review of about twenty 
relevant topics, which showed him that the academic work in the area was scant and that other 
agencies were not doing much. He found more on technology programs than science programs, 
but even that literature was not oriented to key policy and management questions. So he began to 
commission work – á la RDA – to fi ll the gaps he perceived. When OSTP was fi rst exploring Mar-
burger’s interest, Valdez’s program was virtually the only relevant research being funded anywhere in 
Washington. Valdez had also interacted with Marburger even before he came to the White House 
on planning and evaluation issues – Marburger had been the head of one of the main DOE labora-
tories before being appointed Presidential Science Advisor. 

Th e interagency group has seventeen members, from a wide range of agencies (see www.scienceof-
sciencepolicy.net for the current list). Th eir work began with a commissioned literature review, pre-
pared by the OSTP support staff , who are located at the Science and Technology Policy Institute 
(STPI). Th ey also undertook an examination of the data that are available for analysis, and a survey 
among federal agencies on their eff orts related to the science of science policy. Th e responses pro-
vided useful input to the fi nal product from the ITG’s fi rst round of work: a roadmap for the science 
of science policy. 

Th e Roadmap (SOSP ) was unveiled at the ITG’s fi rst workshop, in early December . Th e 
timing of this workshop was crucial: after the November presidential elections but before the new 
administration began its work. A major challenge for science policy studies programs over the years 
in various countries has been instability at the time of political party change in power. Th e initiatives 
are often the favorite project of one enlightened and powerful individual, and are often threatened 
if that individual leaves offi  ce. In the case of SOSP, the Roadmap workshop was a strong and con-
crete demonstration of the constituency for the initiative, independent of Marburger’s position. He 
was clearly in his last days in offi  ce at the time, but the SOSP initiative was just gaining momentum. 

Over  people attended the event, from both agency and research communities. Th e organizers 
used the opportunity to get structured feedback from the participants on the plan itself, attempt-
ing to create broader ownership for the Roadmap. Th e Roadmap is organized in three themes, with 
key questions under each one:

7 Th is section based on an interview with Bill Valdez, December 23, 2009.

8 Th is was just the time when NSF’s eff orts were at their low point.



54

Centro de Gestão e Estudos Estratégicos
 Ciência, Tecnologia e Inovação

Susan Cozzens

Th eme 1: Understanding Science and Innovation

Question : What are the behavioral foundations of innovation?

Question : What explains technology development, adoption, and diff usion?

Question :  How and why do communities of science and innovation form and evolve?

Under this theme, the ITG recommended that federal agencies work in concert to establish a theo-
retical and empirical framework to understand the science and engineering enterprise within the 
context of the Science of Science Policy, through existing programs of investigator-initiated research 
and analysis of the portfolio of federal investments. 

Th eme 2: Investing in Science and Innovation

Question :  What is the Value of the Nation’s Public Investment in Science?

Question :  Is it possible to “predict discovery”?

Question :  Is it possible to describe the impact of discovery on innovation?

Question :  What are the determinants of investment eff ectiveness?

Recommendations for this theme focused on creating a community of researchers and practitio-
ners, to assist science policy analysis and promote best practices, by developing a shared data infra-
structure, pilot measurement standards, and standard methods for using bibliometric data. 

Th eme 3:  Using the Science of Science Policy to Address National Priorities

Question :  What impact does science have on innovation and competitiveness?

Question :  How competitive is the U.S. scientifi c workforce?

Question :  What is the relative importance of diff erent policy instruments in science policy?

Under this theme, the ITG recommended investing in data collection, analytical tools, and ways to 
present complex information, and specifi ed certain core datasets, on businesses, workforce, and the 
links between workers and fi rms. 

Th e Roadmap document includes a useful listing and evaluation of the current and potential toolkit 
for science and innovation policy, reviewing quantitative and qualitative analysis, visualization tools, 
data collection tools, and various metrics for their relevance and rigor. 
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Th e ITG held a second workshop in October , this one focused on agency participants and 
sharing of best practices. Again over  people participated from over sixty agencies. Th e success 
of SOSP in institutionalizing itself within the new administration was evident. Speakers included the 
Deputy Director for Policy of the White House Offi  ce of Science and Technology Policy, and several 
other new administration offi  cials. Presentations from agencies covered how agencies set priorities, 
use metrics in management, and evaluate their programs. 

In , the SOSP ITG’s original charter expired. Another sign of its success is that in the renewal pro-
cess, it was made a standing committee under the National Science and Technology Council. Th e 
program was the only one mentioned by name in the joint OMB/OSTP memorandum to heads of 
agencies on science and technology priorities for the upcoming budget.

7. Th e community of practice model

What emerges from these accounts of SciSIP and SOSP is an underlying model of the relationship 
between science policy problems and policy-relevant research that is quite diff erent from the ear-
lier RDA model. Th e key element of diff erence is that while the RDA model was mediated through 
a policy analysis staff , the new model is distributed through what the organizers call a community 
of practice. Th e term community of practice was fi rst coined by Jean Lave and Etienne Wenger in 
, in their work on situated learning. According to Wenger, “Communities of practice are groups 
of people who share a concern or a passion for something they do and learn how to do it better as 
they interact regularly.” Th ree characteristics are crucial: the domain, the community, and the prac-
tice. Communities of practice learn by solving problems together, requests for information, mapping 
knowledge and identifying gaps, and other activities. 

Th e SOSP ITG has now launched a web site with the intent of stimulating interaction across the 
community of practice (http://www.scienceofsciencepolicy.net/). Th e site has been constructed for 
them by STPI (the Science and Technology Policy Institute, mentioned earlier in this paper as the 
contractual support staff  for OSTP). For this paper, I talked to STPI staff  about how they see their 
own role in the community of practice, wondering whether they perform any of the same review 

9 http://www.scienceofsciencepolicy.net/blogs/allevents/archive/2010/01/22/sosp-workshop-2009.aspx

10 Interview with Julia Lane, January 5, 2010.

11 http://www.ewenger.com/theory/
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and synthesis roles that RDA staff  took up. STPI does about  million in contract work for various 
agencies, including the OSTP contract of about  million. Th ey draw on results from the research 
community when it is relevant to that work. Th e STPI staff  have no particularly strong relationship 
with the research community since they are not commissioning research, although they do contrib-
ute to such practice-oriented professional meetings as the American Evaluation Association and the 
Atlanta Conference on Science and Innovation Policy. Th eir role is thus quite diff erent overall from 
the role RDA staff  played, with a crucial diff erence being the lack of a funding role. 

Th e NSF SciSIP program is shaping its portfolio of grants using the SOSP Roadmap. Program Direc-
tor Julia Lane reports that the standing review panel has studied the roadmap carefully and uses its 
themes and questions as criteria for rating projects they are evaluating. Projects that are scientifi -
cally excellent but peripheral to the Roadmap are unlikely to be rated high, and some are chosen 
specifi cally because of their centrality to Roadmap issues. In addition, Lane is working with col-
leagues in the Science Policy Division of the American Association for the Advancement of Science 
(AAAS) to create direct communication links between researchers supported by the program and 
policy audiences. AAAS organized a fi rst workshop of grantees in March , in which they pre-
sented their work to each other. Th ey are now putting together a set of smaller gatherings between 
selected grantees and staff  members from Congress and agencies for dialogue on specifi c issues. Th e 
SciSIP panel has also suggested holding webinars, with video links provided to a distributed audience 
and four to fi ve grantees presenting results on a theme. SciSIP is participating in the STAR Metrics 
Project, which is helping to build the data infrastructure through agency-university collaboration.  
One grantee has had the opportunity to brief Ben Bernanke, the Federal Reserve Chairman, on his 
fi ndings on use of information technology by U.S. fi rms at home and abroad and fi ndings have been 
covered in such widely read news sources as Chemical and Engineering News (Lane ).

SciSIP has also hosted a listserv, to which policy staff  can post questions and get responses from any-
one in the community of practice. To those steeped in the mediated  model, this kind of exchange 
can appear counter-productive, since it lacks several critical elements that policy analysts have found 
important in communicating with their policy clients in the past: professional evaluation of informa-
tion, condensation into the main relevant points, and brief communication in plain language. Th e 
major contributors to the listserv have been policy researchers, not policy staff  or analysts. 

12 Interview with Allison Laskey and Ashley Brenner, STPI Research Assistants, December 18, 2009.

13 Interview with Julia Lane, January 5, 2010.

14 Interview with Albert H. Teich, AAAS, December 10, 2009.

15 http://nrc59.nas.edu/star_info2.cfm
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8. Discussion and conclusions

Th is review of the development of the knowledge base for science policy making in the United 
States has reported on the experience at the National Science Foundation, the agency that has 
taken the lead in both generations described here in building a research community interested in 
policy issues and linking that community to policy practice. Two distinct models have been used 
at NSF: an earlier, staff -mediated model, with strategic direction to research that was known to fi ll 
policy-relevant gaps; and a later, distributed model that is trying to build a larger community of prac-
tice through virtual and face to face interaction. In the author’s experience, those who are familiar 
with the older model are skeptical about whether distributed communication will provide suffi  -
cient focus. But the new model draws on new capabilities, more familiar to the newer generation of 
researchers the initiative is trying to draw in. Th ey are not mutually exclusive, and both commend 
themselves to other countries for serious consideration.  

Interviews conducted in connection with this paper:

 • Carlson, Lynda, Director, Division of Science Resources Statistics, National Science 
Foundation, December , 

 • Feller, Irwin, American Association for the Advancement of Science, December , 


 • Husbands Fealing, Kaye, University of Minnesota, January , 

 • Lane, Julia, SciSIP Program Director, National Science Foundation, January , 

 • Laskey, Allison, and Ashley Brenner, Science and Technology Policy Institute, Decem-
ber , 

 • Regan, Priscilla, George Mason University, January , 

 • Roessner, J. David, SRI International, December , 

 • Teich, Albert H., American Association for the Advancement of Science, December 
, 

 • Valdez, William, Department of Energy, December , 
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tecnológica e de inovação no Brasil: análise crítica

Elizabeth Balbachevsky1

1. Introdução

Este trabalho é uma refl exão crítica sobre experiências recentes da política científi ca brasileira, a par-
tir de abordagens internacionais que adotam a perpectiva do neo-institucionalismo. A primeira par-
te busca reconstituir os elementos mais marcantes da história da política de C,T&I no Brasil, desde 
os anos cinquenta até o presente. O fi o condutor dessa reconstrução histórica é  a criação do arca-
bouço institucional da política científi ca do país. Por esse motivo, políticas mais diretamente ligadas 
ao desenvolvimento tecnológico não serão objeto de uma análise específi ca. Não porque elas não 
sejam relevantes, mas porque um inventário completo desses desenvolvimentos está muito além do 
escopo desse trabalho. A segunda parte do trabalho apresenta e discute a aplicação de um mode-
lo teórico para o entendimento de alguns dos dilemas vividos pela política científi ca brasileira. Esse 
modelo busca entender a interação que se estabelece entre as agências de fomento e a comunidade 
científi ca como uma relação de delegação. Finalmente, a conclusão faz um balanço dos resultados 
obtidos e aponta algumas questões para uma agenda de pesquisas que avance o entendimento da 
política científi ca brasileira.

2. Um breve histórico das políticas de ciência, tecnologia e inovação 
(CT&I) no Brasil

A institucionalização da política científi ca no Brasil tem início nos anos cinqüenta. Em  o gover-
no federal fundou o Conselho Nacional de Pesquisa (CNPq) com o objetivo de fi nanciar a pesquisa 
científi ca e tecnológica no país. No mesmo ano, o Ministério da Educação – MEC criou a CAPES, ini-

1 Elizabeth Balbachevsky é professora associada na área de análise comparada de políticas de C,T&I e ensino superior no depar-
tamento de Ciência Política, (USP) e pesquisadora Sênior do Núcleo de Pesquisas em Políticas Públicas da mesma universidade.
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cialmente denominada “Campanha Nacional de Aperfeiçoamento do Pessoal de Ensino Superior”, 
com o objetivo de estimular a qualifi cação do corpo docente das Universidades Públicas do país. 
Do ponto de vista de seus objetivos, essas duas iniciativas inserem-se dentro de uma política mais 
geral de índole nacionalista e foram marcadas pelos primeiros eventos que acompanharam o início 
da Guerra-Fria no cenário mundial. Dentro desse contexto, um dos objetivos centrais dessas iniciati-
vas era o de dotar o país de uma capacitação mínima que permitisse o acesso à tecnologia nuclear. 

Apesar desses objetivos ambiciosos, o impacto real dessas iniciativas na época foi relativamente 
modesto. Tanto o CNPq como a CAPES operavam com volumes de recursos bastante modestos. 
Um segundo momento de articulação da política científi ca no Brasil aconteceu nos primeiros anos 
da década de sessenta, com a criação Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo – A 
FAPESP. Desde sua criação, a FAPESP teve um papel expressivo no fomento á pesquisa naquele Es-
tado. Com uma dotação de recursos que correspondia a , de toda a arrecadação ordinária do 
Estado, e operando em linhas similares às do CNPq, essa Fundação representou uma base de apoio 
importante para sustentar o desenvolvimento diferenciado do sistema de pesquisa no âmbito do 
Estado de São Paulo.

A implantação do governo militar, em , introduziu novas dinâmicas nessas políticas. Num pri-
meiro momento, com o objetivo deliberado de despolitizar a sociedade, o governo executou uma 
série de intervenções tanto nos órgãos de fomento à pesquisa como em universidades e centros 
de pesquisa, afastando lideranças que não pareciam confi áveis. Essas intervenções produziram im-
portantes descontinuidades na atividade científi ca praticada no Brasil. Num segundo momento, no 
bojo das políticas desenvolvimentistas adotadas no fi nal dos anos sessenta, o governo passou a sus-
tentar a articulação de uma política de suporte à expansão acelerada do parque científi co e tecno-
lógico do país; centrada na formação de recursos humanos e no apoio a grandes projetos de desen-
volvimento tecnológico, a partir dos quais, se supunha, o impulso inovador aos poucos se irradiaria 
por toda a sociedade (Schwartzman, ).

Os primeiros anos do período pós- também caracterizaram por uma intensa atividade no âmbito 
das políticas regulatórias no setor de C&T, especialmente no que se refere à formação de recursos 
humanos. Em  foi publicado o parecer nº  do Conselho Nacional de Educação – Parecer 
Sucupira – que reconhecia e regulamentava os programas de pós-graduação nas universidades bra-
sileiras. Em  tem início uma reforma compreensiva de todo o ensino superior, que implicou a 

2 Ainda assim a mobilização desses recursos foi crucial para apoiar o desenvolvimento e a modernização de algumas instituições 
de ensino e pesquisa. o Instituto Tecnológico da Aeronáutica, ITA, por exemplo, aproveitou a oportunidade para enviar uma grande 
proporção de seus quadros para treinamento no exterior ainda nos anos cinqüenta (Botelho, 1999).
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implantação de uma política de contratação de professores em regime de dedicação integral nas 
universidades públicas; a substituição do antigo sistema de cátedras pela organização departamen-
tal;  a criação de institutos especializados nas áreas básicas e  incentivos para a implantação de pro-
gramas de mestrado e doutorado. A par dessa reforma, o Ministério da Educação (MEC) diminuiu 
as exigências para a criação de novas instituições privadas de ensino superior. Essa decisão permitiu 
que as grandes universidades públicas se preservassem das pressões produzidas pela primeira leva 
de massifi cação do acesso ao ensino superior, reforçando um ambiente favorável à institucionaliza-
ção da pesquisa e da pós-graduação no âmbito do setor público.

O início dos anos setenta marca um momento de aceleração do processo de construção institu-
cional, com o envolvimento ativo do maior banco de investimento brasileiro, o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico (BNDE) e do Ministério do Planejamento nas operações de fi nancia-
mento das atividades de C&T. O instrumento que viabilizou o envolvimento desses atores foi Fundo 
Nacional de Desenvolvimento Científi co e Tecnológico (FNDCT), criado em , e em operação a 
partir de , através da Financiadora de Estudos e Projetos – FINEP – empresa estatal criada para 
a gestão do novo fundo. A criação deste fundo e o acesso a recursos fi nanceiros em volumes antes 
desconhecidos alavancou a implementação do parque de pesquisas científi cas no país em escala até 
então impensável.

Uma inovação introduzida pela operação do FNDCT foi a introdução de instrumentos altamente fl e-
xíveis de apoio institucional. Esses instrumentos assumiam a forma de contratos envolvendo vultosas 
somas, com grande fl exibilidade para sua utilização. Os recursos contratados podiam ser empregados 
no pagamento de obras, aquisição de equipamentos, pagamento e/ou suplementação de salários de 
pesquisadores e técnicos, bolsas de estudo e tudo o mais que fosse necessário para consolidar um la-
boratório, centro de pesquisa ou programa de pós-graduação. Uma característica notável desses pro-
gramas é o fato de que eles eram contratados diretamente junto aos líderes dos grupos de pesquisa, 
passando por cima das instâncias decisórias formais das universidades. Na época, esse desenho impe-
diu que esses recursos se diluíssem no custeio geral das universidades, viabilizando a consolidação de 
um parque de pesquisa e a concentração da pós-graduação, em especial dos programas de douto-
rado, no interior das universidades públicas (e algumas Universidades Católicas) com maior tradição 
de pesquisa. Esse último resultado contribuiu para solidifi car os estreitos vínculos entre esse nível de 
ensino e a organização da pesquisa no interior da universidade pública brasileira.

Um outro elemento importante do processo de construção desse espaço de institucionalização da 
pesquisa nos anos setenta foi o desenvolvimento do sistema de avaliação da pós-graduação pela 
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CAPES, a partir de  (Castro e Soares, ). A iniciativa de organizar uma avaliação dos progra-
mas – e não de projetos específi cos propostos por estudantes e professores – respondia a deman-
das diversas: do ponto de vista das agências, a avaliação criava um sólido ponto de partida para o jul-
gamento da qualidade das propostas e projetos oriundos de pesquisadores. Para os pesquisadores, 
a avaliação impunha uma forte barreira capaz de preservar o prestígio e a qualidade da pós-gradua-
ção, além de aumentar o poder de barganha dos grupos bem avaliados diante das disputas internas 
de cada agência. No primeiro exercício de avaliação, a CAPES contou com o apoio das associações 
científi cas – particularmente a Academia Brasileira de Ciências (ABC) e a Sociedade Brasileira para o 
Desenvolvimento da Ciência (SBPC) para a organização de comitês de avaliação em todas as áreas 
do conhecimento. O processo de avaliação se centrou na análise do perfi l dos grupos de pesquisa 
ligados a cada programa, dando grande ênfase às publicações dos pesquisadores ligados a esses gru-
pos. Com base nesses resultados, os programas foram então classifi cados em  patamares (de E a A). 
O sucesso da primeira avaliação levada a cabo pela CAPES estimulou a realização de outra rodada 
de avaliação em . Com essas duas experiências, os procedimentos de avaliação se consolidaram, 
confi gurando numa política relevante que conectava desempenho e apoio, além de constituir um 
importante sinal de qualidade reconhecido como tal por todos os atores relevantes. 

Do ponto de vista das políticas de apoio à ciência que se articulam nesse período, dois pontos de-
vem ser ressaltados. Em primeiro lugar, o fato de que desde o seu início, as atividades das agências 
de apoio à pesquisa se articulam em torno dos dois instrumentos mais básicos e mais duradouros 
da política científi ca brasileira: a concessão de auxílios que apóiam o desenvolvimento de projetos 
de pesquisa, com duração defi nida e objetivos claramente identifi cáveis, e a concessão de bolsas de 
estudo para custeio e manutenção de pesquisadores e estudantes de pós-graduação. A entrada em 
operação do FNDCT trouxe para a cena um terceiro instrumento – o apoio institucional direto aos 
grupos de pesquisa – viabilizando a sua consolidação no interior de universidades públicas e insti-
tutos de pesquisa.

A década de 1980

A década de  não registrou nenhuma ruptura mais profunda do sistema de apoio à ciência e 
tecnologia que se confi gurou nos anos setenta. Entretanto, o longo período de crise que se abateu 
sobre o país terminou por afrouxar a forte conexão entre as políticas de fi nanciamento de C&T e 
o projeto macro-econômico de desenvolvimento do país. Isoladas dentro do governo, as grandes 
agências de fomento à pesquisa passaram a disputar – quase sempre com pouco sucesso – os par-
cos recursos do tesouro com outras áreas do governo. Com o agravamento do quadro econômico, 
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essas agências viram minguar seus recursos e enfraquecer a capacidade de coordenação estratégica 
das decisões tomadas tanto internamente como entre elas.

Nessa época é possível também observar ações por parte da alta burocracia e das autoridades cen-
trais das universidades públicas para assegurar o acesso institucional a parte dos recursos aportados 
para a pesquisa. Esse movimento contribuiu enfraquecer os canais de contato direto estabelecidos 
entre as agências de fi nanciamento e os grupos de pesquisa na década anterior e trouxe para a arena 
decisória das políticas de C&T um novo e poderoso ator, até então pouco ativo: a burocracia central 
das universidades públicas. 

Buscando preservar seus aportes de recursos, tanto o CNPq quanto a CAPES converteram uma 
parte signifi cativa dos respectivos orçamentos em bolsas de estudo. No fi nal dos anos oitenta, as 
estimativas ofi ciais eram de que o montante de recursos distribuídos sob a forma de bolsas de es-
tudo era aproximadamente nove vezes maior do que o total de recursos alocados para o custeio de 
pesquisas (PADCT, ). Para compensar as distorsões produzidas por esse movimento, as agências 
instituíram taxas de bancada, vinculadas às bolsas. Entretanto, a destinação desses recursos sempre 
foi problemática, dada a interferência das instâncias ofi ciais das universidades, que favoreciam uma 
lógica colegiada - por oposição a uma lógica meritocrática - no seu uso. Os poucos recursos des-
tinados diretamente ao custeio de pesquisas se pulverizaram em um número grande número de 
programas e instrumentos muito específi cos, redundando em sua quase completa esterilização. Em 
, mais de  programas nominais disputam apenas cerca de  dos recursos federais dispo-
níveis para o setor.

Esse quadro adverso é o pano de fundo que tornou atraente para a comunidade de pesquisa e para 
as agências de fomento o acesso a recursos captados junto a agências internacionais. Em  o go-
verno brasileiro conseguiu fi rmar um empréstimo setorial junto ao Banco Mundial, dando origem 
ao Programa de Apoio ao Desenvolvimento à Ciência e Tecnologia – PADCT.  Os recursos desse 
programa permitiram a manutenção de grupos de pesquisa consolidados em áreas consideradas es-
tratégicas para o país, tais como química, biotecnologia, novos materiais, etc.

O PADCT também representou um elemento de experimentação importante para as políticas do 
setor (Stemmer, ). Esse programa se caracterizava pelo uso extensivo de mecanismos indutivos, 

3 Por seu estatuto legal no orçamento federal - equivalente à rubrica salário – os recursos aportados para essa fi nalidade não 
podem ser cortados de um ano para outro.

4 Uma boa análise desses problemas pode ser encontrada nos documentos de análise do Portfólio dos Programas federais de C&T 
do Brasil, produzido pela MCT por ocasião das negociações do PADCT (PADCT/MCT 1996).
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trabalhando com chamadas para todas as suas áreas temáticas. O conteúdo e objetivos estratégi-
cos dessas chamadas eram defi nidos em comitês de especialistas que reuniam renomadas lideran-
ças dessas áreas. Outro aspecto em que o programa inovou foi a adoção de um Grupo Especial de 
Acompanhamento (GEA). Essa instância, composta de um corpo independente de pesquisadores 
brasileiros e estrangeiros de renome internacional, tinha a responsabilidade de acompanhar a imple-
mentação do programa e oferecer uma avaliação externa do seu funcionamento. Em seu papel de 
revisor das decisões tomadas no âmbito de PADCT, o GEA exerceu uma infl uência considerável nos 
rumos do Programa. A existência do GEA representou uma experiência particularmente rica para 
as políticas de C&T, especialmente por criar um canal de retro-alimentação que permitiu, em diver-
sas oportunidades, corrigir os rumos de sua atuação e acumular a experiência adquirida (Stemmer, 
; Balbachevsky, ).

O fato macro-político mais relevante do fi nal dos anos oitenta e início dos anos noventa foi o pro-
cesso de redemocratização do país. No bojo do processo constitucional que marcou os últimos 
anos da década de oitenta, as áreas ligadas á ciência e tecnologia foram bem sucedidas em ativar 
suas conexões com as lideranças da oposição democrática que então subiam ao poder. Como re-
sultado desse processo, a área ascendeu ao status ministerial, com a criação do Ministério de Ciência 
e Tecnologia (MCT), tendo à frente o ex-deputado Renato Archer, um político conhecido e com 
raízes antigas na comunidade de C&T. Entretanto, o prestígio do tema e da área na Nova República 
durou pouco. Do ponto de vista institucional, o setor de C&T no âmbito do governo federal teve 
sua estrutura básica modifi cada diversas vezes ao longo do fi nal dos anos oitenta e início dos anos 
noventa. Dessa instabilidade institucional resultou uma relativa sobreposição de funções e autori-
dade entre o próprio Ministério e suas duas principais agências, a FINEP e o CNPq, ambas com uma 
história institucional bem mais antiga e consolidada do que a do Ministério. Do ponto de vista ma-
cro-econômico, social e político, a persistência de um quadro de crise e de alta infl ação favoreceu a 
adoção de estratégias defensivas por parte das diferentes agências, criando um cenário de relativa 
indefi nição de papéis, objetivos e funções no setor de C&T.

Em resumo, pode se dizer que a crise econômica e fi scal que se arrastou por quase toda a década de 
oitenta e o início da década de noventa deu origem a um estancamento dos investimentos públicos 
e um retrocesso em muitas das conquistas da década anterior. O resultado fi nal desses processos foi 
o sucateamento da infraestrutura de pesquisa do país (Guimarães, ).

5 A elite científi ca e acadêmica do país desempenhou um papel de  relevo na resistência ao regime autoritário ao longo do fi nal 
dos anos setenta e nos anos oitenta.
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O novo cenário dos anos 1990

A década de noventa foi marcada por profundas alterações no cenário econômico e político do país. 
Com a abertura dos mercados e a estabilização da moeda abre-se um novo ciclo de reformas nas 
políticas públicas. A liberalização dos mercados aliou-se ao processo macro-histórico da globalização 
para provocar realinhamentos importantes na estrutura, orientação e práticas das políticas de C&T. A 
mudança no quadro econômico mais geral do país deu origem a um novo conjunto de questões que 
alimentaram as discussões relativas à re-inserção das políticas de C&T no âmbito das políticas estra-
tégicas para o desenvolvimento e para a re-inserção do país na economia mundial. Entre as principais 
questões que mobilizaram o debate nacional na época estão os problemas associados ao aumento da 
produtividade da indústria brasileira. No passado, o problema da competitividade do país nos mer-
cados internacionais havia sido equacionado basicamente através de uma valorização de vantagens 
comparativas da indústria brasileira, em particular a existência de uma mão de obra semi-qualifi cada 
de baixo custo e uma taxa de câmbio historicamente mantida em níveis favoráveis. 

As questões relacionadas à estrutura de nosso parque industrial sempre foram relevantes na agenda 
nacional. Entretanto, os conteúdos dessas questões mudaram claramente de direção entre os anos 
setenta e noventa. Nos anos setenta, o debate em torno da estrutura de nossa indústria tinha por 
referência dois problemas: a autonomia nacional em setores considerados estratégicos, a preocupa-
ção com a diversifi cação de nosso parque industrial e com a sua capacidade de prover o mercado 
interno. Nos anos noventa, o debate se direcionou para a questão do mix de indústrias presentes 
na economia, sua capacidade para incorporar de novas tecnologias e a fragilidade de alguns setores 
de alta tecnologia frente a competição internacional. Ao mesmo tempo, as preocupações ligadas à 
composição da pauta de exportações do país cresceram. Foi então que a questão da baixa partici-
pação de nossa economia nos mercados mundiais de alta tecnologia passou a atrair a atenção de 
uma parcela importante da elite.

O volume de investimentos em C&T em relação ao PIB do pais sempre foi um fator de limitação 
percebido como importante por todos os atores. Entretanto, foi a partir dos anos noventa que essa 
discussão se concentrou na composição dos investimentos, especialmente a baixa participação dos 
recursos oriundos do setor empresarial e, particularmente, das empresas privadas. Esse diagnóstico 
foi então percebido como um fator associado à baixa capacidade inovativa do nosso setor industrial. 

6 Para uma revisão sistemática das mudanças observadas na percepção das elites sobre as questões relacionadas ao desenvolvim-
ento do país, ver Balbachevsky, 2002.
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É dentro deste novo cenário que podemos encontrar os elementos relevantes que direcionam as re-
formas do setor de C&T no interior do governo federal, no fi nal dos anos noventa. Esse processo de 
reformas foi alimentado a partir de três grandes iniciativas: a negociação da terceira fase do PADCT, 
as reformas do CNPq e da FINEP. 

Em que pesem seus resultados positivos, o PADCT entre  e  permaneceu sempre como 
um programa dentre outros. Assim, em , quando o governo brasileiro manifestou interesse em 
estender o programa e contratar um novo empréstimo, a reação do Banco Mundial foi negativa. 
Uma renovação do programa nos seus moldes originais estava fora de questão. A despeito dessa 
reação inicial, alguns setores do Banco se mostravam inclinados a encaminhar uma proposta de re-
negociação, na medida em que ela incorporasse um escopo mais amplo de intervenção, visando 
uma reforma compreensiva do setor de C&T. Para ser renegociado, o projeto precisaria ser redefi -
nido como um programa de reformas capaz de atuar no lado da demanda por C&T, revisando a 
adequação da estrutura de incentivos para o investimento do setor privado na área e melhorando 
a efetividade dos investimentos públicos. A negociação da terceira fase do PADCT foi longa, es-
tendendo-se por quase três anos, e terminou com um desenho institucional que permitiu a incor-
poração de boa parte dos novos instrumentos no âmbito das agências executoras do programa: 
FINEP, CNPq e CAPES. 

O processo de negociação das reformas no CNPq se estendeu de  a  (CNPq, ). Os prin-
cipais resultados se concentraram em torno da adoção de um modelo de fomento induzido a partir 
de chamadas que orientassem a atividade de pesquisa em torno de temas estratégicos; a priorização 
do apoio à redes de pesquisa como estratégia para o atendimento da demanda regional; e a valori-
zação das atividades de acompanhamento e avaliação como atividades estratégicas da instituição. 

A FINEP foi a agência mais afetada pelos descaminhos das políticas de C&T dos anos oitenta. O es-
vaziamento dos recursos do FNDCT e o enfraquecimento da posição da agência no sistema nacio-
nal de fomento tiveram como resposta um processo de burocratização, pulverização de programas 
e iniciativas e enrijecimento do processo decisório interno. O início dos anos  foi marcado por 
uma grave crise institucional, quando se considerou inclusive a possibilidade de extinção da agên-
cia. A resposta a essa situação de colapso foi uma reforma extensiva da agência que terminou por 
reorientar o foco de sua ação para o universo das empresas, colocando como meta a promoção 
do investimento em tecnologia no âmbito empresarial (FINEP, ). Para alcançar esse objetivo, a 
agência reorganizou seus programas em torno de linhas de ação que buscavam oferecer respostas 
integradas, mobilizando diferentes instrumentos de política.
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O fi nal dos anos noventa também foi marcado pelo lançamento de dois novos instrumentos: o 
PRONEX e os Fundos Setoriais. O PRONEX, Programa de Apoio aos Núcleos de Excelência, respon-
dia a uma demanda colocada pelas principais lideranças científi cas ao governo Fernando Henrique 
Cardoso, no sentido de criar instrumentos capazes de sustentar núcleos de excelência científi ca no 
país. O diagnóstico na época é o fi nanciamento truncado e de curto prazo praticamente inviabili-
zavam a preservação desses grupos. Em seu lançamento, em , o PRONEX assumiu a forma de 
um programa multi-anual de apoio institucional a grupos de excelência de todas as áreas do conhe-
cimento. O formato das primeiras chamadas, entretanto, oscilou entre a preferência por um apoio 
temático - a grupos capazes de articular conjuntos de projetos dentro de uma mesma área – e a sus-
tentação de projetos unitários, mas de maior envergadura. Essa indefi nição, somada aos efeitos das 
sucessivas crises econômicas internacionais que se abateram sobre o país no fi nal dos anos noventa, 
limitaram severamente os efeitos do programa. A despeito deste fato, esse programa é percussor 
de uma linha de programas – os Institutos do Milênio e, mais recentemente, os Institutos Nacio-
nais de Ciência e Tecnologia, que permanecem até o presente. Esses programas mobilizam recursos 
vultosos do MCT, CNPq, Banco Mundial e algumas Fundações estaduais de Amparo à Pesquisa, e 
evoluíram para o apoio a redes de pesquisa de âmbito nacional que unem esforços de grupos em 
diferentes estágios de consolidação, espalhados por todo o território nacional e articulados em tor-
no de temáticas consideradas estratégicas para o desenvolvimento do país. 

Os fundos setoriais foram criados em  com a fi nalidade de fortalecer a pesquisa em setores 
tecnológicos estratégicos, tais como energia elétrica, siderurgia, aeronáutica e petróleo. Ao todo, há 
hoje  fundos setoriais, sendo  relativos a setores específi cos e dois transversais. Seus objetivos 
são variados: estimular os vínculos entre o setor empresarial e os centros de pesquisa do país; induzir 
o aumento dos investimentos privados em C&T e contribuir para a redução da desigualdade regio-
nal (no mínimo  dos recursos devem ser destinados a projetos a serem implementados nas re-
giões norte, nordeste e centro-oeste). Os recursos dos fundos, que atualmente representam a maior 
parte do FNDCT operado pela FINEP, provêm principalmente de contribuições incidentes sobre a 
exploração de recursos naturais pertencentes à União, fundos de investimentos setoriais criados ao 
longo do processo de privatização dos anos noventa e, desde de , de uma Contribuição de In-
tervenção no Domínio Econômico de empresas de setores específi cos. Para alcançar seus objetivos, 
os fundos são geridos por comitês gestores constituídos por representantes dos Ministérios afeitos a 
cada área, das agências reguladoras, da comunidade científi ca e do setor empresarial. 

Apesar desse desenho inovador, na prática os fundos setoriais tiveram um impacto bem menor do 
que o esperado. As razões são de várias ordens: em primeiro lugar, o contingenciamento sistemático 
das verbas disponíveis tem limitado o real montante de recursos disponibilizados pelos os fundos. 
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Em segundo lugar, as necessidades criadas pelas restrições orçamentárias impostas ao MCT acabam 
estimulando o uso de parte signifi cativa desses recursos para fi nanciar atividades de pesquisa mais 
convencionais (Botelho & Bueno, ). Um estudo recente () do programa concluiu que, seu 
impacto para a mobilização de investimentos privados é pequeno. A principal explicação para isso 
está nos altos custos de transação do modelo de gestão dos fundos, particularmente o curto espaço 
de tempo para apresentação de projetos e a exigência da presença de uma universidade e/ou insti-
tuição de pesquisa como tomadora dos recursos (Milanez, ).

Do lado regulatório, um importante marco dos anos noventa foi a reforma do processo de avaliação 
da CAPES. A despeito dos efeitos positivos antes assinalados, o formato da avaliação adotada pela 
CAPES apresentava várias defi ciências que se agravaram com o passar do tempo. A principal delas 
decorria de sua excessiva dependência das decisões tomadas no âmbito dos comitês de especia-
listas. O tamanho diminuto da comunidade científi ca brasileira e a grande exposição e visibilidade 
desses comitês tornava-os especialmente vulneráveis a pressões de ordem paroquial. Uma consequ-
ência dessas situação foi a paulatina infl ação de conceitos positivos  (Castro e Soares ; CAPES 
) no processo de avaliação. Em , quatro em cada cinco programas avaliados recebiam notas 
entre A e B (Capes, ). 

Reagindo a essa situação, a CAPES propôs profunda reforma em seu modelo de avaliação, em . 
O novo formato preserva a autoridade dos comitês de especialistas, porém impõe regras mais rígi-
das, com a adoção de indicadores e parâmetros defi nidos que balizam a atuação de cada comitê.  
Nos novos procedimentos, mestrado e doutorado são avaliados em conjunto, e as notas variam de 
 a . Três é a nota mínima para que um programa alcance reconhecimento pela CAPES e as notas  
e  são reservadas para programas que articulem mestrado e doutorado e, simultaneamente, alcan-
cem resultados que permitam qualifi cá-los como bons ou excelentes, tendo em vista os parâmetros 
internacionais de cada área. A rodada de avaliação de  foi realizada já dentro dos novos parâ-
metros, alcançando resultados bastante satisfatórios do ponto de vista da Agência. Naquela rodada, 
apenas  dos programas alcançaram notas variando entre  e  (CAPES ). 

Finalmente, uma área que passou por uma importante re-estruturação nos anos noventa foi o compo-
nente político-normativo do sistema de Ciência e Tecnologia. Esse componente sempre foi importante 
para a política científi ca brasileira. Desde o início dos anos setenta, a formulação dos programas e ins-
trumentos de C&T esteve enquadrada em Planos Básicos de Desenvolvimento Científi co e Tecnológi-
co (I PBDNCT: -; II PBNDCT:  e III PBNDCT: -). A produção desses documentos, 
fortemente alinhados aos objetivos e metas dos Planos Nacionais de Desenvolvimento formulados no 
âmbito do Governo Federal, representava um momento de articulação política da área C&T junto ás 
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demais alta burocracias do Estado e criava um espaço de negociação importante, capaz de assegurar 
recursos monetários e prestígio para a área (Salles Filho, , a e b). Entretanto, como foi dis-
cutido anteriormente, essas conexões haviam perdido relevância ao longo dos anos oitenta.

Nos anos noventa, o aparato regulatório da área experimentou um momento de crescimento e arti-
culação, com a instalação ofi cial do Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia (CCT), como órgão 
de assessoramento direto da Presidência da República para a formulação de políticas para a área 
(). O Conselho conta com a participação de, ao todo,  ministérios, representantes da Comuni-
dade de C&T,  e representantes dos usuários do sistema, tais como empresários, organizações sociais 
e outras entidades. Do ponto de vista institucional, o CCT criou uma base sólida de ancoragem das 
questões relacionadas a ciência e tecnologia no executivo, apresentando-as como questões articu-
ladoras de políticas transversais a nível federal. Dessa maneira o CCT permitiu à área restabelecer as 
conexões no interior da alta burocracia do Estado. 

Finalmente, o fi nal dos anos noventa foi também marcado pela mobilização de atores sub-nacionais 
para a atuação na área. Até os anos noventa, poucos estados da União tinham suas próprias Funda-
ções de Amparo à Pesquisa (FAPs). Até então, a experiência da FAPESP, no estado de São Paulo per-
manecia isolada no cenário nacional. Nos anos noventa o processo de criação e/ou consolidação de 
FAPs em outros estados ganhou impulso. No fi nal dos anos noventa, o MCT especialmente através 
do CNPq, desenvolveu os primeiros instrumentos para o apoio e a indução de iniciativas regionais, 
propondo programas de cooperação entre a agência federal e agências estaduais no fomento de 
áreas estratégicas para os estados. A possibilidade de captar recursos no âmbito federal criou um 
estímulo positivo para a expansão de FAPs em muitos Estados, ajudou a consolidar experiências em 
andamento e foi um importante aliado para a assegurar da autonomia de algumas dessas agências 
frente às pressões da política local. 

Ciência, tecnologia e inovação nos anos 2000

A questão da inovação marcou profundamente a política de C&T no Brasil na primeira década do 
século XXI, a ponto de redefi ni-la ofi cialmente como política de Ciência, Tecnologia e Inovação 

7 No início dos anos noventa, por ocasião da promulgação da nova Constituição do Estado, A FAPESP conseguiu ampliar seus 
recursos para 1% do total dos impostos arrecadados no Estado, comprometendo apenas 5% dos seus recursos com o custeio ad-
ministrativo da instituição.

8 A questão regional sempre foi, e continua sendo, um problema central da política de C&T no Brasil. Nas décadas de setenta e 
oitenta, a desigualdade das regiões no acesso aos recursos federais de C&T foi enfrentada com a reserva de recursos para as regiões 
menos favorecidas. A partir dos anos noventa, essa alternativa foi suplementada por programas específi cos, desenvolvidos junto às 
FAPs e pela articulação de redes de pesquisa de âmbito nacional.
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(C,T&I). A temática da inovação foi trazida para o centro dos debates na área durante a II Confe-
rência Nacional de Ciência Tecnologia e Inovação, em , mas ela já estava presente em todas as 
experiências de reforma da década anterior. 

O estudo sistemático dos processos associados à inovação tecnológica é relativamente recente na 
literatura acadêmica. Embora a genealogia desses estudos remonte muitas vezes a trabalhos pionei-
ros ainda do século XIX (ver, por exemplo, Edquist, ), é apenas no fi nal dos anos oitenta que essa 
área de estudos se confi gura na literatura internacional. No início dos anos noventa, a publicação de 
dois volumes, um na Inglaterra (Lundvall, ) e outro nos Estados Unidos (Nelson, ), balizam 
boa parte do desenvolvimento posterior de conceitos chaves articulados em torno do modelo te-
órico dos sistemas nacionais de inovação (SNI). No âmbito desse estudo, não se trata de discutir o 
signifi cado desse conceito, mas sim assinalar a importância de sua adoção para o desenho das polí-
ticas da área – agora formalmente redefi nida como a área da ciência, tecnologia e inovação (CT&I). 

A centralidade do novo conceito está associada ao seu potencial para articular um novo discurso 
que permitiu re-acessar a relação entre ciência, tecnologia e desenvolvimento, atualizando as pon-
tes que permitiram, no passado, colocar o apoio ao desenvolvimento científi co (porque gerador 
de avanços tecnológicos) no centro dos projetos de desenvolvimento do país.  Nos anos noventa, 
a chave de entrada do conceito estava articulada aos requisitos de competitividade da economia 
nacional nos mercados mundiais e, portanto, no papel estratégico que as políticas de ciência e tec-
nologia [e de inovação] jogavam para a inserção competitiva do país nos novos espaços criados pela 
globalização. Em , a III Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação, procedeu à re-
leitura do conceito, colocando ênfase no potencial da inovação para o desenvolvimento da indús-
tria nacional, a dinamização das economias regionais e a superação de situações de desigualdades. 

Essas diferentes leituras do conceito de “sistemas nacionais de inovação”  representam entendimen-
tos distintos, mas não necessariamente excludentes, e, principalmente, não implicam na superação 
de uma interpretação por outra. Ao contrário, da mesma forma que outros objetos de delimitação 
(boundary objects, no trabalho de Star e Griesemer, ) estudados pela literatura, os conceitos 
de inovação e de sistemas de inovação são sufi cientemente abertos para comportar diferentes abor-
dagens, que unem uma grande variedade de atores e interesses, ainda que cada um reconheça nes-
ses conceitos signifi cados (e consequências políticas) bastante diversos.

9 A primeira Conferência Nacional de Ciência e Tecnologia ocorreu em 1985 e, naquele período, teve um impacto bastante 
limitado, já que foi incapaz de contrarrestar as tendências á fragmentação e desarticulação das políticas da área, observadas acima.

10 Para uma excelente revisão do uso desse conceito na literatura que analisa políticas científi cas, ver Jacob, 2005.
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A despeito dessa diversidade de entendimentos, a centralidade do conceito de inovação para a 
compreensão do lugar da política científi ca e tecnológica nas estratégias de desenvolvimento do 
país estabeleceu limites importantes para a revisão dessas políticas, empreendida pelas novas elites 
que ascenderam ao poder com o governo Lula. A adoção do conceito de inovação impôs a necessi-
dade de justifi car a produção do conhecimento em função de sua relevância (social ou econômica) 
e o reconhecimento da relevância de políticas capazes de formar, informar e sustentar os canais de 
comunicação (e retro-comunicação) entre “produtores” e “usuários” do conhecimento. A manu-
tenção do conceito de inovação como elemento defi nidor de fi nalidade da política científi ca e tec-
nológica cria limites claros para o desenho geral dessas políticas, seus instrumentos e sua forma de 
condução. Dessa maneira, é possível entender as continuidades bastante signifi cativas nas políticas 
e nos instrumentos, entre os anos noventa e os anos .

O CNPq, por exemplo, preservou sua vocação inicial de agência de fomento da pesquisa acadêmica. 
Nos anos noventa, essa agência experimentou um impulso de reforma que valorizava a indução (no 
lugar do apoio à demanda espontânea) e a adoção de editais (chamadas) como instrumento ideal 
direcionar a atividade de pesquisa para temas e questões percebidos como estratégicos. Nos anos 
 esse movimento foi temperado pela adoção de “editais universais”, desenhados para apoiar 
projetos de pesquisa dentro de temáticas “espontâneas” de todas as áreas de conhecimento. Esses 
editais, ao mesmo tempo em que sustentam um espaço de apoio à projetos gestados no interior da 
comunidade científi ca, introduzem elementos de competição e a necessidade de hierarquização de 
temas que são estranho ao formato vigente nos anos oitenta, de apoio a projetos de pesquisa em 
fl uxo contínuo. Por outro lado, os chamados “editais universais” operam em conjunto com editais 
temáticos, programas horizontais e outros instrumentos mais específi cos, voltados para indução de 
atividades percebidas como relevantes pela a agência, em consonância com os consensos que se 
formam em fóruns nacionais e internacionais.

Da mesma forma, embora os fundos setoriais tenham um impacto limitado quando se considera 
sua capacidade para mobilizar recursos privados para o investimento em ciência e inovação, a sua 
racionalidade original permanece. A operação desses fundos contribuiu para manter a referência à 
lógica da inovação propriamente tecnológica – e, portanto, de interação com o mercado – como 
um dos fi os condutores da ação da FINEP.  Entretanto, em consonância com o re-enquadramento 
do conceito de inovação promovido ao longo dos anos , questões como inclusão social, equi-
dade, desenvolvimento regional e apoio à indústria nacional tenderam a crescer em visibilidade, de-
salojando temáticas mais “duras” relacionadas com a competitividade internacional da economia 
brasileira, dominante nos anos noventa. 
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Um dos elementos mais signifi cativos da continuidade das políticas entre as duas últimas décadas 
foi a aprovação () e regulamentação () da Lei de Inovação (Lei nº ./). A propos-
ta dessa lei data do fi nal dos anos noventa. Seu propósito original era o de criar mecanismos que 
facilitassem a circulação de pesquisadores entre as instituições de pesquisa e as empresas e a pro-
moção da cooperação universidade-empresa na área de pesquisa e desenvolvimento tecnológico. 
O resultado buscado por essa lei, em sua proposta original, era, portanto, articular canais que per-
meabilizem os limites das instituições de pesquisa, aumentando a interação entre essas instituições 
e o mercado. Quando aprovada, em , a lei propôs o apoio a alianças e projetos cooperativos; o 
compartilhamento de laboratórios entre o setor produtivo e as universidades e centros de pesquisa; 
a permissão para que universidades (públicas) participem, minoritariamente, do capital de empresas 
tecnológicas; o apoio a mecanismos de remuneração diferenciados a pesquisadores envolvidos em 
projetos de inovação e sua participação nos ganhos derivados da exploração de criação protegida 
por direitos de propriedade intelectual; e a possibilidade de que o pesquisador obtenha uma licença 
em sua instituição de pesquisa para formar empresa que explore inovações tecnológicas desenvol-
vidas a partir de suas pesquisas. Como se vê, o lento e demorado processo de negociação dessa lei, 
que se estendeu por quase  anos, não foi sufi ciente para mudar fundamentalmente suas caracte-
rísticas. A lei ainda preserva os traços essenciais de um instrumento voltado para aumentar a interfa-
ce entre o setor público e o privado, e assim, contribuir para o desenvolvimento da competitividade 
da economia brasileira em escala global. 

A despeito das expectativas geradas pela aprovação da lei, os resultados alcançados pela sua imple-
mentação são desapontadores, em grande parte porque ela não resolveu o nó das questões jurídi-
cas que cercam as parcerias público-privadas, e não atentou para as questões relativas à fl exibilidade 
e autonomia das instituições públicas (Botelho e Bueno, ), que seriam necessárias para que a in-
teração entre as instituições públicas de pesquisa e o setor privado ocorresse de forma mais intensa.

Por outro lado, as políticas voltadas para a sustentação de centros de excelência científi ca, a cargo 
principalmente do CNPq, passaram por importantes alterações no seu desenho entre os anos no-
venta e a primeira década deste século. O desenvolvimento mais espetacular, nesse sentido, foi a 
adoção de modelos de apoio a rede de pesquisa articuladas em torno de temáticas interdisciplina-
res e que incluem grupos de várias regiões, em diferentes estágios de consolidação e com diversos 
graus de experiência e exposição ao ambiente internacional. O desenvolvimento desses programas 
incorporou uma racionalidade tipicamente pós-moderna, que se assenta na cooperação horizontal 
e na refl exibilidade (Braun, , Rip e Van der Meulen, ). 

A despeito do formato radicalmente inovativo desses programas, sua implementação ainda enfren-
ta problemas relevantes, que limitam o escopo de seu sucesso. Entre essas difi culdades, pode-se 
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citar a relativa homogeneidade da composição dessas redes (sobre a importância da heterogenei-
dade para o dinamismo e inovação interna das redes, ver, entre outros, Rip e Van der Meulen, ; 
Braun,  e Bonarcosi ). A grande maioria dessas redes é constituída exclusivamente por pes-
quisadores oriundos da academia. A interação dessas redes com atores externos (usuários), ainda 
preserva importantes traços do modelo “science push” (Stokes, ), onde o pesquisador se limita a 
disponibilizar conhecimento para eventuais interessados. Dessa maneira, há poucas oportunidades 
para o desenvolvimento canais refl exivos, capazes de sustentar uma agenda de pesquisa complexa 
e interativa (Balbachevsky, ). Outra difi culdade está na ausência de instâncias independentes de 
acompanhamento capazes de retro-alimentar o processo decisório desses programas.

As políticas de desenvolvimento regional passaram por mudanças importantes que reforçaram ten-
dências já presentes nos anos noventa. A mais importante delas foi o desenvolvimento de um con-
junto de programas alicerçados na cooperação entre as agências federais, especialmente o CNPq, e 
as agências de âmbito estadual (FAPs). Esses programas tiveram múltiplos impactos positivos, tanto 
para as instituições parceiras, como para as agências federais. Para as instituições locais, a parceria 
gerou ganhos efetivos em institucionalização, visibilidade e relevância no âmbito da política estadual. 
Ademais, em muitos casos, a interação do corpo burocrático inexperiente dessas instituições com 
a experiente burocracia federal gerou ganhos importantes de qualidade para as primeiras. Para as 
agências federais, por outro lado, esses acordos criaram canais de acesso a grupos de pesquisa re-
gionais ainda pouco institucionalizados e que difi cilmente seriam mobilizados para a participação 
em chamadas nacionais. Ademais, a experiência do desenvolvimento de programas e instrumentos 
em colaboração com as agências de escopo regional permitiu explorar um conjunto de temáticas 
relevantes regionalmente, que raramente se articulam como demandas nacionais. Finalmente, essas 
ações regionais representam um espaço importante de experimentação para novos desenhos de 
programas e instrumentos. 

Em resumo, pode-se dizer que, do ponto de vista das políticas, o resultado dos processos descritos 
acima é próximo do modelo apresentado por Edvquist () para dar conta do perfi l da política 
científi ca sueca dos anos : um sistema complexo e cumulativo, composto por diferentes cama-
das sobrepostas de política científi ca e tecnológica (e, mais recentemente, de inovação); cada qual 
preservando partes importantes de sua lógica distinta e seus objetivos específi cos (ver também Rui-
vo, ). Na experiência brasileira, a acomodação dessas camadas históricas se produziu mediante 
o entrelaçamento de novos e velhos formatos de políticas, programas e instrumentos. A despeito 
dessa variedade, há um elemento de coesão importante produzido pela centralidade do conceito 
de inovação para todos os atores. Nesse cenário, portanto, o conceito de inovação, mais do que um 
simples objeto de delimitação (boundary object), se comporta como um instrumento de ancora-
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gem (anchoring device), tal como proposto por Sluis et al. (). Ele cria uma interface agregada e 
multivalente entre ciência e política, que impõe poderosos lastros para para o espaço de defi nição 
de políticas e instrumentos específi cos.   

3. Políticas recentes de ciência, tecnologia e inovação no Brasil: 
uma avaliação crítica.

Uma análise crítica do formato das políticas recentes na área de C,T&I no Brasil é um empreendi-
mento temerário já que supõe assumir o risco de uma excessiva generalização. Tendo essa difi culda-
de em mente, porém, um bom ponto de referência teórica para esse exercício são os diversos tra-
balhos que tomam como referência o modelo “principal-agent” (demandante-representante) para 
entender os paradoxos e tensões que cercam a produção de políticas para o desenvolvimento da 
ciência, tecnologia e inovação (Guston, ; Braun,  e ; Van der Meulen, ; Rip e van 
der Meulen, ; Morris,  e Klerkx e Leeuwis, ). 

Uma boa apresentação e excelentes exemplos do uso desse modelo para a análise de políticas para 
ciência pode ser encontrado no volume especialmente dedicado ao debate desse tema publicado 
pela revista Science and Public Policy em  (número , volume , outubro de ). Esse modelo 
surgiu foi desenvolvido para analisar situações em que um ator – o demandante (principal) – de-
lega a responsabilidade por uma ação a outro ator em troca de recursos. É, portanto, um modelo 
que busca entender os dilemas e tensões que acompanha um tipo específi co de relação social – a 
delegação – onde o demandante dispõe de recursos, mas não aqueles necessários para a realiza-
ção de seus objetivos (por exemplo, tem dinheiro, mas não as habilidades necessárias para realizar 
um empreendimento). Para alcançar seus objetivos, ele precisa mobilizar outro ator – o agente (ou 
representante) – que aceita agir em favor do principal em troca dos recursos disponibilizados pelo 
principal (Braun e Guston, ). 

Existem dois dilemas de ação coletiva associados ao processo de delegação: o risco moral (moral 
hazard) e erros de seleção (adverse selection). O primeiro decorre das difi culdades que o demandan-
te tem para garantir que seus objetivos sejam de fato alcançados através da ação do representante. 
Dado que o representante é um ator com objetivos e interesses próprios, nem sempre coincidentes 
com os objetivos do demandante, há sempre a possibilidade de que o primeiro opte por priorizar 
seus objetivos e não aqueles que foram objeto do contrato de delegação. Esse dilema é exacerbado 
pela assimetria de informações e competências que usualmente acompanha esse tipo de relação. 
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Os erros de seleção, como o nome indica, também decorrem dessa assimetria de informações. O 
demandante não tem informação (e competências) sufi cientes para se assegurar que o agente es-
colhido é a sua melhor opção – porque realmente tem o melhor perfi l de competências e habilida-
des – para alcançar seus objetivos. Segundo a literatura que elabora esse modelo (ver, por exemplo, 
Williamson, , Coleman, ; Kiewiet e McCubbins, ), esses dois dilemas aparecem porque, 
embora ambos os lados da relação tenham interesse em que ela aconteça, as motivações para a re-
lação não são necessariamente coincidentes.  Esse cenário abre a possibilidade para que a solução 
alcançada seja sub-ótima para ambos, pois é da natureza dessa relação criar oportunidades para que 
os atores – em particular aquele que está na posição de agente – se esquivem de parte de suas obri-
gações ou manipulem o entendimento dos objetivos acordados na relação de delegação. 

A aplicação desse modelo para a análise de alguns paradoxos da política científi ca é quase auto-
evidente: para Braun (), na base de todos os “contratos” que sancionam o emprego de recursos 
públicos para fi nanciar a ciência está sempre a expectativa de que esse investimento traga benefícios 
de ordem utilitária para a sociedade. Essa expectativa é reconhecida por toda a literatura que discu-
te essa questão (ver, entre outros, Bush, , Ziman, , Guston e Keniston , Guston , 
Stokes, , Gulbrandsen, ). Braun (), analisando a natureza das relações entre as agências 
de fi nanciamento de pesquisa e a comunidade de pesquisa propõe que essas sejam entendidas a 
partir de um modelo que pressupõe dois momentos de delegação: um que se estabelece entre os 
representantes políticos da sociedade e essas agências de fi nanciamento, e outro que se estabelece 
entre as agências e a comunidade científi ca. Dessa maneira, as tensões que cercam esse tipo de polí-
tica podem ocorrer em três arenas distintas: a arena política, a arena de seleção e a arena de controle.

Retomando seu modelo, em , Braun propõe uma tipologia para o entendimento dos diferentes 
desenhos que a política de fomento à pesquisa historicamente assumiu. Segundo esse autor, a expe-
riência internacional, desde os anos quarenta até o presente, permite identifi car quatro grandes for-
matos de delegação presentes nessa política. O primeiro é a delegação cega (blind delegation), onde 
a agência de fomento – no papel de demandante – assume como seus os interesses da comunidade 
científi ca, pois esses asseguram o bem maior da sociedade como um todo. A agência confi a no jul-
gamento da comunidade científi ca para o desenvolvimento de sistemas de peer-review capazes de 
estabelecer parâmetros confi áveis que balizem o uso dos recursos públicos. 

Critérios externos não têm relevância para a seleção do que é ou não fi nanciado. A reputação dos 
cientistas junto à sua comunidade, expressa pelo impacto da atividade editorial de cada um, é a 
peça central para defi nir o acesso aos recursos públicos. Esse modelo tem por base o clássico en-
tendimento do processo de inovação como uma consequência direta (e natural) da boa ciência. Rip 
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() aponta com clareza a sua principal fragilidade aos olhos da sociedade: a robustez do sistema 
de peer-review frente lógicas de ordem paroquiais e colegiadas (em contraposição à lógica merito-
crática), para assegurar que apenas os melhores projetos terão acesso aos recursos públicos. 

 O segundo formato é a delegação através de incentivos (delegation by incentives). Aqui a agên-
cia de fomento justapõe aos recursos alocados por delegação cega, outros recursos que sinalizam 
áreas e temas considerados prioritários, buscando induzir o interesse da comunidade de especia-
listas para essas áreas. 

A principal difi culdade desse formato decorre da falta de convergência entre a agenda temática 
proposta pela instância política e aquela valorizada pela comunidade científi ca. Nessas circunstân-
cias o desenho da política se aproxima do modelo clássico da relação demandante-representante, 
tal como formulada pela literatura: a agência tenta formular prioridades que funcionam como “ins-
truções” para o cientista, que, por sua vez, preserva uma larga margem de autonomia para realizar a 
pesquisa. Entretanto, o cientista, mesmo quando atraído pela proposta feita pela agência, preserva 
um legítimo interesse em sua carreira, que não é contemplado pelos resultados decorrentes da sua 
atividade de pesquisa dentro deste formato. Isso signifi ca que os custos para os cientistas envolvidos 
nesses programas não são nulos, e, portanto, o ambiente cria claros incentivos para que eles manipu-
lem o entendimento dos objetivos acordados na relação de delegação, buscando ampliar o espaço 
de congruência entre os resultados propostos pela política e aqueles valorizados pela comunidade 
científi ca, que continua controlando os sinais de prestígio, sob a forma de publicações e citações. 

Em situações de abundância de recursos, esse desenho de política tende a fracassar no seu intento 
de atrair um número signifi cativo de pesquisadores competentes para as áreas que a agência de fo-
mento considera estratégicas. Situações de escassez, tais como as vividas pela comunidade científi ca 
em todo o mundo nos anos oitenta (Ziman, ), aumentam o valor relativo dos incentivos dispo-
nibilizados pelo ator político. Entretanto, segundo Braun, enquanto permanecerem intactas as hie-
rarquias acadêmicas tradicionais e as estruturas de recompensa produzidas exclusivamente a partir 
do jogo de prestígio que decorre das publicações e citações (Polanyi, ), esse modelo de política 
científi ca padece fortemente dos problemas derivados de situações de “moral hazard”, já que o pes-
quisador tem um interesse genuíno em usar os recursos disponibilizados para pesquisas estratégicas 
para realizar sua própria agenda de pesquisas – “fazer pesquisa básica com um bichinho aplicado”, 
na pitoresca linguagem de setores da academia brasileira. 

11 Evidentemente, se houvesse convergência, a sinalização colocada pela agência seria desnecessária, e esta poderia operar no 
modelo de delegação cega sem incorrer em custos extras associados à seleção da agenda e à avaliação dos seus resultados.
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Esse impasse se resolve na medida em que a política científi ca encontre meios de mudar o próprio 
ambiente institucional dentro do qual a ciência é produzida, aumentando o valor intrínseco da res-
ponsividade social aos olhos da própria comunidade. Essa mudança não é fácil, e não se produz sem 
confl itos. Ela depende de uma alteração na estrutura de recompensas das instituições (e, portanto, 
de uma extensa reforma institucional) e na hierarquia da própria comunidade científi ca, o que não 
pode ser produzido exclusivamente a partir de pressões oriundas de fora (para uma revisão desses 
dilemas, ver Balbachevsky, ). 

A superação desse impasse, para Braun, é produto do desenvolvimento de outra modalidade de 
delegação, por ele denominada de políticas de delegação por contrato (delegation by contract). Na 
delegação por contrato, os objetivos e resultados esperados da atividade das instituições de pesqui-
sa (e das instituições acadêmicas em geral) são estabelecidos através de uma negociação entre essas 
instituições e as instâncias públicas responsáveis por seu custeio. 

Portanto, nessa modalidade, a agenda temática se produz na interação entre demandante e repre-
sentante, o que implica em mudanças estruturais relevantes na confi guração de ambos atores. Nes-
sa confi guração de políticas, uma parte relevante do contrato não é negociada com o pesquisador 
(ou a equipe de pesquisa) mas diretamente com a instituição de pesquisa. Dessa maneira, um novo 
ator é incorporado ao processo. Na medida em que rodadas de negociação se sucedem, canais de 
comunicação se estabilizam, criando mecanismos que aceleram o processo de aprendizagem de to-
dos os participantes (Braun & Benninghoff , ). Por esses motivos, o processo de negociação da 
agenda temática produz importantes mudanças no âmbito das instituições de pesquisa e também 
no interior da própria comunidade científi ca. Esses processos modifi cam o sistema de recompensas 
dessas instituições, redefi nem papeis e transformam a hierarquia no âmbito da comunidade cientí-
fi ca (Braun, , p. ). Nas novas circunstâncias, competências para a cooperação e para o  de-
senvolvimento de agendas de pesquisa negociadas em redes heterogêneas são percebidas como crí-
ticas e, portanto, valorizadas tanto pela comunidade científi ca como pelas instituições de pesquisa.

12 A questão da mudança do ambiente institucional é apontada como crucial também por Bonaccorsi e colaboradores (2007 e 
2009), a partir de outra abordagem teórica. Para esses autores, a complexidade das dinâmicas e relações que cercam as novas áreas 
de conhecimento (biotecnologia, nanotecnologia, ciências da informação, entre outras) coloca limites para o sucesso de políticas 
de apoio que adotam um desenho mais tradicional. A promoção dessas áreas exige uma institucionalidade mais fl exível e dinâmica 
capaz de sustentar os processos inerentes de crescimento rápido e divergente, a redefi nição dos ambientes de produção de con-
hecimento como simultaneamente ambientes de aplicação e a forte interação entre os diferentes tipos de instituições, capaz de 
sustentar a complementaridade cognitiva que está na base do conhecimento produzido nessas áreas.

13 Fisher, Atkinson-Grosjean e House (2001), analisando a experiência da constituição de redes temáticas associadas ao programa 
Network of Centres of Excellence, no Canada, descrevem pormenorizadamente as mudanças que essas dinâmicas de negociação 
introduziram no perfi l da elite científi ca daquele país.
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É esse ambiente institucional mais complexo que torna possível o último modelo de delegação 
proposto por Braun: a delegação para redes (delegation to networks) que articulam os interesses e a 
participação de pesquisadores oriundos de diferentes ambientes institucionais, de usuários e de ou-
tros interesses societais. Essas redes estruturam processos de aprendizagem coletiva, cooperação e 
refl exibilidade. Nessa nova modalidade, o princípio de conectividade – o desenvolvimento de pon-
tes que conectam ações, interesses e instituições envolvidas no processo de inovação - torna-se um 
dos elementos centrais da política científi ca (Braun, , pp. ). Essa estratégia delega a decisão e 
a ação para as redes, criando oportunidades para a exploração de novos caminhos de interação e de 
inovação. Dentro dessa lógica, a avaliação dos programas e políticas se centra na avaliação das quali-
dades das redes que eles produzem, o que cria novos desafi os cognitivos para as agências de fomen-
to, mas diminuem drasticamente os custos de supervisão implícitos nos dois modelos anteriores.

É possivel utilizar o quadro de referências acima para compreender algumas dinâmicas implícitas 
nas mudanças da política de C,T&I brasileira descritas na primeira parte desse trabalho. Nos anos 
setenta, a despeito da forte conexão que então se estabeleceu entre ciência e desenvolvimento, o 
arcabouço institucional que foi construído incorporou todos os elementos presentes no modelo da 
delegação cega. A constituição de competências mínimas em todas as áreas do conhecimento era 
um dos objetivos centrais da política científi ca. Dessa forma, a direção intelectual das políticas de 
apoio à ciência foi entregue às lideranças científi cas nacionais da época. Operando a partir de comi-
tês de especialistas, ou em negociação direta com a alta burocracia das agências então criadas, essas 
elites exerceram um papel relevante na defi nição dos conteúdos da pesquisa em diferentes áreas. 
Para o pesquisador individualmente, e para cada grupo de pesquisa em particular, o acesso aos re-
cursos de custeio passava por seu reconhecimento junto a essa elite. Nesse processo, alguns fóruns 
tiveram (e têm) um papel crítico, entre eles, os comitês de avaliação da pós-graduação constituídos 
pela CAPES. Em sua atuação, esses comitês foram (e ainda são) importantes fóruns para a fi xação 
dos padrões de qualidade da pesquisa e as hierarquias acadêmicas, legitimando objetos de estudo, 
teorias e metodologias e valorizando determinados padrões de publicação e de interação com a co-
munidade internacional (Coutinho,  e Balbachevsky & Schwartzman, a). 

A crise dos anos oitenta preparou caminho para alterações importantes desse quadro. A escassez 
de recursos distribuídos segundo a lógica da delegação cega impôs a busca pela diversifi cação das 
fontes de fi nanciamento da pesquisa. Entretanto, o ambiente protecionista, somado a uma conjun-
tura infl acionária, inviabilizou qualquer participação do setor empresarial. A baixa competição criada 
pela proteção dos mercados, em um quadro de alta infl ação, indexação generalizada da economia, 
somadas às oportunidades de altos ganhos do mercado fi nanceiro de curto prazo, praticamente 
eliminava qualquer atrativo em investimentos de longo prazo, especialmente em desenvolvimento 
tecnológico. Assim, o único parceiro viável para a comunidade de pesquisa nacional continuava sen-



Nova Geração de Política em Ciência, Tecnologia e Inovação
SEMINÁRIO INTERNACIONAL

81Processos decisórios em política científi ca, tecnológica e de inovação no Brasil: análise crítica

do o Estado. Diante da escassez dos recursos distribuídos pelas agências de apoio à pesquisa, as prin-
cipais lideranças científi cas buscaram ativamente estabelecer canais de acesso a outras burocracias e 
às empresas estatais, negociando diretamente com os novos patronos recursos para a manutenção 
de seus grupos de pesquisa. 

Em que pese vários resultados positivos obtidos a partir desse movimento, essas mudanças não redun-
daram em alterações de fundo no modo de delegação que informava a política de C&T do período. 
Uma parte importante dos recursos mobilizados junto a outras burocracias do Estado era canalizada 
para a pesquisa como resultado de negociações ad-hoc fechadas que se estabeleciam entre alguns gru-
pos acadêmicos e setores específi cos da burocracia estatal. Do lado de boa parte das elites científi cas, 
sua interação com outras burocracias respondia a um conjunto de motivações táticas.  O apoio obtido  
nessas negociações apenas preenchia uma lacuna logística: a falta de recursos mais nobres para dar su-
porte à atividade de pesquisa, que continuava sendo valorizada pelo seu conteúdo «deseinteressado». 
O resultado desses movimentos gerou um padrão de articulação entre a burocracia estatal e setores 
da academia que se aproxima do modelo dos anéis burocráticos, tal como decrito por Cardoso () 
para entender a complexa associação entre setores industriais e Estado no período militar. 

O formato de articulação descrito acima reconhecidamente impõe fortes obstáculos à uma lógica 
decisória universalista necessária para a institucionalização de políticas públicas. Por sua vez, o cená-
rio de escassez e incerteza, que cercava a atividade das agências de fomento, inviabilizava qualquer 
intervenção de longo prazo. A única excessão a esse quadro foi a experiência do PADCT. Entretanto, 
até  meados dos anos noventa, o impacto desse programa, do ponto de vista do desenho da política 
científi ca brasileira, foi muito restrito. 

Nos anos noventa, as reformas empreendidas nas agências do MCT criam um ambiente institucio-
nal mais favorável para a implantação das sistemáticas de delegação por incentivo. Internamente, 
essas reformas reforçaram as agências de fomento, sustentando a criação de competências institu-
cionais necessárias para essa modalidade de política, notadamente competências de coordenação 
e de monitoramento. A nova conjuntura  dos anos  ampliou o espaço de ação de programas 
que atuam sob esse formato, ao mesmo tempo que abriu espaço para as primeiras experiências com 
programas que sustentam o desenvolvimento de redes de pesquisa.  

 Como pode-se ver, um elemento que está ausente na experiência brasileira é a adoção de formatos 
políticas que se aproximam de um modelo de delegação por contrato. Os programas que mais se 

14 Esse movimento foi mitigado apenas no Estado de São Paulo, onde a continuidade das dotações da FAPESP diminuiu (mas não 
eliminou) a necessidade da busca por fontes alternativas de fi nanciamento para a pesquisa.



82

Centro de Gestão e Estudos Estratégicos
 Ciência, Tecnologia e Inovação

Elizabeth Balbachevsky

aproximam desse formato buscam  induzir novas prioridades no âmbito das instituições acadêmi-
cas federais. Em linhas básicas, esses programas sinalizam a disponibilização de recursos para as insti-
tuições que estejam dispostas a concentrar esforços na consecução de objetivos uniformes para to-
das as instituições. Alguns desses programas são mais bem sucedidos, outros menos; mas nenhum 
deles abre espaço para uma negociação compreensiva e individualizada junto a cada instituição, 
tendo por base um entendimento acerca da sua missão específi ca e dos seus objetivos.   

Exatamente por esse motivo as universidades brasileiras não experimentaram processos de refor-
mas da governança interna que a literatura internacional toma como dado ao analisar as mudanças 
recentes no ensino superior (ver, entre outros, Maansen, ; Salminen, ; Dill, ;  Stensaker, 
). O resultado é uma relativa opacidade da instituição acadêmica para as sinalizações mais di-
nâmicas que vem de fora (e também de dentro). Um survey recentemente realizado junto a uma 
amostra dos professores universitários brasileiros indicou que apenas  dos acadêmicos que tra-
balham nas universidades públicas acreditam que a qualidade das pesquisas é um fator relevante 
para as decisões internas de sua instituição relativas a contratação e promoção de professores (Bal-
bachevsky e Schwartzman, b). Essa relativa anomia institucional cria limites importantes para o 
amadurecimento de experiências mais dinâmicas, como é o caso das políticas que buscam apoiar a 
formação de redes de conhecimento e outras estruturas que supõem uma interação mais fl exível e 
aberta entre diferentes atores que participam da geração de novos conhecimentos e competências 
no âmbito de processos de inovação societais. É bastante provável que essa situação seja um fator 
relevante a difi cultar a institucionalização de experiências inovadoras no âmbito do setor público 
do ensino superior brasileiro.

Conclusões

Este trabalho fez uma revisão das principais linhas de evolução da política científi ca brasileira e apre-
sentou uma refl exão crítica acerca dos limites das mudanças experimentadas em anos recentes. Re-
constituindo a trajetória do processo de institucionalização dessas políticas, o trabalho chama a aten-
ção para dois momentos históricos importantes. O primeiro desses momentos ocorreu nos anos 
setenta, quando essa política foi concebida como um instrumento estratégico para a superação do 
cerco tecnológico, então percebido como um dos maiores obstáculos ao desenvolvimento do país. 

O segundo momento ocorreu entre o fi nal dos anos noventa e o início dos . A reforma da polí-
tica científi ca empreendida nesse segundo período incorporou a temática da inovação tecnológica 
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como o grande eixo estruturante dessas políticas. Este trabalho propõe que a centralidade do con-
ceito de inovação para as reformas está associada ao seu potencial para articular o novo discurso 
que permitiu re-acessar a relação entre ciência, tecnologia e desenvolvimento. Nesse sentido, o con-
ceito de inovação foi incorporado no debate acerca dessa política atua como um objeto de delimi-
tação (Star e Griesemer, ), comportando diferentes abordagens e auxiliando a unir uma grande 
variedade de atores e interesses.

A despeito da diversidade de entendimentos, a centralidade do conceito de inovação para a com-
preensão do lugar da política científi ca e tecnológica nas estratégias de desenvolvimento do país 
estabeleceu limites importantes para a revisão dessas políticas. Nesse cenário, portanto, o conceito 
de inovação, mais do que um simples objeto de delimitação (boundary object), se comporta como 
um instrumento de ancoragem (anchoring device), criando uma interface agregada e multivalente 
entre ciência e política, mas que ainda assim impõe poderosos lastros para o espaço de defi nição 
de seus conteúdos.

O conceito de inovação como um instrumento de ancoragem das políticas de C,T&I  é uma temá-
tica que precisa ser melhor explorada. No modelo desenvolvido por Sluis et al (), a modelagem 
de artefatos cognitivos cria restrições relevantes tanto para o ambiente da formulação política como 
para o ambiente científi co. Esse condicionamento mútuo precisa ser apreendido a partir de um es-
tudo detalhado desses processos na experiência brasileira.

Por outro lado, como acontece em muitas outras áreas, as reformas na área de ciência e tecnologia 
não podem ser abordadas exclusivamente a partir da ótica da política doméstica. Essas reformas, 
em parte, também respondem a sinais difundidos em arenas internacionais. Entretanto, a difusão 
de conceitos e temáticas do ambiente internacional para o ambiente doméstico não pode ser vista 
como uma simples transplantação de novos valores que suplantam automaticamente outros mais 
antigos (Mok, ). Embora os fóruns internacionais joguem um papel relevante na negociação das 
mudanças, o resultado fi nal precisa ser entendido como um processo de reconstrução local, onde 
conteúdos e signifi cados são re-interpretados de acordo com as expectativas e os valores pré-exis-
tentes. Esse processo de “localização de normas” produzidas pelos fóruns internacionais (Archaya, 
) na experiência brasileira precisa ser estudado, pois pode revelar importantes condicionantes 
para o processo decisório da política científi ca, tecnológica e de inovação não apenas no país, como 
em outras sociedades emergentes.

A segunda parte do trabalho consiste num exercício de aplicação do modelo «principal-agent» para 
a análise das diferentes experiências de interação entre a comunidade científi ca e as instâncias de 
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decisão da política científi ca ao longo dos últimos quarenta anos. Ainda que sucinto, o exercício per-
mitiu identifi car algumas temáticas importantes para uma agenda de estudos da política de C,T&I 
no Brasil. A questão central que emerge desse exercício é o relativo descompasso entre as mudanças 
ocorridas no desenho das políticas de C,T&I e nos micro-ambientes de pesquisa e o macro-ambien-
te institucional das instituições acadêmicas brasileiras. 

Esse debate recoloca a questão da institucionalização da pesquisa no interior da universidade brasi-
leira e a conseqüente negociação de espaços institucionais e recursos sociais necessários para lhe dar 
sustentação. A institucionalização da pesquisa é muitas vezes associada ao desenvolvimento de sis-
temas de pós-graduação (Geiger, , Clark,  e , Neave, , entre outros). A análise feita 
por Durhan e Gusso () da experiência brasileira mostra como a pós-graduação foi igualmente 
relevante para o processo de institucionalização da pesquisa no Brasil.

Entretanto, a despeito da importância que a pós-graduação teve e continua tendo para a institucio-
nalização da pesquisa nas universidades brasileiras, é inegável que o quadro institucional que cerca 
essa atividade se tornou muito mais complexo. No Brasil, como em outros países, a pesquisa não 
pode mais ser buscada apenas no interior dos departamentos e programas de pós-graduação. Uma 
variedade ainda pouco conhecida de novos formatos intervém nesse processo. Questões relativas 
à alocação de recursos materiais, humanos e prestígio tornam-se mais complexas nesse novo am-
biente institucional. Padrões de colaboração, alheamento e confl ito são mais difusos e as linhas de 
lealdade e competição, mais difíceis de serem compreendidas. Na experiência brasileira, essa diver-
sifi cação cria problemas e desafi os específi cos para a governança das instituições universitárias. Os 
anos recentes foram testemunhas de um crescimento das instâncias de coordenação, orientação, 
regulação e avaliação da atividade de pesquisa no interior das instituições acadêmicas brasileiras 
sem que seus efeitos tenham sido completamente entendidos. 

Nesse novo ambiente, a atividade de pesquisa está sujeita a um conjunto de pressões bastante mais 
complexo do que aquele descrito pela literatura nacional quando, nos anos oitenta e início dos anos 
noventa, analisava a institucionalização da pesquisa no interior da universidade brasileira, Naquela 
época, o diagnóstico convergente era que a pesquisa vicejava nos interstícios da instituição univer-
sitária, protegida por um ambiente relativamente anárquico, criando aquilo que a literatura nacional 
chamou de “ilhas de excelência” (Oliveira, ). Nos dias de hoje, o fomento e as sistemáticas de 
avaliação da atividade de pesquisa passaram por um processo de formalização de critérios e parâ-
metros, gerando pressões homogeneizadoras não desprezíveis, que se contrapõem aos processos 
de diversifi cação que podem ser observados na organização da pesquisa no interior da instituição 
universitária. Compreender melhor o novo mapa da institucionalização da pesquisa no interior das 
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universidades constitui um tema relevante para a análise das novas políticas de C,T&I.  Este esforço 
permitirá avaliar a natureza e o impacto dos novos processos de governança sobre desenvolvimento 
da pesquisa no Brasil.

Finalmente, um tema que precisa ser mais explorado diz respeito aos padrões de internacionalização 
dos grupos de pesquisa brasileiros. A inserção dos grupos de pesquisa nacionais em redes interna-
cionais de produção de conhecimento impõe dinâmicas novas, cria condicionamentos relevantes 
para a agenda de pesquisa dos grupos nacionais e levanta questões importantes acerca da relevância 
e interface dessa agenda com as necessidades locais de conhecimento (Bleiklie & Byrkjefl ot, ). 
A literatura que analisa essa questão mostra que, se em alguns casos essa tensão encontra soluções 
positivas, que produzem sinergia entre as demandas locais e os condicionantes criados pela comu-
nidade internacional, mas em outros casos essa tensão permanece (Meneghini et all, ; Balbache-
vsky e Botelho, ; Ferné, ).

Os temas arrolados acima estão muito longe de esgotar toda a riqueza e complexidade da área de 
estudos das novas políticas de ciência, tecnologia e inovação. Porém, eles são sufi cientes para indicar 
a relevância dessa área para o avanço da ciência e o dinamismo da inovação no Brasil. 
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unido: o caso do ‘ECONOMIC and social research 
council’ (ESRC)

André Luiz Sica de Campos1

1. Introdução

Esta nota técnica apresentará a agenda explícita do ESRC para o desenvolvimento de conhecimento 
que substancie a política científi ca e de inovação no Reino Unido.  As nações avançadas têm pro-
curado fortalecer tal base de conhecimento, assim o governo Norte-Americano, por exemplo, tem 
envidado esforços para implementar uma agenda de pesquisas que resulte numa nova ‘ciência da 
política científi ca e de inovação’ (OSTP, ). O ESRC fi nancia a pesquisa nas áreas de economia e 
ciências sociais. O conselho busca melhorar continuamente o entendimento acerca dos determi-
nantes da aplicação prática do conhecimento gerado a partir destes esforços. Dentre as áreas de 
potencial aplicação prática de interesse do conselho inclui-se a formulação e a execução de políticas 
públicas, e assim da política científi ca e de inovação (ESRC, ). 

O objetivo deste estudo é apresentar os principais esforços do ESRC para gerar evidências que subs-
tanciem o entendimento das iniciativas de política científi ca e de inovação e de seus resultados. Se-
rão examinados dois campos de ação: o primeiro tratará das linhas regulares de fi nanciamento para 
expansão do conhecimento em ciências sociais e econômicas que apóiam pesquisas  pertinentes 
ao tema; o segundo tratará dos estudos de avaliação destes investimentos. Para atingir este objetivo, 
este documento toma como base a dimensão explícita da política do ESRC e observa exclusivamen-
te dados secundários e de domínio público.

1 André Luiz Sica de Campos é doutor em Política Científi ca e Tecnológica pela Universidade de Sussex (Reino Unido); atualmente 
é professor no Centro de Pesquisa em Gestão da Inovação e Escola de Administração da Universidade de Brighton, (Reino Unido).

2 Esta nota se refere ao Reino Unido como a nação que compreende a Grã-Bretanha (composta pela Inglaterra, País de Gales e a 
Escócia) e a Irlanda do Norte. O termo ‘britânico’ será usado para referênciar o Reino Unido como um todo (incluindo-se a Irlanda 
do Norte).

3 Entende-se por política explícita ao conjunto de políticas formais e declaradas em documentos ofi ciais e de domínio público 
que expressam a legislação e os estatutos das agências e órgão públicos de fomento à ciência e à inovação. Tais resoluções e leis 
formam a política ofi cial de apoio à ciência e inovação (Herrera, 1972).
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Em função da opção pela análise da política explícita para a ciência e inovação, considerou-se que 
deveriam ser observadas as seguintes dimensões e fontes de informação: 

• as diretrizes de política do conselho foram revisadas a partir do plano estratégico do ESRC, o 
qual foi complementado pela observação das políticas de fomento à ciência e a inovação do 
‘Department for Business and Innovation Skills’. 

• A partir destas diretrizes, os principais resultados da política foram revisados, com especial foco 
no conhecimento pertinente à ciência da política científi ca e de inovação e em alguns que ca-
sos que demonstrem sua aplicação. Tal revisão se deu a partir de relatórios anuais e estudos de 
avaliação do ‘Research Councils UK’ e daquelas instituições. 

• As dimensões mencionadas foram complementadas pela análise de manuais e práticas de aval-
iação e de relatórios de análise de performance do sistema de ciência e inovação, em particular 
do ‘Department for Business Innovation and Skills’ e do ‘Her Majesty’s Treasury’.  

O texto está organizado em quatro seções, incluindo esta introdução (seção ). A seção  oferece 
uma breve contextualização político-institucional do sistema de apoio à ciência e tecnologia do Rei-
no Unido, apresentando as especifi cidades econômicas daquele país que têm infl uência direta sobre 
o tema em análise. A seção resume e sintetiza também tanto as principais diretrizes de política cien-
tífi ca e de inovação daquele país como os resultados destas políticas em termos dos indicadores de 
desempenho. A partir deste pano de fundo, a seção  apresenta e descreve como o ESRC participa 
deste sistema e defi ne também o direcionamento estratégico recente do conselho. A seção apre-
senta ainda as principais medidas tomadas pelo mesmo para o fortalecimento do conhecimento 
pertinente ao campo da ciência da política científi ca e de inovação, apresentando um sumário da 
avaliação da aplicação prática do mesmo. A seção  apresenta as conclusões do trabalho.

4 Chamaremos ao ‘Her Majesty’s Treasury’ pelo termo genérico ‘Treasury’ ao longo do texto.
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2. O contexto político-institucional da política científi ca 
e de inovação do Reino Unido

2.1. O contexto econômico britânico e os desafi os de política científi ca 
e de inovação

Em  o produto interno bruto do Reino Unido era estimado em US . trilhões aproximada-
mente, o que o colocava como a sexta maior economia mundial. Com uma população de cerca 
de  milhões de habitantes, o país conta com uma mão-de-obra relativamente bem treinada. Em 
, , da população economicamente ativa do país tinha formação superior nas ciências duras, 
tecnológicas e biomédicas. Ademais, , da população economicamente ativa tinha formação 
em nível de pós-graduação (decorrente da formação de cerca de  mil PhDs anualmente) naquelas 
disciplinas (DIUS, ). 

A política científi ca e de inovação do Reino Unido implementada pelo ESRC e seus pares apresenta 
pelo menos duas ordens de especifi cidades, que contextualizam suas diretrizes, objetivos e resulta-
dos. Primeiro, a economia britânica se caracteriza por uma crescente especialização no setor de ser-
viços. Seu setor industrial é maduro e responde por cerca de  de seu PIB. Contudo, o setor de 
serviços tem grande peso (com particular importância de um sofi sticado setor fi nanceiro), corres-
pondendo a cerca de  de seu PIB.  Ademais, o setor manufatureiro tem apresentado uma redu-
ção em sua participação no produto interno bruto, com particular decréscimo nas atividades indus-
triais menos nobres e de uso de mão-de-obra menos qualifi cada (BERR, ; Oxford Innovation, 
). Tal especifi cidade determina que parte importante da mão-de-obra e do conhecimento ge-
rado a partir da pesquisa científi ca seja absorvida tanto pelo setor industrial como pelo de serviços.

Segundo, as atividades de pesquisa e desenvolvimento (P&D) no país têm sido crescentemente exe-
cutadas por empresas estrangeiras (cerca de  das despesas em P&D). Esta participação tem gran-
de variabilidade, com setores como o automotivo e de autopeças essencialmente dominado por 
empresas estrangeiras, e setores intensivos em conhecimento como o aeroespacial, o farmacêutico 
e o de biotecnologia, essencialmente controlados por empresas britânicas (BERR, b).

5 Produto interno bruto compilado pelo Banco Mundial e população pela ‘Central Intelligence Agency’ dos EUA.

6 Fonte: https://www.cia.gov/library/publications/the-world-factbook/geos/uk.html (acesso 13 de janeiro de 2010).
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Em função destas particularidades, parte importante da dinâmica do sistema de inovação britânico 
é determinada pela inserção em redes de P&D internacionais e pela produção de bens intensivos em 
conhecimento recente. Se por um lado os conhecimentos gerados a partir da pesquisa acadêmica 
são passíveis de assimilação pelo setor industrial a partir de suas atividades de pesquisa, desenvolvi-
mento tecnológico e inovação; por outro, parte da produção fi nal daqueles bens não se dá integral-
mente no Reino Unido. Esta dicotomia entre a geração local de conhecimento científi co, tecnoló-
gico e de inovações e a manufatura internacional de produtos (tanto intensivos em conhecimento 
recente como maduros) baseados naquele conhecimento coloca grande ênfase na interligação da 
base manufatureira britânica com redes de manufatura internacionais (BERR, ).  

Esta dinâmica determina ao menos três dos principais desafi os para a política científi ca e de inovação do 
Reino Unido, no que tange ao bem-estar econômico. Primeiro, ela permite que o país fi gure como for-
necedor de insumos especializados e produtor de bens intermediários de alto valor agregado, contudo 
a redução na presença de plantas industriais fornecedoras de bens fi nais pode potencialmente truncar 
a circulação de informações relevantes a partir das atividades de engenharia e manufatura em direção às 
instituições e indivíduos responsáveis pela produção do conhecimento. Esta especifi cidade reforça a im-
portância das políticas de fomento à indústria. Segundo, o país procura se manter na fronteira da ciên-
cia mundial, formando, anualmente, um contingente considerável de pessoas altamente especializadas e 
mantendo uma infraestrutura científi ca sólida e atualizada, a fi m de atrair, preservar e ampliar a base pri-
vada de laboratórios industriais britânicos e estrangeiros engajados em P&D (BERR, ; Roberts, ). 
Terceiro, busca-se ainda ampliar a pesquisa multidisciplinar, e apoiar tanto as ciências básicas, como as 
aplicadas e a transferência direta de conhecimento para a exploração econômica, a fi m de reforçar as 
condições de atratividade para investimentos em P&D industrial, nas indústrias intensivas em conheci-
mento recente e também nas indústrias tradicionais (RCUK, ). A estrutura dupla de apoio público 
à pesquisa e inovação que procura enfrentar estes desafi os será coberta na próxima seção.

2.2. A estrutura dupla de apoio à pesquisa

Considerando-se o contexto econômico e os desafi os de política científi ca mencionados, o sistema 
de fi nanciamento à educação superior e à pesquisa do Reino Unido segue uma estrutura dupla. De 
um lado os ‘Higher Education Funding Councils’ da Escócia, Inglaterra, Irlanda do Norte e País de Ga-
les fi nanciam a infraestrutura física de pesquisa, os postos permanentes de professores e em menor 
escala a pesquisa científi ca nas instituições de ensino superior. A alocação de recursos a partir des-
tes segue critérios de qualidade revisados aproximadamente a cada cinco anos. Nos anos de  e 
 o critério principal para a alocação de recursos em universidades era o número de publicações 
em revistas internacionais revisadas por pares. 
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De outro lado, a infraestrutura de política científi ca e de inovação britânica conta com sete conse-
lhos semi-especializados disciplinarmente, a saber: ‘Arts and Humanities Research Council’, ‘Biotech-
nology and Biological Sciences Research Council’, ‘Economic and Social Research Council’, ‘Enginne-
ring and Physical Sciences Research Council’, ‘Medical Research Council’, ‘Natural Environment Re-
search Council’ e ‘Science and Technology Facilities Research Council’. Os ‘Research Councils’ fi nan-
ciam prioritariamente projetos e programas de pesquisa científi ca, postos de pesquisa temporários e 
(em menor escala) também a inovação em todo o Reino Unido (Mills, ). Tal fi nanciamento se dá 
por meio do julgamento do mérito científi co dos projetos. A tabela  apresenta os setes conselhos 
de pesquisa do Reino Unido segundo suas áreas de atuação e orçamentos.

Tabela 1 - Conselhos de pesquisa do Reino Unido: áreas e orçamento (2007-8)

Conselho Áreas de atuação Orçamento**

AHRC Artes, ciências humanas, ‘design’ 96.7

BBSRC Ciências biológicas 386.8

ESRC Ciências sociais e economia 149.8

EPSRC Ciências físicas e engenharia 711.1

MRC Ciências médicas 543.3

NERC Meio-ambiente 372.3

STFC Infraestrutura laboratorial de grande escala 573.4

Fonte: DIUS (2008).

*Em milhões de libras esterlinas. 
**Uma libra esterlina valia aproximadamente quatro reais (à taxa de câmbio média de 2007).

Fonte: Oanda Corporation (http://www.oanda.com/currency/average acesso 10 de janeiro de 2010).

Os sete conselhos de pesquisa do Reino Unido prestam contas ao ‘Department for Bussines, Innova-
tion and Skills’ (no passado ‘Department for Trade and Industry’). Este departamento negocia com 
o ESRC sua dotação orçamentária o qual defi ne, em conjunto com consultas aos ‘stakeholders’, suas 
principais diretrizes de política. A abordagem do departamento é basicamente apoiada no enten-
dimento sistêmico da inovação (DIUS,  e Metcalfe,  e ). Em última instância tanto o 
‘Department for Bussines, Innovation and Skills’ quanto o ESRC e seus pares prestam conta ao ‘Tre-

7 O processo de consulta externa faz parte da formulação do plano estratégico do ESRC. Em particular, as àreas prioritárias de 
fi nanciamento são defi nidas em parte com base nestas consultas. Por exêmplo,  no plano estratégico do período 2005-2010 insti-
tuições e pesquisadores individualmente contribuíram na defi nição dos temas prioritários por meio de 137 questionários (com 
conteúdo máximo de quatro páginas) (ESRC, 2005).
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asury’, órgão que aloca os recursos públicos para pesquisa. Naturalmente, o corpo técnico do ‘Trea-
sury’ é formado por economistas, e assim tende a ter uma visão mais relacionada a esta disciplina na 
alocação de recursos para pesquisa (Nelson, ).

A atual política científi ca e de inovação do Reino Unido é explicitamente preocupada com  'eviden-
ce based decision making’, focada no fortalecimento da base científi ca daquele país e preocupada 
com os impactos socioeconômicos da pesquisa. Dentre os principais resultados desta política no 
período - notam-se: 

• a manutenção da participação da ciência britânica em torno de  da quantidade global de 
publicações científi cas indexadas (e, portanto, abaixo apenas dos EUA);

• o incremento da participação de acadêmicos de origem britânica no número de citações em re-
vistas revisadas por pares de menos de  para  (e também somente superado pelos EUA) e; 

• o aumento no número total de PhDs formados (chegando a mais de  mil doutores formados 
em  em todos os campos do conhecimento). 

• o fortalecimento das atividades de comercialização da ciência, da relação entre universidades e 
a indústria e da inovação nas fi rmas (DIUS, ).

• ademais a estratégia descrita acima não só fortaleceu a base científi ca e de inovação local, 
como também estimulou o aumento na quantidade de estudantes formados em cursos uni-
versitários (a qual chegou a quase  mil egressos em ) (OSI, , DIUS, ). 

Não obstante estes resultados positivos, dois aspectos da conjuntura recente do Reino Unido têm 
orientado a relação entre o ESRC, o ‘Department for Business, Innovation and Skills’ e o ‘Treasury’. 
Primeiro, o Reino Unido incrementou continuamente na última década o investimento em ciência 
e inovação. Assim o arcabouço político-institucional delineado acima foi alvo de crescente investi-
mento público. Em  os ‘Research Councils’ e os ‘Higher Education Funding Councils’ investiram 
, bilhões de libras esterlinas no sistema britânico, e este valor dobrou para , bilhões de libras 
esterlinas em  (em valores reais). Segundo, a partir de  a economia britânica entrou em 
recessão, e este fator determinou uma expectativa de que os crescentes investimentos em ciência 
apresentem impactos tangíveis e reais na economia. 

8 Com acréscimo de 18% desde 2002 (DIUS, 2009).

9 Com acréscimo de 11% desde 2002 (DIUS, 2009).

10 Fonte: Offi  ce for National Statistics (Reino Unido).
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As especifi cidades da economia do Reino Unido, associadas à sua conjuntura recessiva recente de-
terminam que a questão dos impactos de seus investimentos tenha peso crescente dentre as prio-
ridades do ESRC. Esta questão será abordada na próxima seção.

3. A política científi ca e de inovação do Reino Unido e o ESRC 

3.1. O ESRC: diretrizes de política científi ca e de inovação

Esta seção apresenta e discute brevemente o contexto de atuação do ESRC. Em particular, discute-
se a inserção do ESRC no sistema de política científi ca e de inovação mencionado. A seção aponta as 
diretrizes da política explícita do ESRC com respeito às ciências sociais e econômicas, e resume tanto 
os resultados esperados como os resultados alcançados a partir daquelas. Apresentam-se ainda as 
linhas regulares de fi nanciamento para expansão do conhecimento em ciências sociais do conselho 
que são pertinentes à política científi ca e de inovação, e a agenda e principais resultados dos estudos 
de avaliação dos impactos destes investimentos. Desta forma este estudo mostrará como de um 
lado o ESRC estimula a produção de novos conhecimentos relevantes para a política científi ca e de 
inovação, e de outro como o conselho busca entender os mesmos através de avaliações.

Inserido no sistema duplo de fi nanciamento à ciência e inovação britânico descrito acima, o ESRC é o con-
selho de pesquisas devotado às áreas de economia e ciências sociais. De acordo com a política explícita 
alinhavada no plano estratégico do período -, o conselho busca gerar conhecimento empírico 
que fundamente a compreensão das implicações socioeconômicas, políticas e culturais geradas a partir 
do avanço da fronteira das possibilidades técnico-científi cas das ciências físicas e naturais. O ESRC iden-
tifi ca como áreas emergentes e prioritárias para o estudo das ciências sociais os seguintes temas: i) geren-
ciamento, política e desempenho econômico global; ii) saúde e bem-estar; iii) compreensão do compor-
tamento individual; iv) novas tecnologias, inovação e habilidades; v) meio ambiente, energia e resistência; 
vi) segurança, confl ito e justiça e vii) diversidade social e dinâmica populacional (ESRC, :).

O conselho espera que em cada um destes temas quatro objetivos sejam atingidos: geração de 
pesquisa de classe mundial nas ciências sociais almejando a liderança desta área do conhecimento, 

11 Como já mencionado, esta nota discutirá apenas a política explícita do ESRC, e não cobrirá sua dimensão implícita. Para a 
discussão acerca do sentido implícito e explícito da política científi ca veja Herrera (1972).
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formação de pesquisadores, criação de infraestrutura de classe mundial para a execução de pesqui-
sas em ciências sociais e criação de parcerias. O conselho espera que a consecução de tais objetivos 
amplie ainda o alcance do trabalho, das ferramentas heurísticas e das metodologias aplicadas pelos 
cientistas sociais em suas colaborações com a comunidade científi ca, com a comunidade de negó-
cios e com o governo (ESRC, :).

O conhecimento empírico que o ESRC espera gerar não é socialmente ‘neutro’ no sentido ‘merto-
niano’ do termo. Sendo assim sua expansão não segue somente os interesses cognitivos da comu-
nidade científi ca das ciências sociais e econômicas (Merton, ). O ESRC almeja que o conheci-
mento gerado seja passível de aplicação às estratégias e processos de decisão de todo o espectro de 
atores sociais, incluindo-se: o setor público, as fi rmas privadas, as instituições sem fi ns lucrativos, as 
comunidades sociais, as famílias e mesmo os indivíduos (ESRC, :). 

A partir do contexto descrito na seção , o ESRC tem procurado garantir que pelo menos parte do 
conhecimento gerado a partir destes investimentos tenha impactos econômicos e sociais e resulte 
em melhorias nas políticas públicas e  nas atitudes práticas dos usuários do conhecimento (ESRC, 
b). Apesar destas expectativas, o conselho considera que a identifi cação dos impactos dos in-
vestimentos em pesquisa é de difícil mensuração dada a imprevisibilidade temporal para que impac-
tos potenciais sejam perceptíveis e a difi culdade em se defi nir adequadamente a parcela do impacto 
que pode ser atribuída a determinada agência de fomento (ESRC, b:). De fato, Georghiou et 
al. (:-) e Martin e Tang () discutem como a existência de ‘adicionalidade’ dos inves-
timentos em pesquisa em termos de seus resultados, de possíveis investimentos alternativos, e de 
mudanças no comportamento e na capacidade cognitiva dos agentes socioeconômicos é proble-
matizado tanto pelo tempo que leva para se manifestar, como pela difi culdade em se identifi car a 
parcela derivada diretamente do investimento em pesquisa.  O conselho entende que, em função 
destas difi culdades, é importante uma abordagem holística no que tange aos impactos da pesquisa 
e que seus investimentos podem gerar efeitos não só em práticas e políticas, mas também no meio 
ambiente, na saúde pública e na qualidade de vida. Conclui-se que a preocupação do ESRC com 
uma nova ‘ciência da política científi ca e de inovação’ se insere neste contexto mais amplo de enten-
dimento dos impactos de suas atividades.

A tabela  mostra as principais áreas de investimento do ESRC para / para diversas ativida-
des. A tabela indica que cerca de  do orçamento do conselho foi alocado na formação de novos 
pesquisadores, ou seja, em pós-graduação. Adicionalmente, o conselho aplica cerca de  de seu 
orçamento no fi nanciamento direto de projetos de pesquisa.
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Tabela 2 - ESRC: áreas de investimento (2008-9)

Áreas de investimento Orçamento*

(a) Pesquisa 118.5

Pesquisa - programas 17.2

Pesquisa - centros 18.7

Pesquisa - infraestrutura 19.7

Pesquisa - auxílios 43.0

Pesquisa - outros 19.9

(b) Formação em pós-graduação 59.6

(c)Transferência de conhecimento 3.8

Total (a+b+c) 181.9

Fonte: ESRC Annual Report (2008/9).

*Em milhões de libras esterlinas. Exclui os gastos com salários e outros itens de despesas.

Ademais, anualmente o ESRC apóia mais de seiscentos novos doutorandos e mais de duzentos 
pesquisadores individualmente (tabela ). O ESRC fi nancia uma gama de programas de pesquisa, 
centros de pesquisa, redes prioritárias, projetos de pesquisa em colaboração com usuários e aloca 
ainda auxílios de larga escala. O conselho deve receber no período / um incremento 
de cerca de , em sua dotação orçamentária, colocando o mesmo como o quarto conselho 
com maior aumento nos fundos governamentais para pesquisas quando cotejado com seus pa-
res (DIUS, ).

Tabela 3 - ESRC: ‘inputs’ e ‘outputs’ selecionados (bolsas, auxílios e publicações)

Ano/ Tipo
‘Inputs’ ‘Outputs’

Bolsas de doutorado Auxílios individuais Artigos* Livros e capítulos

2005-6 641 282 540 466

2006-7 762 259 524 319

2007-8 743 267 733 458

Fonte: ESRC Annual Report.

*Publicações durante a vigência de auxílios e bolsas e parcialmente reportados após os mesmos em revistas científi cas internacionais 
em ciências sociais revisadas por pares. 

12 Fonte: http://www.esrcsocietytoday.ac.uk/ESRCInfoCentre/research/ (acesso 10 de janeiro de 2010).
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Os investimentos de pesquisa devem atingir os objetivos mencionados por meio dos produtos (‘ou-
tputs’) resultantes dos projetos e programas fi nanciados. Ressalte-se que as pesquisas fi nanciadas 
pelo conselho vem gerando um volume crescente de artigos em revistas internacionais revisadas por 
pares desde -. Já o volume de livros e capítulo de livros gerados durante os projetos de pesqui-
sa apresentaram ligeira redução (tabela ).

3.2. Políticas para fortalecer a ‘ciência da política científi ca e de inovação’

Pode-se enumerar brevemente os principais esforços para endereçar as necessidades de desenho e 
implementação de políticas científi cas e de inovação na perspectiva do ESRC. O conselho tem duas 
linhas de ação para o fortalecimento desta área. Primeiro, subseção .., os auxílios e fi nanciamen-
tos à pesquisa procuram gerar conhecimento que possam ser usados tanto pelos formuladores de 
política como pelos atores privados e acadêmicos quando da implementação de suas estratégias 
institucionais. Segundo, subseção .., o conselho tem implementado uma agenda de avaliação 
institucional e de impacto que procura entender os resultados de suas políticas, e que desta forma 
tais resultados possam ser utilizados mais diretamente pelo próprio conselho.

Geração de conhecimento pertinente à ‘ciência da política científi ca e de inovação’

Pelo lado dos auxílios e fi nanciamentos, o ESRC fi nancia centros de pesquisa, ‘capacity building clusters’, 
pesquisas em colaboração e programas de pesquisa que geram conhecimento pertinente ao tema deste 
estudo. Ademais, determinados temas e programas de pesquisa também são mais relacionados à ‘ciên-
cia da política científi ca e de inovação’; as características gerais destes esforços são relacionadas a seguir.

Centros de pesquisa

Os centros de pesquisa investigam temas considerados desafi adores pelo conselho. O conselho 
apóia os centros por um período de cinco anos, que são normalmente estendidos por cinco anos 
adicionais. A tabela  mostra os centros em atividade. Nota-se grande ênfase nos temas inovação 
e genômica. Estes centros têm abordagem multidisciplinar e procuram interagir com usuários nos 
setores privado e público (e.g. gerentes de empresas industriais e formuladores de política). A tabela 
mostra ainda os centros cujos programas de pesquisa já foram concluídos. O investimento total do 
conselho nestes centros foi de , milhões de libras esterlinas em - (ESRC, Annual Report).
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Tabela 4 - Centros de pesquisa fi nanciados pelo ESRC

Centro Localização Foco Apoio até

Ctr. for Economic Performance London School of Economics Firmas, produtividade e progresso 
técnico 2015

Innovation Research Centre Cambridge e Imperial College Inovação e administração 2013

Centre on Skills, Knowledge and 
Organisational Performance Oxford e Cardiff  University Habilidades (oferta e demanda) 

e P&D 2013

Centre for Economic and Social 
Aspects of Genomics Cardiff  University Aspectos sociais da genômica 2012

Centre for Genomics in Society University of Exeter Entendimento fi losófi co-social da 
genômica 2012

Centre for Social and Economic 
Research on Innovation in 
Genomics

University of Edinburgh Interação entre ‘stakeholders’ na 
inovação em genômica 2012

Genomics Policy and Research 
Forum

University of Edinburgh
Articulação da pesquisa em 
genômica com formuladores de 
política

2009

Center for Business Research Cambridge Performance das fi rmas Concluído

Centre for Science, Technology, 
Energy and Environmental Policy Sussex University Inovação e meio ambiente Concluído

Center for Research on Innovation 
and Competitions Manchester University Inovação e P&D Concluído

Complex Product System

Brighton University /Sussex 
University Inovação e produtos complexos Concluído

Centre for Organisation and 
Innovation University of Sheffi  eld Inovação e trabalho Concluído

Fonte: http://www.esrcsocietytoday.ac.uk/ESRCInfoCentre/research/centres/index.aspx  (acesso 13  de janeiro de 2010).

Note-se ainda que os cinco centros que já concluíram seus projetos e deixaram de receber fi nancia-
mento foram alvo de avaliação de impacto pelo conselho, conforme será discutido abaixo.

‘Capacity building clusters’

Este programa facilita a circulação de conhecimento (utilizando prioritariamente recursos humanos) 
entre a academia e usuários no governo, na indústria e em entidades sem fi ns lucrativos. Atualmente 
o conselho apóia cinco ‘clusters’, dos quais três são relevantes para o tema deste estudo: indústria 
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com base em criatividade (Escócia), pequenas e médias empresas (Inglaterra central) e comércio va-
rejista (Reino Unido). O programa utiliza os seguintes mecanismos: bolsas de doutorado, intercâm-
bios de transferência de conhecimento, estágios e cupons para consulta com ‘experts’.

As bolsas de doutorado são parte do programa ‘CASE’. Neste programa, uma empresa ou órgão go-
vernamental sugere um problema de pesquisa aplicado, o qual é estudado no escopo de uma tese 
de doutorado. O estudante tem acesso facilitado a dados, enquanto o conhecimento produzido é 
aplicado na parte estudada a qual contribui com recursos fi nanceiros à bolsa de doutorado. 

Os intercâmbios de transferência de conhecimento (‘Knowledge Transfer Partnerships’) contem-
plam a solução de um problema aplicado pré-determinado pela empresa ou órgão governamental 
participante. Neste caso tanto um estudante, como um profi ssional recém graduado, podem ser 
orientados por um acadêmico. O conhecimento gerado neste caso é de natureza mais aplicada do 
que no caso do programa ‘CASE’. 

Os estágios são tipicamente períodos de  a  meses nos quais estudantes de doutorado trabalham 
em um órgão governamental. Em troca de produzir um pequeno documento de análise, o estudan-
te recebe uma extensão em sua bolsa de doutorado num período de tempo equivalente ao empre-
grado no estágio.

Finalmente, os cupons para consultas com ‘experts’ são direitos recebidos por empresas interessadas 
em discutir problemas aplicados implementar projetos de inovação com o apoio de  acadêmicos. 

Pesquisas em colaboração

Em vigência desde , o programa de pesquisas em colaboração facilita a produção de conheci-
mento em parceria com usuários. Em particular o ESRC executa dois projetos na área pertinente a 
este estudo: a relação entre universidades e a economia regional (em parceria com os ‘Funding Coun-
cils’) e os problemas específi cos na área de inovação e produtividade (em parceria com o EPSRC). 

13 O ‘Innovation Research Centre’ também é classifi cado pelo conselho como pertencente a esta categoria.
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Temas de Pesquisa 

Conforme mencionado, o ESRC fi nancia pesquisas organizadas de acordo com os seguintes temas: i) 
gerenciamento, política e desempenho econômico global; ii) saúde e bem-estar; iii) compreensão do 
comportamento individual; iv) novas tecnologias, inovação e habilidades; v) meio-ambiente, energia e 
resistência; vi) segurança, confl ito e justiça e vii) diversidade social e dinâmica populacional. A questão 
da ‘ciência da política científi ca e da inovação’ são transversais a estes sete temas, e é possível encon-
trar pesquisas apoiadas pelo conselho relevantes a esta temática em qualquer um dos temas.

Contudo três temas se destacam como mais pertinentes às políticas científi cas e de inovação. Pri-
meiro, no tema gerenciamento, política e desempenho econômico global o conselho aponta que, 
através do debate sobre produtividade, busca infl uenciar as políticas públicas pertinentes, incluindo-
se aí aquelas relativas à ciência e inovação (ESRC, :). Segundo no tema meio ambiente, energia 
e resistência o conselho busca desenvolver pesquisas que sustentem a transição para uma economia 
menos intensiva em carbono, o que também coloca em evidência o tema da inovação. 

Terceiro, o tema novas tecnologias, inovação e habilidades é o mais diretamente pertinente à ‘ciência 
da política científi ca e da inovação’. Este tema busca entender a interação entre usuários e a tecnolo-
gia da informação, quais os determinantes sociais da emergência de novas tecnologias baseadas em 
conhecimento científi co recente, como a tecnologia pode ser regulada e quais as habilidades (‘skills’) 
necessárias para o desenvolvimento tecnológico. Neste tema em particular o conselho almeja que a 
pesquisa seja orientada para a política e a prática no campo da inovação (ESRC, ). 

Programas de pesquisa

Os programas de pesquisa combinam um ou mais temas prioritários em torno de um conjunto de 
projetos individuais. Em - o ESRC investiu  milhões de libras nestas iniciativas. Os progra-
mas têm duração de cinco anos. A tabela  mostra que atualmente dois programas têm grande re-
levância para a questão da política científi ca e de inovação. O ‘Energy Programme’ procura não só 
desenvolver novas tecnologias a partir de apoios do EPSRC, como também estuda o processo de 
desenvolvimento tecnológico sob a perspectiva das ciências sociais. O ‘Advanced Institute of Ma-
nagement Research’ cobre uma gama de temas relacionados à administração e inovação que têm 
relevância direta para a política de inovação. É possível verifi car ainda que seis dos programas fi nali-
zados desde  têm relevância para o tema da política científi ca e de inovação. Estes programas 
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estudam o processo de desenvolvimento e adoção de tecnologias, bem como o processo de ado-
ção socioeconômica de conhecimentos científi cos.

Tabela 5 - Programas de pesquisa fi nanciados pelo ESRC

Programa Foco Apoio até

Energy Programme Novas tecnologias e suas consquências Contínuo

Advanced Institute of Management Research Administração e inovação 2011

Science in society Aplicação social da ciência 2007

E-society Tecnologias digitais 2007

Evolution of Business knowledge Conhecimento e aprendizagem 2006

Sustainable Tech. Programme Desenvolvimento e adoção de tecnologias 
sustentáveis 2006

People at the Centre of Communication and 
Information Technologies Tecnologia da informação e psicologia 2006

Innovative health technologies Tecnologia no setor de saúde 2006

Fonte: http://www.esrcsocietytoday.ac.uk/ESRCInfoCentre/research/research_programmes acesso 13 de janeiro de 2010.

Programas de transferência de conhecimento

Os programas de transferência de conhecimento buscam benefi ciar os usuários públicos e privados 
das pesquisas do ESRC. Para tanto o ESRC utiliza uma variedade de mecanismos. Assim, em / 
 bolsas ‘Placemente Fellow’ foram implementadas. Estas permitem que acadêmicos com cinco 
a dez anos de carreira façam um estágio de pesquisa aplicada junto aos setores público e privado. 
Ademais, estudantes de doutorado também podem se candidatar a bolsas de estágio tanto junto 
ao setor público quanto ao privado (com  bolsas deste tipo implementadas em /). Nestes 
moldes, os auxílios de doutorado podem também ser implementados junto a entidades públicas 
ou privadas, as quais defi nem o problema de pesquisa através das bolsas do tipo ‘CASE’. Finalmente, 
o conselho implementou  ‘Knowledge Transfer Partnerships’, que almejam a implementação de 
projetos de caráter aplicado ou tecnológico junto a usuários da pesquisa.
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Estudos de impacto e avaliação do conhecimento gerado para a ‘ciência da 
política científi ca e de inovação’

Uma vez alinhavados os fi nanciamentos à pesquisa e de transferência de conhecimento mais di-
retamente relacionados ao tema deste estudo, trataremos agora de discutir a agenda de avaliação 
institucional e de impacto que procura entender os resultados das políticas do ESRC. Esta se seção 
se baseará sobretudo num documento recente  que faz uma revisão destes esforços e refl ete sobre 
os mesmo (ESRC, b).

O ESRC conta com um ‘Research Evaluation Committee’ que busca avaliar as atividades do conse-
lho e aconselhar o mesmo quanto à implementação de sua estratégia. Uma tarefa central do comi-
tê é o desenvolvimento de metodologias para a avaliação dos resultados não-acadêmicos de suas 
atividades. Esta tarefa inclui ainda: a análise de evidências sobre o desdobramentos dos auxílios do 
conselho, a compreensão de como e porquê estes desdobramentos ocorrem, e contribuir para a 
criação de uma cultura científi ca  que seja útil à sociedade (ESRC, b:).

A agenda de análise dos desdobramentos dos auxílios do conselho do ESRC vem sendo implemen-
tada desde , quando os primeiros estudos piloto na área foram comissionados. Em  o con-
selho decidiu intensifi car os esforços nesta área compilando um documento que resumia as aborda-
gens para a análise dos impactos dos conhecimentos gerados nas ciências sociais (Davies, et al. ). 
Concluiu-se que o conceito de impacto da pesquisa deve incluir não só os resultados acadêmicos das 
pesquisas apoiadas, como também a melhoria no  desempenho econômico,  nas políticas públicas 
e nos processos sociais de decisão em geral. Ademais, Davies et al. () consideraram também a 
relevância de se examinar o contexto no qual os desdobramentos das pesquisas ocorrem e operam.

Estas conclusões foram incorporadas pelo ‘Research Evaluation Committee’, que decidiu  elaborar 
uma agenda de estudos acerca dos desdobramentos e dos impactos das políticas do ESRC sobre as 
políticas públicas e as práticas profi ssionais. Desta forma, e conforme mencionado na introdução, o 
ESRC não vem desenvolvendo um programa que busque fi nanciar pesquisas diretamente associa-
dos ao tema da‘ciência da política científi ca e de inovação’. Contudo, o conselho tem buscado, sis-
tematicamente, entender de forma ampla como seu trabalho infl uencia a economia e a sociedade, 
e parte destas ações referiram-se ao tema desta nota.

O ponto de partida deste esforço foi um ‘workshop’ que procurou posicionar o ESRC no contexto 
dos temas que seriam analisados, e para se defi nir uma abordagem robusta ao entendimento dos 
desdobramentos dos apoios do ESRC (Molas-Gallart e Tang, ). O ‘Research Evaluation Commit-
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tee’ adotou o ponto de vista de que as ciências sociais devem: gerar novos instrumentos (infl uen-
ciando assim as políticas – no sentido de ‘policies’, as práticas profi ssionais, as legislações em vigor e 
a oferta de serviços); novos conceitos (os quais sejam aplicáveis ao entendimento dos instrumentos 
mencionados) e construir novas capacitações (ou seja gerar novas habilidades profi ssionais) (ESRC, 
b: e Nutley et al., ). 

O conselho parte de uma abordagem de que o uso de evidências empíricas e novos conceitos em po-
líticas são parte de um processo no qual vários elementos são utilizados pelos formuladores de políti-
ca. Sendo assim, os resultados da pesquisa se incorporam a uma gama de outros fatores que acabam 
por moldar o resultado fi nal da política. Em adição, e conforme mencionado acima, o tempo neces-
sário para os desdobramentos se efetivarem e a difi culdade em atribuir determinada política a deter-
minado conhecimento gerado a partir de fi nanciamentos do ESRC problematizam ainda mais os usos 
de conhecimento nestas condições. O processo pelo qual o conhecimento é disseminado e o resulta-
do fi nal da transição entre a geração do conhecimento e sua aplicação são infl uenciados pelos agen-
tes sociais envolvidos, e pelo contexto de sua utilização. Desta forma todo o processo entre a criação 
do conhecimento e sua aplicação às políticas (incluindo-se aí aquelas relativas à ciência e inovação) 
é considerado essencialmente não linear. A partir destas hipóteses, o comitê decidiu contratar uma 
série de estudos a partir de  para: identifi car os impactos das pesquisas fi nanciadas pelo ESRC 
sobre os formuladores de política e analisar os determinantes destes impactos (ESRC, b: e ).

A partir desta agenda os seguintes programas e centros foram analisados: i) ‘Future of Work Program-
me’, ii) ‘Psychology Research Grants’, iii) ‘Political Science/International Studies Research Grants’, iv) ‘Cen-
ter for Business Research’ e v) ‘Innovation Centres’ (compreendendo o ‘Centre for Research on Inno-
vation and Competition’, o ‘Complex Products Centre’, e o ‘Centre for Organisation and Innovation’).

Em termos dos métodos utilizados e dos resultados destes estudos, cabem as seguintes observa-
ções. O ‘Future of Work Programme’ foi analisado com base em um ‘logic model’ a respeito da di-
fusão do conhecimento a partir do qual foram realizados estudos de caso, e entrevistas e ‘surveys’ 
com acadêmicos e usuários envolvidos. Os ‘Psychology Research Grants’ foram estudados a partir 
de entrevistas, ‘surveys’ e grupos focais que buscaram mapear a relação entre os produtores do co-
nhecimento, seus intermediadores, usuários e benefi ciários. Uma abordagem semelhante foi utili-
zada para analisar as ‘Political Science/International Studies Research Grants’. De forma geral, os três 
estudos identifi caram impactos variando desde alterações de nível mais geral nos debates acadêmi-
cos até o desenvolvimento de conceitos e instrumentos que tiveram aplicação prática e benefícios 
diretos aos usuários fi nais (ESRC, b).
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Os casos mais importantes de avaliações com respeito ao tema desta nota foram o ‘Centre for Bu-
siness Research’ e os ‘Innovation Centre’. 

O ‘Center for Business Research’ foi estudado a partir de uma abordagem que privilegiava o mapea-
mento de impactos a partir dos ‘outputs’ da pesquisa (Molas-Gallart e Tang, b). Construíram-se 
estudos de caso a partir dos usuários da pesquisa. Identifi cou-se que os resultados das pesquisas do 
centro tiveram aplicação instrumental:

• na política britânica de relações trabalhistas no apoio à reformulação da legislação do salário 
mínimo e dos direitos sindicais. As pesquisas do centro confi rmaram os resultados destas 
políticas e apoiaram as decisões governamentais tanto por meio de mecanismos diretos, como 
o uso dos resultados dos trabalhos em políticas específi cas, como por meio de mecanismos 
mais indiretos, por meio de relações interpessoais com formuladores de política que variavam 
em intensidade (desde ocasionais até o nível de colaboração mais direta nas pesquisas).

• nas políticas de apoio à pequenas e médias empresas. Tal se deu pelo fato do centro informar 
o ‘Department for Trade and Industry’ e companhias privadas (e.g. bancos) por meio da análise 
de dados primários sobre como pequenas e médias empresas operam em termos de suas 
necessidades de suporte fi nanceiro e administrativo. Esta pesquisa se baseou em um extenso 
banco de dados longitudinais de caráter quantitativo.

Portanto, a aplicação do conhecimento na legislação trabalhista britânica e nas políticas de apoio às 
pequenas e médias empresas decorreu de uma combinação entre mecanismos de transmissão dire-
tos e indiretos ao longo de um período de tempo relativamente extenso (ESRC, b:-). Estes 
mecanismos incluíram atividades informais e formais (como a execução de pesquisa colaborativa) 
e resultaram, em parte, de uma atitude pró-ativa do centro em termos de engajamento com mem-
bros do poder público.

Já no caso dos ‘Innovation Centres’ buscou-se analisar as trajetórias do conhecimento gerado pelos 
centros em direção aos usuários (PWC, ). Os consultores optaram por usar ‘logic models’ para 
ilustrar teoricamente estas trajetórias. Os dados foram coletados a partir de entrevistas com usuá-
rios e pesquisadores e através de um ‘survey’.
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Os dois principais mecanismos que facilitaram a ocorrência de impactos foram: o treinamento de 
mão-de-obra qualifi cada (com a formação de  mestres e  PhDs em áreas relacionadas à te-
mática da inovação quando combinados o ‘Centre for Research on Innovation and Competition’, o 
‘Complex Products Centre’, e o ‘Centre for Organisation and Innovation’) e a produção de conheci-
mento socialmente útil e potencialmente aplicável.

Com respeito à produção de conhecimento, o estudo identifi cou que os conhecimentos gerados eram 
frequentemente analisados por formuladores de política. Assim os usuários tiveram acesso tanto a fon-
tes documentais das pesquisas (e.g. relatórios e ‘papers’), como contato direto com os investigadores.

Identifi cou-se que os centros colaboraram indiretamente com evidências para políticas públicas. 
O conhecimento gerado foi incorporado por formuladores de política. Por exemplo, o então ‘De-
partment for Trade and Industry’ incorporou em suas discussões internas, através de memorandos, 
conceitos de competitividade desenvolvidos pelo ‘Centre for Research on Innovation and Competi-
tion.’ Ademais, o ‘Centre for Organisation and Innovation’ infl uenciou a estratégia do ‘Department 
for Trade and Industry’ com respeito a inovação e produtividade através de conhecimentos trans-
mitidos por meio de uma série de workshops.   O ‘Department for Trade and Industry’ usou ainda 
os conhecimentos gerados em termos de melhor compreensão da inovação no setor de serviços 
e de sua agenda de produção de conhecimento para a fundamentação de políticas (ESRC, b).

Os determinantes gerais do aproveitamento dos resultados da pesquisa nos quatro centros e nos 
três programas estudados remetem às seguintes dimensões:

• processo: o fator determinante para a infl uência dos resultados das pesquisas sobre os ‘pol-
icy-makers’ foi a existência de uma rede de relacionamentos entre estes e os acadêmicos. 
Este relacionamento benefi ciou tanto os ‘policy-makers’ (que tiveram acesso a evidências 
para suas políticas) como os acadêmicos (cujas pesquisas foram enriquecidas pela relação 
com os usuários). O processo pode ser fortalecido pela existência de uma estratégia de dis-
seminação por parte dos acadêmicos e pela colaboração com intermediários relevantes. 
Nestes casos, a relação entre acadêmicos e usuários levou a uma intensifi cação do intercâm-
bio do conhecimento.

• contexto e conteúdo: não só o processo descrito em linhas gerais acima deve ocorrer, mas tam-
bém o contexto de aplicação do conhecimento deve ser favorável. Ou seja, os formuladores 
de política devem estar ‘abertos’ à absorção do conhecimento. Por este motivo pesa a existên-
cia de redes de relacionamento de longo-prazo entre acadêmicos e ‘policy-makers’. Ademais, 
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os estudos e pesquisas implementadas devem ter relação com as questões de política e das 
agendas dos formuladores de política, para que o conhecimento gerado se benefi cie de um 
contexto favorável à sua aplicação (ESRC, b).

O conselho considerou que os resultados dos estudos mencionados geraram lições que devem ser 
apreendidas para que a geração de conhecimento em ciências sociais e economia atenda aos requisi-
tos de aplicabilidade e utilidade. Tais resultados serão utilizados para direcionar o entendimento futu-
ro acerca de como as pesquisas do centro infl uenciam as políticas públicas e as práticas profi ssionais.

4. Conclusão

4.1. Considerações fi nais

Este estudo procurou revisar os esforços do ESRC para gerar conhecimento que seja, direta ou indi-
retamente, útil para a formulação e implementação de política científi ca e de inovação. Argumen-
tou-se que a estratégia do ESRC parte do pressuposto que o conhecimento gerado em ciências 
sociais e economia deve ter aplicabilidade prática, ou seja, ser incorporado pelos usuários. Por exem-
plo, tal conhecimento deve em tese ser útil para as políticas públicas e as práticas profi ssionais. A 
geração do conhecimento relevante à ‘ciência da política científi ca e de inovação’ se dá tanto por 
meio da produção de conhecimento a partir dos apoios do conselho, como pela avaliação e análise 
dos desdobramentos destes apoios.

Com relação à produção do conhecimento, o estudo revisou os principais mecanismos implemen-
tados pelo ESRC pertinentes ao tema da ‘ciência da política científi ca e tecnológica’. Observou-se 
que os vários tipos de apoio do conselho podem potencialmente gerar ‘outputs’ que ampliem o es-
toque de conhecimento nesta área. Por exemplo, notamos como determinados temas de pesquisa, 
programas e centros geram evidências que são relevantes para a política científi ca e de inovação.

Com relação aos desdobramentos destes apoios, observaram-se os principais esforços do ESRC para 
a análise dos impactos dos conhecimentos gerados a partir de seus apoios à pesquisa junto aos 
usuários, em particular aos formuladores de política. Estes esforços são baseados, sobretudo, em es-
tudos específi cos de programas, centros e bolsas. O foco do conselho tem sido em entender quais 
fatores importam na adoção dos resultados da pesquisa pelos usuários. Particularmente, o conselho 
identifi cou a importância do processo de difusão do conhecimento, bem como a relevância de seu 
conteúdo e do contexto no qual se dá a aplicação do conhecimento.
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A fi m de concluir esta nota, apresentamos a seguir algumas lições que podem contribuir para o de-
bate sobre a ‘a ciência da política científi ca e de inovação’.

4.2. Elementos para um debate sobre a ‘política da ciência e de inovação’ 
no caso brasileiro

A partir da análise do caso do ESRC os seguintes elementos são relevantes para o caso brasileiro.

• A determinação, através de consultas com a comunidade de pesquisadores, dos temas rel-
evantes para pesquisa, e sua inclusão de forma transdisciplinar nas atividades de fomento

O ESRC pauta suas diretrizes de política pela evolução ‘normal’ das ciências sociais e econômi-
cas. Neste sentido, temas recentes de pesquisa tendem a ser apoiados no curto prazo. Ademais, 
o ‘Department for Business Innovation and Skills’ co-defi ne esta agenda. Contudo, a própria 
comunidade de pesquisa pode se manifestar em termos de prioridades de pesquisa. Uma vez 
que determinada área pertinente à ciência da política científi ca e de inovação seja eleita, ela 
será passível de estudo por todas as disciplinas apoiadas pelo conselho. Assim a defi nição de 
um tema de pesquisa para análise transdisciplinar pode ser uma prática potencialmente útil ao 
caso brasileiro. Note-se que o corte transdisciplinar não exclui a multidisciplinaridade. De fato, 
o ESRC privilegia a combinação de disciplinas em seus projetos. Sabe-se que no Brasil comuni-
dades muito próximas, como as de administração e economia pouco ou nada dialogam, o que 
limita o intercâmbio conceitual e empírico.

• O constante desenvolvimento de mecanismos de intercâmbio de recursos humanos

Notamos que o ESRC privilegia a disseminação de conhecimento relevante para a ‘política da 
ciência e de inovação’ por meio dos mecanismos que envolvem a circulação e transferência de 
recursos humanos arrolados no escopo dos ‘capacity building clusters’. Neste particular, não de-
fendemos a mera transposição de programas do tipo ‘CASE’ ou ‘Knowledge Transfer Partnership’ 
para aplicação no Brasil, já que os mesmos difi cilmente seriam operacionais no nosso contexto. 
É mister que tais programas possam ser ajustados à realidade brasileira. A implementação de es-
quemas piloto de transferência de recursos humanos deve se dar de forma menos formalizada 
do que pelos concursos públicos, e seriam de grande valia para a matéria analisada nesta nota.

Para tanto, devem permitir a incorporação do conhecimento gerado a partir de programas 
transdisciplinares por parte de formuladores de política, legisladores e elementos do setor 
privado. E ainda, e ao mesmo tempo, devem preservar a independência e as opções de carreira 
de novos cientistas sociais e economistas.
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• A implementação de uma política de avaliação de impactos de longo-prazo

O ESRC opera junto a acadêmicos que estudam a transmissão de conhecimento em ciências 
sociais e economia para aplicações práticas e em direção a formuladores de política pelo me-
nos desde . Com isto, o conselho tem acumulado relevante entendimento sobre o tema. 
Neste sentido, a avaliação dos impactos do conhecimento gerado a partir de seus programas 
não se dá como resultado de decisões temporárias, reversíveis e de curto prazo. Trata-se de 
uma política institucional. 

Caso um programa de pesquisas busque gerar conhecimento aplicável à ciência da política 
cientifi ca e de inovação, seria relevante que mecanismos contínuos de avaliação de impactos 
(e.g. nas práticas profi ssionais de administradores públicos e gestores de empresas e na formu-
lação de políticas) fossem implementados.
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Ciência, tecnologia e inovação na Califórnia: 
a perspectiva empresarial

Clélia Piragibe1

1. Introdução

A inovação – sob a forma de desenvolvimento e adoção de novos produtos e serviços, processos 
produtivos mais efi cientes, novos modelos empresariais, entre outros – é considerada o mais impor-
tante fator para garantir o crescimento econômico e a melhoria do padrão de vida da população 
dos países. Os locais onde se concentram indústrias baseadas no conhecimento, destacam-se por 
criar empregos bem-pagos, reter indivíduos talentosos e atrair novas fi rmas, reforçando as condições 
de crescimento da região. 

A região do Vale do Silício, na Califórnia, tem-se destacado mundialmente como grande celeiro de 
inovações tecnológicas em semicondutores, nas indústrias de informática e comunicações (TICs) e 
em produtos e serviços relacionados à Internet. Apesar da existência de outros importantes centros 
econômicos de alta tecnologia nos Estados Unidos, o “Vale” é percebido como metonímia de polo 
de alto conteúdo tecnológico, em nível mundial. Após a crise das empresas “ponto-com”, entre  
e , tem ocorrido movimento crescente de diversifi cação das fi rmas locais, sobretudo em merca-
dos relacionados às tecnologias limpas (cleantech) aplicadas ao setor energético.

 A dinâmica científi ca e tecnológica e a afl uência econômica dessa região estão relacionadas a 
dois conjuntos de fatores. De um lado, a efi cácia dos arranjos organizacionais e institucionais en-
tre empresas, e destas com a rede de universidades e institutos de pesquisa, em converter P&D 
em produtos e serviços tecnológicos comercialmente viáveis. De outro, as características do em-
preendedorismo local e a disponibilidade de recursos sob a forma capital de risco que conferem 
especial dinamismo às empresas de alta tecnologia na região e refl etem-se em seus resultados 
econômicos e sociais.

1 Clélia Piragibe é doutora em Economia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ); atualmente exerce atividades de 
pesquisa e consultoria em São Francisco (EUA).



116

Centro de Gestão e Estudos Estratégicos
 Ciência, Tecnologia e Inovação

Clélia Piragibe

Esta nota técnica desenvolve visão complementar a outros autores deste Projeto, ao retratar a pers-
pectiva empresarial em oferecer produtos e serviços de alto conteúdo  tecnológico e comercialmen-
te viáveis, em mercados dinâmicos e globalizados. Além disso, esse enfoque busca informar políticas 
diferenciadas de CTI e procedimentos diferenciados de avaliação dos resultados e impactos de tais 
políticas nos setores de tecnologia de ponta. Por consequência, tal abordagem tangencia, igualmen-
te, o domínio das políticas industriais.

Para atingir o objetivo pretendido, o texto está organizado em seis  seções. As duas primeiras cor-
respondem, respectivamente, à descrição sucinta de indicadores econômicos e da infraestrutura de 
inovação da Califórnia que, por sua robustez e dinamismo, justifi cam a relevância dessa experiência 
para a PCTI no Brasil.

Na terceira seção do texto, apresentamos, a título de ilustração, um conjunto de medidas e indica-
dores inter-relacionados, desenvolvidos pelo Instituto Milken, instituição think thank californiana de 
caráter público, que avalia o desempenho recente em CTI da Califórnia, em relação aos demais esta-
dos norte-americanos. Esse levantamento reúne inventário abrangente de ativos de C&T, em função 
da importância que lhes é atribuida na nova realidade da economia intangível.

A seguir, dedicamos uma seção à discussão da especifi dade do uso de fundos de capital empreen-
dedor (venture capital) na alavancagem das fi rmas inovadoras californianas. Empresas líderes de alta 
tecnologia – como Apple Computer, Genentech, Intel, Lotus e Microsoft, entre inúmeras outras – 
foram fi nanciadas por fundos de venture capital públicos e privados em seus estágios iniciais.

Na quinta seção, examinamos a localização e os padrões de crescimento de dezenove indústrias de alta 
tecnologia nos Estados Unidos. Esse benchmarking tem por base volume de empregos e massa salarial 
nos  maiores tecnopolos norte-americanos (incluindo o Canadá). O Vale do Silício mantem proe-
minência como mais importante cluster de alta tecnologia nos Estados Unidos e também no mundo. 

Finalmente, na sexta seção, discutimos os efeitos pretendidos pelo Ato de Reinvestimento e Recu-
peração da América (ARRA) de  - um pacote anticíclico promulgado pelo governo Obama, 
de estímulo à economia, com provisão de US bilhões em gastos públicos e isenções fi scais 
– nos aspectos atinentes às novas tecnologias, com destaque para os desenvolvimentos em ener-
gias limpas renováveis.
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2. Dimensão regional: o contexto californiano

A Califórnia destaca-se entre os estados norte-americanos não só pela dimensão econômica e de-
mográfi ca, mas também por seu dinamismo inovador e sua postura de vanguarda em relação a 
novos temas. O Golden State é o estado mais populoso dos Estados Unidos (, milhões de habi-
tantes, ou  da população norte-americana) , e caracterizado por marcante diversidade étnica . A 
renda pessoal per capita californiana (US .) é  superior à média norte-americana.

O Ato AB, aprovado em  pelos legisladores californianos, foi pioneiro nos Estados Unidos 
como instrumento jurídico de controle do aquecimento global, propondo a redução dos gases de 
efeito estufa no estado a níveis de , até . Da mesma maneira, têm sido estabelecidos pa-
drões para novas construções “verdes”, e de efi ciência energética para automóveis (AB ) e ele-
trodomésticos, metas para aquecedores de água solares (AB ), que sinalizam as novas oportu-
nidades para o empreendendorismo no estado. As emissões de carbono per capita são menos da 
metade da média americana, e vêm declinando desde .  

Apesar do cenário recessivo vivido pela Califórnia, e seu desafi ante défi cit orçamentário, o produto 
interno bruto (PIB) do estado – US, trilhão – garante-lhe posição de estado mais rico norte-
americano ( do PIB dos EUA, em ). A economia californiana exibe o oitavo maior PIB mun-
dial, em seguida à Itália (US, trilhões), e superior ao PIB brasileiro (US , trilhões) e russo 
(US ,  trilhões) . Pela ótica da paridade de poder de compra (PPP), segundo cálculos do FMI, a 
Califórnia é a décima maior economia, seguindo Rússia, Índia e Brasil. 

Bens de alto conteúdo tecnológico, como “semicondutores”, “produtos eletrônicos e computado-
res” (onde incluem-se maquinarias, partes e componentes destinados a atividades de montagem no 
exterior) e “partes e motores para aeronaves civis” lideram as exportações de mercadorias pelo esta-
do. Mesmo com a redução observada em  (US bilhões, ou  inferior ao valor realizado 
em ), as exportações californianas contribuiram em , das vendas externas de produtos pe-
los Estados Unidos (US., bilhões).  

O México ainda representa o principal destino das vendas externas do estado (US, bilhões), 
como resultado do processo de integração regional no âmbito do Nafta.  Contudo, o comércio de 
“produtos eletrônicos e computadores” declinou , nos últimos cinco anos, refl etindo a trans-
ferência crescente das atividades de montagem desses produtos para a China pelas subsidiárias de 
empresas do oeste americano. Canadá (US , bilhões), Japão (US, bilhões) e China (US , 
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bilhões) destacaram-se como mercados para as exportações californianas. As vendas para o merca-
do chinês apresentaram maior dinamismo ( de expansão, entre  e ), embora declinas-
sem no último ano. 

As exportações para Índia e Brasil apresentaram expressivas taxas de crescimento:  e , res-
pectivamente, entre  e . Gastos estimados em US , bilhões, equivalentes a , do total 
exportado, conferiram-lhes a a e a a posição entre os  principais destinos dos bens exporta-
dos pela Califórnia em .  As importações da Califórnia provenientes do Brasil (US  bilhões, em 
), concentraram-se produtos mais tradicionais , enquanto as exportações enfatizaram bens de 
alta tecnologia.

Embora o perfi l do intercâmbio comercial entre Brasil e Califórnia refl ita uma divisão do trabalho 
tradicional entre países em desenvolvimento e economias avançadas, a percepção do Brasil como 
importante global trader no mercado de commodities (bens agrícolas, minerais e fl orestais) difun-
de-se entre os empresários californianos. Preocupações ambientais que envolvem tanto a ocupação 
da Amazônia como a importância de fontes renováveis de energia, com ênfase em biocombustíveis, 
são importantes elementos de aproximação com a ecocultura do Estado. 

3. Infraestrutura de inovação

O sistema de inovação dos Estados Unidos, nas últimas duas décadas, caracteriza-se crescentemen-
te pelos arranjos interorganizacionais – situação que refl ete a natureza mais cooperativa e interdisci-
plinar do processo de inovação – e pelo papel relevante das agências governamentais, laboratórios 
federais e grupos de pesquisa universitários nesse processo . De acordo com Block e Keller (, p. 
), diversos fatores explicam essa mudança:

“() crescente competição internacional, que encurta os ciclos de vida da tecnologia;

() complexidade das tecnologias emergentes, que está além das capacidades de P&D internas 
das fi rmas, mesmo das maiores empresas;

() expansão das  capacidades de P&D em maior número de indústrias, levando a que o in-
vestimento nessa tarefas distribua-se verticalmente pelas cadeias de oferta de alta-tecnologia, 
aumentando a possibilidade de perdas de valor agregado por uma economia isoladamente; e
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() crescente número de países, que respondem a essas tendências pela implementação de no-
vos mecanismos que aumentam a efi ciência da P&D.”

Uma forte vantagem competitiva da região da baía de São Francisco (Bay Area)  é a disponibilidade de 
avançada infraestrutura de P&D, que se destaca em nível internacional. Quatro renomadas universida-
des são o fulcro dessa estrutura: Stanford, Universidade da Califórnia (UC) Berkeley, UC San Francisco e 
UC Davis. Afora a excelência acadêmica, esses centros desenvolvem pesquisas de fronteira e as transfe-
rem, junto com seus melhores alunos, para o setor privado, impulsionando a sinergia local. 

Como atesta a literatura sobre o Vale do Silício (p.ex. Starr, ), a maioria das empresas líderes 
da região - Hewlett-Packard, Intel, Genentech e muitas outras, foram criadas a partir de spin-off s  
dessas instituições. Algumas universidades ou institutos atuam de maneira quase análoga aos capi-
talistas de risco, ajudando o indivíduo a encontrar investidores e administradores experientes que 
possam gerir a fi rma. 

Destaque-se, igualmente, a presença de importantes laboratórios federais ligados aos Departamen-
tos de Energia (DOE) e Defesa (DOD) na execução e fi nanciamento da pesquisa básica e aplicada. 
Muitas dessas instituições foram criadas no período da guerra fria, acopladas ao complexo militar-
despacial. Essa estrutura caracteriza-se como “sistema radicalmente descentralizado, com pratica-
mente nenhuma coordenação central, cujo destaque recai em seus  “nódulos principais”, os grandes 
laboratórios federais.  

De acordo ainda com Block e Keller (), esses laboratórios converteram-se em centros de inova-
ção, em décadas recentes, a julgar pelo indicador de número de prêmios recebidos da R&D Maga-
zine (em média  por ano, entre  e ), que a cada ano seleciona as  melhores invenções 
incorporadas em produtos comerciais.  

 A maior parte das inovações partiu dos laboratórios do Departamento de Energia. Os trabalhos 
premiados foram desenvolvidos pelos laboratórios federais, seja com empresas, seja com universi-
dades ou com ambas. Em , por exemplo, o Laboratório Nacional Lawrence Livermore (LLNL) 
recebeu sete prêmios, dos quais dois desenvolvidos inteiramente pelo LLNL, um em conjunto com a 
Universidade de Berkeley, e os demais em colaboração com pequenas e médias empresas. 

Os investimentos federal e estadual em instituições de pesquisa avançada na região geram externa-
lidades, sob a forma de criação de laboratórios de pesquisa independentes. A SRI International, por 
exemplo, é spinoff  de Stanford (antes chamada Stanford Research Institute). Diversos laboratórios de 
grandes empresas, como Xerox Palo Alto Research Center, Hewlett-Packard, IBM (Almaden Research 
Center e outros em São José), Lockheed-Martin, Sun Microsystems e outros estão presentes na região. 
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As políticas governamentais estaduais e federais para os setores de energia e de proteção ambiental 
– particularmente, no tocante à questão da mudança climática – tornam-se igualmente importan-
tes componentes de estímulo ao desenvolvimento de pesquisas, contribuindo, assim, também para 
o fortalecimento da cultura empreendedora local. Exemplo recente é a criação do Joint BioEnergy 
Institute (JBEI), localizado na área da Baía de São Francisco, um dos três centros de pesquisa em bio-
combustíveis criados pelo DoE, com base em rearranjos de sua estrutura de pesquisas já existentes, 
e investimentos de US  milhões . 

O JBEI é liderado pelo Lawrence Berkeley (LBNL), em parceria com outros dois laboratórios nacio-
nais: Sandia (SNL), Lawrence Livermore (LLNL), os campus da Universidade da Califórnia em Berkeley 
e Davis, e o Instituto Carnegie para Ciência, em Palo Alto, uma organização privada sem fi ns lucra-
tivos. A missão quinquenal do JBEI é avançar o desenvolvimento da próxima geração de biocom-
bustíveis usando biomassa celulósica e micróbios. Para facilitar a transferência das descobertas e 
inovações à iniciativa privada, foi criado um programa de parcerias com a indústria, que permite às 
empresas de energia, agrobusiness e biotecnologia contribuir com o instituto e tornar-se membro 
de sua comunidade de pesquisa.

A experiência recente dos Estados Unidos, na busca da liderança das tecnologias limpas, ilustra a 
complexa articulação em “hélice tripla” (Etzkowitz e Leydesdorff , ), das interações universida-
de-indústria-governo. As universidades “empreendedoras” (sobretudo a partir de seus laboratórios) 
tem postura pró-ativa ao aplicar conhecimentos e ampliar o saber acadêmico. Na medida que as 
empresas aumentam seu nível tecnológico, elas se aproximam do modelo acadêmico, engajando-se 
em patamares superiores de treinamento e compartilhando conhecimentos. O governo (por meio 
do Departamento de Energia) age como empresário público e capitalista de risco, além de seu papel 
regulatório tradicional.

4. Situação da Califórnia em PCTI: uma análise comparativa

 Um dos propósitos deste trabalho é sugerir indicadores que possam ser aplicados em processos 
decisórios e de avaliação da PCTI, à luz da experiência da Califórnia, Com esse objetivo, tomamos 
por base diversos relatórios produzidos pelo Instituto Milken , instituição think thank californiana, 
de caráter público sem fi ns lucrativos, que avalia o desempenho recente em CTI da Califórnia, em 
relação aos demais estados norte-americanos.
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 Embora reconhecendo que a estrutura descentralizada das políticas de C&T&I dos Estados Unidos, 
bem como os grupos ativos nessas áreas, não encontra correspondência em nossa experiência his-
tórica, esse exercício inicial pode ensejar debate sobre nossas especifi dades, e auxiliar na defi nição 
dos indicadores e bases de dados adequadas para o orientar o caso brasileiro.

Os trabalhos do Instituto Milken têm por base um conjunto de medidas e indicadores interrela-
cionados, que reúne um inventário abrangente de ativos de C&T, em função da importância que 
lhes é atribuida na nova realidade da economia do conhecimento (Foray e Lundvall, ; OCDE, 
a).  Os mecanismos da prosperidade econômica, nessa visão, têm por base a capacidade dos 
países ou regiões atraírem ou expandirem o conhecimento embutido em ativos, e convertê-los em 
valor econômico. 

 Na economia baseada em ativos intangíveis (Nonaka e Takeuchi, ; Andiessen, ), “conceitos 
como patentes; direitos autorais; relações com clientes; valor da marca; projetos institucionais úni-
cos; valor de futuros produtos e serviços e capital estrutural (cultura corporativa, sistemas e proces-
sos) tornam-se cada vez mais importantes para as fi rmas.”  

Contudo, é fundamental que o local disponha de infraestrutura que lhe permita capitalizar, comer-
cializar e atualizar seus ativos intangíveis, de maneira a competir num ambiente internacional carac-
terizado pela celeridade da mudança. Essas condições explicam, em parte, o sucesso da Califórnia na 
competição com outros estados e em escala mundial.

A maior parte do valor na economia intangível está ligada ao estoque de recursos humanos das fi r-
mas e aos locais onde eles residem.  Consequentemente, a capacidade dos países, dos estados e dos 
lugares em atrair esses recursos é vital na equação competitiva. Para isso, podem valer-se de seus 
atrativos, seja em termos de opções de lazer (p.ex., a proximidade da praia), seja pela prevalência de 
uma cultura inovadora, para atrair ou reter esses indivíduos.  A criação de ambiente perene de cria-
tividade, know-how manufatureiro e infraestrutura de apoio, todavia, é decisiva,  uma vez que os 
custos de transação são relativamente baixos no ambiente das altas tecnologias, tornando a com-
petição mundializada.

Da mesma maneira, os lugares que dispõem de fi rmas e indústrias capacitadas a desenvolver aplica-
ções sofi sticadas e em disseminar as tecnologias da informação, além de produzi-las, têm vantagem 
competitiva. A maioria das empresas reconhece que o investimento maciço em TICs pode acelerar 
o ciclo de desenvolvimento dos produtos, desde que aqueles recursos sejam propriamente projeta-
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dos e instalados. Essas tecnologias estão mudando o controle hierárquico verticalizado para outro, 
horizontal, que tem por base redes empresariais organizadas e dinâmicas, onde a colaboração é o 
elemento central. 

As novas tecnologias, de outra parte, reforçam ainda mais a “portatibilidade” dos empregos.  Assim, 
na visão do Instituto, a principal ameaça para os Estados Unidos no tocante à economia intangível 
vem da Ásia - China, Índia, Cingapura, entre outros. Os países escandinavos são também apontados 
como rivais nos setores de alta tecnologia. O retorno de expatriados residentes nos EUA aumenta, 
atraídos pelas oportunidades de negócios em expansão em seus países de origem.

A análise subsequente recorre à comparação e contraste (benchmarking) da situação da Califórnia e, 
em particular, da região da baía de São Francisco (onde se localiza o Vale do Silício) com a de outros 
estados americanos líderes em termos de recursos científi cos e tecnológicos, e ativos econômicos 
relacionados. A medida que examinarmos cada índice composto, desenvolvido pelo Instituto Mi-
lken, forneceremos uma breve descrição dos indicadores e um sumário dos resultados das pesquisas 
mais recentes. Em anexo a esta nota técnica, apresentamos a enumeração desses indicadores e suas 
fontes estatísticas.

4.1. Índice composto dos insumos em pesquisa e desenvolvimento

Este é o primeiro conjunto de indicadores ( medidas) utilizado para avaliação comparativa do 
desempenho dos estados norte-americanos. Aqui se examina a habilidade em atrair diferentes ti-
pos de recursos fi nanceiros para as atividades de P&D (recursos federais, da indústria privada e da 
academia), e sua aplicação. Cada um desses componentes é comparado a indicadores selecionados 
(população, produto estadual bruto, número de estabelecimentos).

A Califórnia situa-se entre os cinco principais estados dos EUA em matéria de gastos em P&D pela 
indústria , que por seu montante supera os gastos federais ou os do setor acadêmico com P&D, em-
bora na prática eles estejam interrelacionados. Nesse último item, observou-se decréscimo em ter-
mos de gastos per capita, mostrando que os programas acadêmicos de C&T têm recebido menores 
dotações, relativamente a outros estados, como resultado dos sucessivos cortes orçamentários rea-
lizados pelo Golden State, na tentativa de reduzir seu endividamento.

No cômputo geral, a Califórnia classifi cou-se em terceiro lugar , e manteve ênfase de gastos em P&D 
nas ciências da vida e da computação. O fortalecimento desses campos do conhecimento justifi ca-
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ria a forte atração pelo estado por parte de empresas das áreas de biomédica e de nanotecnologia.  
O aumento recente dos gastos em P&D nas ciências agrícolas, por sua vez, refl ete o interesse cali-
forniano pelos desenvolvimentos de biodiesel e de tecnologia celulósica. A busca de novas técnicas 
agrícolas e desenvolvimento de tecnologias limpas representa um nicho para empresas nascentes, 
potenciais benefi ciárias dos programas federais de apoio à inovação do tipo SBIR/STTR. 

4.2. Índice composto de investimento em recursos humanos

Este conjunto de indicadores mede a quantidade (estoque) de profi ssionais e os investimentos (fl u-
xos) em desenvolvimento de recursos humanos pelos diferentes estados, em diversos ramos da ci-
ência e das engenharias. Nos setores de alta tecnologia, a educação em ciência e engenharia está sob 
forte demanda, e a P&D requer nível elevado de conhecimento e treinamento especializado. Entre 
os indicadores, calcula-se a percentagem da população que recebeu educação superior, a proporção 
daqueles formados em ciências e engenharia, o apoio estatal à educação superior, bem como a difu-
são das tecnologias da informação no conjunto da população, entre outros. Esses indicadores são um 
parâmetro de quanto os estados estão preparados para sustentar a oferta de especialistas em C&T.

Como discutimos anteriormente, o conhecimento e a capacidade inovadora dos recursos humanos  
(“capital intelectual”) são centrais à economia do conhecimento, conferindo vantagem competitiva às 
regiões onde eles se localizam. Empresas intensivas em tecnologia apresentam capitalização de merca-
do, muitas vezes,  a  vezes superior ao valor de seus ativos físicos. Locais ou regiões com concen-
tração de talentos atraem fi rmas de tecnologia, em contraste ao modelo fordista onde as decisões de 
localização das empresas norteavam-se pela proximidade aos fornecedores e aos consumidores. 

Cerca de  dos californianos acima de  anos possuem, ao menos, curso superior (em Massa-
chusetts esse percentual é superior a ). O resultado é melhor para pós-graduados (), mas, 
comparativamente, o estado classifi ca-se em o lugar no ranking nacional. Os melhores resultados 
para a Califórnia incluem: (i) o alto percentual da população com mais de  anos com PhDs; (ii) o 
número de engenheiros doutores para cada . habitantes; (iii) a percentagem de bacharéis em 
ciências e engenharia. 

Maus resultados em testes verbais (SAT) de estudantes, que são parte dos critérios de escolha para 
acesso à universidade, contudo, comprovam que o estado tem falhado em educar a força de tra-
balho futura, especialmente a crescente população latina.  Difi culdades orçamentárias - e também 
as decorrentes da expansão populacional - ajudam a esclarecer parcialmente o porquê da situação 
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retardatária do sistema educacional da Califórnia no atendimento futuro às demandas de suas in-
dústrias de alta tecnologia.  

Em termos de educação secundária, cortes orçamentários têm acarretado demissões de professores 
e redução de vagas. No cenário recessivo vigente, existe pouca chance para melhoras na educação 
pública no curto prazo. Quanto ao sistema universitário, a Universidade da Califórnia e o sistema 
Cal State também estão submetidos a restrições fi nanceiras, e o aumento nas anuidades colocam a 
educação superior fora do alcance de muitos jovens.

Refl etindo essas difi culdades, o número de alunos estrangeiros em cursos de pós-graduação tem se 
reduzido, sobretudo nas áreas de ciência, engenharia e matemática – com maior queda nas aplica-
ções pelos estudantes de países asiáticos.  Consequência indesejada das restrições de vistos adota-
das para estudantes depois de , universidades estrangeiras passaram a atrair os candidatos mais 
talentosos, resultado esse agravado pelo aumento nas anuidades para não-residentes no sistema 
universitário californiano. 

4.3. Índice composto da força de trabalho em ciência e tecnologia (C&T)

Este índice compõe-se de  indicadores, que revelam a intensidade da força de trabalho em C&T 
- defi nida pela participação percentual do emprego em uma indústria ou ocupação específi ca em 
relação ao emprego total do estado - em três áreas ocupacionais: (i) especialistas em ciência da infor-
mação e da computação; (ii) cientistas em física e em ciências da vida; e (iii) engenheiros.  Cada um 
desses agrupamentos é subdividido em seis componentes, que medem a intensidade do emprego 
em vários campos da C&T.

As regiões que dispõem de forte concentração de trabalho técnico e científi co qualifi cado têm van-
tagem no processo competitivo, sobretudo quando seus sistemas de inovação estão organizados 
em estruturas colaborativas, com pesquisa, projeto e produção integrados num processo de apren-
dizado dinâmico e interativo. A especialização benefi cia as empresas localizadas nesses clusters  – 
pela facilidade em contratar profi ssionais com perfi l adequado, bem como pela rotatividade dos 
profi ssionais entre as diferentes empresas. 

Esse ambiente atrai profi ssionais de outras regiões, e estimula os recém graduados a permanecer 
nela, favorecendo o intercâmbio de conhecimento tácito, o que contribui para estimular o cresci-
mento regional. Embora do ponto de vista da 
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fi rma individual a transmissão de avanços não-codifi cados entre profi ssionais possa ser percebido 
como externalidade negativa, para a região o compartilhamento de novos conhecimentos pode re-
presentar vantagem competitiva. O Vale do Silício californiano é exemplo dessa situação, apresen-
tando um mercado de trabalho caracterizado por intensa mobilidade, onde a fl uidez impulsiona a 
atividade empreendedora na região. 

A Califórnia apresenta forte intensidade de engenheiros biomédicos, de engenheiros eletrônicos e de 
engenheiros de hardware computacional (em relação às respectivas médias nacionais). De outra par-
te, houve redução do emprego dos profi ssionais de ciências da informação e de computação (. 
para cada  mil trabalhadores, em , contra respectivamente ., em ), fato atribuído, 
principalmente, ao deslocamento para o exterior (outsourcing) de operações de apoio operacional 
(back-offi  ce) em decorrência dos correspondentes menores custos de mão-de-obra. .

Por outro lado, a força principal da Califórnia residiria na intensidade observada nas categorias de 
“cientistas de ciências da vida” (bioquímicos, biofísicos e médicos) e de “cientistas físicos” ( para 
cada grupo de  mil trabalhadores). A intensidade de engenheiros ( para cada  mil empre-
gados na Califórnia) traduziria igualmente outro indicador de forte desempenho estadual. em rela-
ção aos demais concorrentes nacionais. No cômputo geral, a Califórnia classifi cou-se em sexto lugar 
entre os estados, em , em posição declinante desde  (quando disputava com Massachu-
setts a liderança nacional). 

5. Capital de risco e infraestrutura empresarial

Nas últimas três décadas, os fundos de capital empreendedor (venture capital), nos Estados Unidos, 
experimentaram crescimento intenso.  O aporte anual de recursos nesses fundos de risco expandiu-
se virtualmente de zero, em meados da década de setenta, para um ápice de US bilhões, em 
. Os investimentos por esses fundos   seguem as seguintes características: 

() apostas em empreendimentos caracterizados por nova tecnologia, novos conceitos de ma-
rketing e novas possibilidades de aplicação do produto; 

() significativa, não necessariamente controladora, participação de investidores na gestão 
da empresa; 
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() produtos e processos que tenham passado do estágio embrionário e que sejam adequada-
mente protegidos por patentes, direitos autorais e acordos de comércio sigilosos (mais recente-
cemente esse item tem se referido a investimentos em situações onde a informação é referida 
como propriedade intelectual);         

() perspectiva de que, em alguns anos, a fi rma apoiada abrirá seu  capital (oferta pública inicial 
de ações - IPO), ou será vendida  à empresa estabelecida 

Os capitalistas de risco (venture capitalists) controlam as atividades do fundo, criado com recursos 
de investidores. Esses atuam como parceiros limitados, ou seja, supervisionam, mas não se envol-
vem na administração do fundo. Firmas de venture capital(VC) americanas  raramente investem em 
empresas iniciantes. Novos empreendedores, para levantar recursos fi nanceiros, depois de esgotar 
recursos próprios, ou da família e amigos, recorrem à comunidade de “Anjos”(Angel investors), rede 
mais informal de indivíduos ricos, que investem em empresas segundo seus próprios interesses.   

Esses fundos buscam altas taxas de retorno em período defi nido e, para isso, apostam em empresas 
que apresentam grande potencial de crescimento e capacidade inovadora. Esses processos, contudo, 
caracterizam-se por elevado grau de incerteza, e assimetrias de informação entre empresários e inves-
tidores são frequentes. Muitas dessas empresas possuem ativos intangíveis, difíceis de serem avaliados 
e, em alguns casos, impossíveis de serem comercializados caso o empreendimento fracasse.

As especifi dades do produto ou serviço são decisivas na decisão do VC em aportar recursos a uma 
fi rma de alta tecnologia, mas “a paixão do empreendedor e o talento do corpo administrativo sênior 
também são determinantes críticos nesse processo decisório.”  As destinações de VC são importan-
te medida do estágio avançado de comercialização de novas tecnologias e de inovações com base 
em conceitos empresariais.

Os investimentos privados de VC, a partir da década de oitenta, concentraram-se nas empresas de 
tecnologia da informação e da área de saúde, sobretudo nas fi rmas localizadas na Califórnia e em 
Massachusetts. Empresas líderes de alta tecnologia – como Apple Computer, Genentech, Intel, Lo-
tus e Microsoft, entre inúmeras outras – foram fi nanciadas por fundos de venture capital públicos 
e privados em seus estágios iniciais.

 Na década de noventa, a concentração do número de venture capitalists, combinada ao incremen-
to do mercado de ofertas públicas de ações (IPOs), levou à aporte crescente de recursos para em-
preendimentos relacionados à Internet e mercados correlatos.  Como resultado das perdas decor-
rentes do rompimento da bolha tecnológica, a indústria privada de capital de risco norte-americana 
transformou-se substancialmente na última década. Uma das mudanças observadas foi a busca de 
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oportunidades de investimento externo. Outra, foi o desenvolvimento das “economias de aglome-
ração” nas regiões com maior atividade de capital de risco, a exemplo do Vale do Silício. Da mesma 
maneira, o mercado de capital de risco orientou-se para novas frentes tecnológicas.

De outra parte, os governos – exemplifi cado pelas agências federais e estaduais nos Estados Unidos, 
mas também na Europa, Ásia e América Latina – desenvolveram iniciativas para encorajar a forma-
ção de empreendimentos de capital de risco. A partir da década de sessenta , inúmeros programas 
públicos de aporte de recursos para iniciativas de capital de risco foram implementados. Apesar do 
dispêndio de bilhões de dólares nesses programas, existem poucos estudos disponíveis que identifi -
quem as variáveis explicativas do sucesso (ou não) dessas iniciativas.

5.1. Índice composto de infraestrutura empreendedora e de capital 
de risco (IECR)

Este Índice mede a capacidade empresarial de cada estado, por meio de onze indicadores, que cap-
tam tanto fl uxos de VC privado e lançamento de ofertas públicas (IPO), como aporte público de 
recursos pelo programa da Companhia de Investimento em Pequenos Negócios (SBIC). O Índice 
inclui, também, indicadores não-fi nanceiros, que refl etem os efeitos dos referidos recursos, como 
número de novos negócios e níveis de patenteamento.

Esse Índice refl ete a capacidade de cada estado em amparar sua atividade empreendedora e o su-
cesso comparativo em fi nanciar capitais de risco.  A Califórnia classifi ca-se como estado-líder norte-
americano nesses indicadores, superando Massachusetts, de acordo com a última pesquisa do Ins-
tituto Milken (b). O estado ultrapassa os demais tanto em investimento de capital de risco em 
geral, como em duas áreas de ponta: nanotecnologia  e tecnologias limpas.  Da mesma maneira, o 
estado classifi ca-se, respectivamente, em o e  o lugares em “criação de negócios per capita” e “nú-
mero de patentes registradas por . habitantes”.

Do ponto de vista de aporte de recursos públicos - como o programa Small Business Investment 
Company (SBIC)  – o valor desembolsado nas empresas californianas provenientes dos fundos do 
SBIC vem-se reduzindo (de  centavos - para cada US . de PIB estadual - para  centavos, 
entre os triênios - e -). Da mesma maneira, o desenvolvimento de incubadoras 
de negócios , apresenta participação reduzida  nos modelos empresariais.



128

Centro de Gestão e Estudos Estratégicos
 Ciência, Tecnologia e Inovação

Clélia Piragibe

Embora a crise fi nanceira tenha afetado substancialmente o mercado de venture capital , o Vale do 
Silício, isoladamente, recebeu  do total de dólares norte-americanos em VC (US bilhões, de 
um total de US , bilhões) em . A Califórnia respondeu pela metade do total dos negócios 
de venture capital realizados nos Estados Unidos, pelo segundo ano consecutivo.

 O fato da comunidade de VC investir em mútiplos setores (tecnologia da informação, ciências 
biológicas e tecnologia limpa, por exemplo) não só aumenta o impacto dos dólares investidos na 
economia do estado, como a protege de fl utuações negativas em setores específi cos. Sete dos dez 
maiores aportes de VC foram dirigidos a empresas californianas. 

6. Concentração tecnológica e dinamismo

Em estudo sobre localização e padrões de crescimento em dezenove categorias das indústrias de 
alta tecnologia na América do Norte , cinco dos cinquenta mais importantes polos tecnológicos 
localizam-se na Califórnia. O Vale do Silício (correspondente à area metropolitana do eixo São José–
Sunnyvale-Santa Clara) classifi cou-se em primeiro lugar, ao longo da primeira década do novo milê-
nio, confi rmando a sua proeminência doméstica e mundial.

Tabela 6 - Classifi cação da Califórnia entre os 50 Maiores Polos Tecnológicos da América do Norte 2003 e 2007

Posição Área Metropolitana 
(AM)

Emprego  
(103)   e QL*

Salários 
(% da America do Norte)

2007 2003 Eixo 2007 2003 2007** 2003

1 1 São José-Sunnyvale-Santa 
Clara

244,0 
4,6% 239,5 5,7% 5,3%

5 4 Los Angeles-Long 
Beach-Glendale

376,4
1,6% 366,9 4,2% 4,4%

7 7 São Diego-Carlsbad- São 
Marcos

136,4
1,8% 127,9 2,0% 2,0%

8 11 Santa Ana-Anaheim-Irvine 147,0
1,7% 140,1 1,6% 1,7%

10 8 São Francisco- São 
Mateo-RWC

106,4
1,8% 99,8 1,8% 1,9%

16 16 Oakland-Fremont-Hayward 98,0
1,6% 96,8 1,3% 1,5%

Fonte: dados do Instituto Milken (2009)

* QL=Quociente de Localização, indica a média de concentração da AM em relação à média norte-americana       
 **exclui México
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O “Vale” mantém posição líder na rede internacional de alta tecnologia, reestruturando-se a cada 
crise, num permanente processo de destruição criadora. A concentração de empregos em ativida-
des de alta tecnologia no Vale do Silício, em , era , vezes superior à media dos demais polos 
norte-americanos, totalizando mais de . postos de trabalho nas dezenove indústrias analisa-
das (ver a relação em anexo).  Da mesma maneira, a região destaca-se por ter a força de trabalho 
mais bem-paga  (a massa de salários nesse cluster equivale a , do total pago nas indústrias de 
ponta norte-americanas (Estados Unidos e Canadá, excluindo México).

Custos empresariais ascendentes induziram fi rmas a contratar mais etapas produtivas fora da região 
(outsourcing). Atividades manufatureiras de bens seriados foram transferidas ( para estados, México 
e, crescentemente, para a Ásia).  A manutenção das etapas mais criativas e de maior valor agregado 
na região, contudo, não impediu a perda de milhares de empregos ao longo do período.

O Vale do Silício classifi ca-se em primeiro ou segundo lugar, na América do Norte, em  (de um total 
de ) indústrias de alta tecnologia:

(i) computadores e equipamentos periféricos ( do emprego e  da massa de salários), sob 
liderança da Apple, HP e Sun Microsystems;

(ii) semicondutores e outros componentes eletrônicos ( do emprego e  do total dos 
salários), Intel, Advanced Microsystems, LSI Corp. e muitas outras;

(iii) projeto de sistemas de computador e serviços relacionados; 

(iv)  portais de Internet e processamento de dados (apenas , do emprego, mas  do total 
de salários, pelo alto valor agregado dessas atividades);

(v) instrumentos de controle, medição, navegacionais e eletromédicos;

(vi) equipamentos de comunicação (inclui celulares inteligentes e sistemas de comunicação sem fi o); e 

(vii) outros serviços em tecnologia da informação, incluindo mecanismos de busca, onde 
destacam-se Google e Yahoo. 

Acrescente-se outras importantes atividades relacionadas às anteriores, como produção de softwa-
re (mais de . empregos) e serviços de P&D em ciências (destaque para Cisco, Intel, eBay, Uni-
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versidade de Stanford, entre outros, que empregam mais de . profi ssionais dando apoio a uma 
vasta gama de empreendimentos em alta tecnologia).

Ainda na região da baía de São Francisco, temos os eixos São Francisco- São Mateo –Redwood e 
Oakland-Fremont-Hayward. Esses esse polos de alta tecnologia respondiam por mais de . 
empregos, em , com predomínio de (i) projetos de sistemas de computador e serviços relaciona-
do  e (ii) software, onde destaca-se a Oracle. A região é considerada “o berço da biotecnologia”, com 
destaque para a Genentech. Nos serviços de P&D, destacam-se as ciências da vida, onde recursos 
humanos, de pesquisa e empresariais destacam-se entre os melhores do mundo. Atividades relacio-
nadas a “portais de Internet” e a processamento de dados” e “vídeo e animação” também respon-
dem por um volume expressivo de empregos na região.

6.1. Índice Composto de Concentração e Dinamismo Tecnológico

Esse conjunto de  indicadores mede o grau em que a economia é afetada pelo setor de tecno-
logia. Emprego, formação de negócios, crescimento e concentração industrial nas indústrias de alta 
tecnologia são mensurados.

Como discutimos, a fortaleza da Califórnia reside na diversidade de talentos, que se manifestam na 
criação de clusters tecnológicos de ampla variedade (de computadores e periféricos à serviços de 
pesquisa em biotecnologia), os quais têm permitido ao estado enfrentar mudanças bruscas da de-
manda global, mediante, por exemplo, a versatilidade demonstrada em maior especialização para 
o atendimento da procura por instrumentos médicos e por comunicações, ou mais recentemente 
pelos investimentos em tecnologias limpas.

Apesar das fl utuações econômicas experimentadas pelo estado, na última década, cerca de , 
da criação de novos estabelecimentos empresariais ocorreram nos setores de altas tecnologias, ates-
tando a vitalidade da economia local (o lugar no ranking nacional).  Um quarto das quinhentas 
empresas americanas de alta tecnologia, de maior crescimento, tem sede na Califórnia, mas ao con-
trário dos demais estados líderes, a representa californiana é mais diversifi cada. 

Em contrapartida, houve redução em – , por cento do número de empregos no setor de alta 
tecnologia.  Esse resultado refl etiria ainda a crise das empresas ponto.com e os realocamentos para 
outros estados ou países (outsourcing), em busca de custos mais baixos.  
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Embora as grandes empresas da região desempenhem papel central de liderança em suas respecti-
vas indústrias, a diversidade dos arranjos organizacionais permite que os spin-off s ocorram continu-
amente. O vigor e o empreendedorismo das pequenas e médias empresas californianas, em com-
binação das universidades estaduais com base na capacidade de produzir aplicativos comerciais a 
partir da pesquisa de laboratório.

7. A crise econômica como acelerador dos novos setores

Conquanto os Estados Unidos ainda mantenham liderança na produção manufatureira mundial 
( do mercado global, a China responde por ) , e essas indústrias desembolsem US  bi-
lhões dos gastos em P&D, ou  do total norte-americano, sua posição vem-se erodindo rapida-
mente. A economia norte-americana perdeu  milhões de empregos ( milhões dos quais, na ativi-
dade manufatureira), desde o início da crise econômica, e a taxa de desemprego mantêm-se acima 
de , apesar da modesta recuperação exibida no último trimestre de .

Para enfrentar essas difi culdades, o governo Obama promulgou o Ato de Reinvestimento e Recupe-
ração da América (ARRA) de , um pacote anticíclico de estímulo à economia com provisão de 
US bilhões em gastos públicos e isenções fi scais. Contratos governamentais, recursos a fundo 
perdido e empréstimos (“Awards”) são oferecidos por  agências federais, tendo por objetivo pre-
cípuo “criar novos empregos e salvar os existentes”, bem como “estimular a atividade econômica e o 
investimento garantindo o crescimento econômico de longo prazo”. 

Dentre as inúmeras ações contempladas pelo “Ato”, um conjunto de investimentos em infraestru-
tura não-convencional (em setores considerados pró-cíclicos) – incluindo banda larga, tecnologias 
de redes inteligentes (smart-grid) e fornecimento de energias alternativas, receberam provisão de 
recursos de mais de US  bilhões do governo norte-americano.

 Em contraste, educação e serviços de saúde, embora não tenham apresentado expansão em temos 
de criação de empregos no curto-prazo (por serem atividades contra-cíclicas), são afetados positi-
vamente pela difusão das tecnologias da informação em termos de melhoria de qualidade, redução 
de custos, desenvolvimento de softwares educacionais entre outros.
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Um dos objetivos mais ambiciosos do governo Obama, contemplados no ARRA é transformar os 
Estados Unidos em líder global nas energias limpas.  Com essa fi nalidade, recursos públicos superio-
res a US  bilhões estão sendo colocados em CTI em oito grandes categorias das cleantechs. Os 
Estados Unidos não são, por enquanto, front-runners nessa área, e reconhecem a liderança inicial da 
Alemanha e, também de países em desenvolvimento, como Brasil e China em alguns mercados de 
tecnologias verdes.

 A Califórnia e, particularmente a região da baía de São Francisco, como vimos, apresenta posição de 
vanguarda nos desenvolvimentos de energias renováveis. A Amyris Biotechnologies, uma das mais pro-
missoras fi rmas de biocombustíveis da região, foi spin-off  do laboratório de microbiologia da Univer-
sidade de Berkeley.  Os investimentos privados de capital de risco antecederam o aporte de recursos 
governamentais para as fi rmas inovadoras nessas áreas. Os tradicionais empresários inovadores do Vale 
do Silício e cercanias, hoje, transformaram-se em aplicadores fi nanceiros de vulto (geralmente a partir 
da venda bem-sucedida das empresas que iniciaram), constituindo fundos próprios de capital de risco.

 Um dos casos mais notórios é o de Vinod Khosla, escolhido pela Fortune como o mais bem-sucedi-
do investidor de risco. Em , ele fundou a Khosla Ventures, e tem apostado nos biocombustíveis 
como principal substituto do petróleo nos EUA, nos próximos vinte anos, à luz dos altos preços das 
fontes energéticas concorrentes do etanol no mercado de automóveis, como o hidrogênio e as ba-
terias elétricas.   Hoje, seu fundo tem investimentos relevantes em  empresas do setor. 

 O Departamento de Energia (DoE), sozinho, administra recursos da ordem de US , bilhões do-
tados pelo “Ato”, dos quais US , bilhões destinam-se (na proporção / e /) a “efi ciência ener-
gética”  (para reduzir gastos em consumo de energia nas residências e diminuir emissões de com-
bustíveis fósseis) e “geração de energias renováveis (ER)”  (turbinas de energia eólicas, painéis solares 
, e outras fontes de ER, como biocombustíveis avançados).  

Na medida que os Estados Unidos estão em transição para maior uso de fontes energéticas intermi-
tentes, torna-se crucial o desenvolvimento de projetos de “smart grid”. O ARRA provê recursos de 
US  bilhões para apoiar projetos nessas áreas, 

 de maneira a planejar novas linhas de transmissão que suportem a eletricidade gerada por fontes de 
energias renováveis, bem como aumentar a efi ciência, fl exibilidade e confi abilidade da rede elétrica 
como um todo, com base no uso massivo de TICs. 

Da mesma maneira, mais de US  bilhões foram destinados a pesquisas e desenvolvimento de tec-
nologias para veículos e combustíveis avançados, onde incluem-se carros híbridos e elétricos, e seus 
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componentes – sobretudo baterias. A Tesla Motors, localizada na baía de São Francisco, recebeu 
fi nanciamento federal de US milhões para a produção de carros elétricos. Quando disponíveis, 
esses veículos receberão subsídios de até US . do governo americano, de maneira a reduzir seus 
altos preços iniciais e estimular sua demanda. 

Ainda na categoria de energias limpas, investimentos em trens de alta-velocidade e no transporte 
público, P&D em tecnologias de captura e sequestro de carbono, treinamento de recursos huma-
nos para as novas indústrias verdes e pesquisas avançadas de maior risco e complexidade, além do 
desenvolvimento e manufatura de componentes e equipamentos “verdes” receberão incentivos su-
periores a US  bilhões pelos programas do ARRA. Segundo estimativas da CEA, . novos 
postos de trabalho diretos e induzidos serão criados até  nas indústrias cleantech dos Estados 
Unidos. 

Adicionalmente, o Plano Nacional de Banda Larga foi contemplado com US , bilhões pelo ARRA. 
Essa iniciativa, atualmente em elaboração pela Federal Communications Commission (FCC), deve-
rá benefi ciar entre  a  milhões de usuários, a partir da expansão da rede de fi bras óticas, com 
concomitante aumento de sua capacidade. A maior difusão do acesso à banda larga benefi ciará, 
primordialmente, as áreas rurais, reforçando a competitividade das empresas locais pelo acesso ex-
pandido à rede (inclusive pela criação de call centers, que se viabilizam pelas menores remunerações 
vigentes nessas áreas) .

Para fazer face aos desafi os colocados pela crise no espaço econômico globalizado – onde empresas 
americanas de alta tecnologia  subcontratam etapas produtivas, e mesmo de P&D, de subsidiárias 
ou de parceiros externos - os Estados Unidos alinhavam políticas públicas anti-cíclicas que promo-
vam os interesses do seu setor manufatureiro. Ao fomentar investimentos em P&D  e na produção 
de bens e serviços intensivos em conhecimento, concomitante à modernização do controle das ex-
portações em setores de alto valor agregado , essas políticas pode ajudar a expandir as vendas exter-
nas norte-americanas, benefi ciando a geração de emprego doméstico.

A partir da crise, corporações do porte da General Electric decidiram repatriar postos de trabalho 
off shore para os EUA.  Como desdobramento dos programas federal e estadual de criação de em-
pregos, a Intel - por meio de seu braço fi nanceiro Intel Capital, conjuntamente com  fi rmas de 
capital de risco - comprometeu-se a investir US, bilhões , nos próximos dois anos, em fi rmas ini-
ciantes intensivas em tecnologia sediadas nos Estados Unidos. A Aliança criada “Investa na América” 
- onde incluem-se outros  líderes empresariais (Microsoft, Yahoo, EBay, Google, GE, entre outros) 
- assumiu o compromisso de duplicar as contratações de universitários recém-graduados “para criar 
os produtos e prover os serviços do amanhã”. 
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Outro desafi o à competitividade norte-americana em setores intensivos em conhecimento diz res-
peito à crescente drenagem de cérebros proveniente do exterior. Vários engenheiros, projetistas de 
software e inovadores, de origem estrangeira, têm deixado o Vale do Silício e retornado a seus países 
em busca de novas oportunidades, liderando ondas de empreendendorismo tecnológico. Esse pro-
cesso é denominado “circulação de cérebros” , em contraste com a tendência unidirecional anterior 
de “drenagem de cérebros”(brain drain). 

Novos ecossistemas empresariais foram criados, primeiro em Israel  e Taipei, e depois na China e 
Índia, a partir do retorno de profi ssionais e empresários nativos desses países, antes residentes nos 
Estados Unidos. Esses inovadores tendem a estabelecer parcerias com seus antigos colegas no Vale 
do Silício, bem como sabem tirar proveito da facilidade de acesso às instituições americanas - como 
estabelecer laboratórios de pesquisa na região, levantar capital de risco, recrutar serviços profi ssio-
nais ou mesmo levantar dinheiro nas bolsas de valores.

Como contrapartida, os capitalistas de risco da Sand Hill Road, no Vale do Silício, viajam mais fre-
quentemente a esses lugares para fi nanciar novas empresas de tecnologia e procurar parcerias. Por 
exemplo, a forte expansão do mercado de comunicações sem fi o (wireless) na Ásia criou oportuni-
dades para fi rmas na China ou Índia contribuirem na direção dessas tecnologias e suas aplicações. 
Criar vantagem regional requer combinação de conhecimento e know-how local e à distância para 
gerar novas soluções e desenvolver novos produtos e indústrias.

8. Conclusões e implicações para o caso brasileiro

 Clusters de indústrias de alta tecnologia – cujo exemplo mais proeminente é o Vale do Silício cali-
forniano – têm recebido atenção especial dos acadêmicos e formuladores de políticas – na medida 
que as sinergias e o dinamismo tecnológico desses lugares geram efeitos dinâmicos sobre amplos 
setores da economia, com efeitos positivos sobre o crescimento e a renda nacional.

Inovação e empreendedorismo podem ser apoiados por vários mecanismos endógenos a esses clus-
ters, como foi visto: fácil acesso ao capital humano e fi nanceiro, conhecimento sobre a tecnologia 
e os mercados, e redes de colaboração abrangentes. Medidas de apoio estatal - diretas e indiretas, 
federais e estaduais, de estímulo à demanda (contratos governamentais) e/ou à oferta  (subsídios ou 
incentivos fi scais à P&D) tiveram papel preponderante no desenvolvimento do sistema de inovação 
norte-americano.
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Contudo, do ponto de vista de países em desenvolvimento como o Brasil, importa explorar quais 
mecanismos causais levam uma região à decolagem (take-off ) desse ciclo virtuoso. Se, há três déca-
das atrás, era mister a montagem de um conjunto de instrumentos de política explícita de ciência, 
tecnologia e inovação (C&T&I) para o País, hoje, grande parte do arcabouço institucional e regulató-
rio necessário e os recursos fi nanceiros correspondentes estão disponíveis (Pacheco, ).

No cenário atual, um dos principais desafi os às políticas de inovação é levar o setor privado a recor-
rer às atividades de P&D como elemento de competição, bem como coadunar parte da produção 
de conhecimento gerado pelas Instituições de Ciência e Tecnologia (ICTs) com as estratégias seto-
riais de reforço da competitividade (Ampei ).

A refl exão sobre novas políticas de C&T&I, a nosso ver, deve necessariamente contemplar as condi-
ções atuais de inserção internacional do País uma vez que “a globalização crescente da economia e 
dos sistemas de pesquisa colocam temas e demandas semelhantes para as políticas nacionais” (Ve-
lho, :). O rápido crescimento da internacionalização das atividades de Pesquisa & Desenvolvi-
mento, desde a década de , sugere o início da “globalização da inovação” (Friedman, :). Nas 
palavras de um pesquisador da Philips “the question on what is foreign R&D is undefi ned for a MNC 
with truly global R&D”.

Seria ingênuo adotar essa visão como premissa de trabalho, uma vez que desconsidera as ques-
tões relativas ao controle politico ou social da C&T. Contudo as mudanças recentes no cenário 
competitivo mundial podem implicar obsolescência na dicotomia clássica entre as racionales que 
justifi cam as decisões de investimento externo em P&D pelas fi rmas: “aprendizado”(learning) e 
“alavancagem”(leveraging).

A primeira refere-se à modalidade de adquirir novos conhecimentos e capacidades não disponíveis 
localmente (learning). As fi rmas tenderiam a colocar atividades mais avançadas de P&D em países 
desenvolvidos, que possuem infraestrutura necessária para realizar pesquisas no estado da arte, pes-
quisadores e engenheiros especializados, e redes de relacionamento estabelecidas (Lundvall, ; 
Nelson, ). A segunda (leveraging) seria decorrência de investimentos externos pelas empresas, 
com recurso a atividades de P&D menos complexas, de maneira a adaptar seus produtos às neces-
sidades dos mercados hospedeiros. 

Essa dicotomia, contudo, parece estar sendo superada nas experiências recentes da China e da Índia, 
que estão atraindo, crescentemente, investimentos em áreas avançadas de P&D. Na medida a econo-
mia chinesa se expande, os gastos em P&D têm acompanhado esse dinamismo, de forma mais que 
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proporcional.  Esses dispêndios colocam a China como global player em P&D, classifi cando-se atrás 
dos Estados Unidos e Japão em termos de PPP (com gastos acima de US  bilhões, em ).

A maior parte dessas atividades refere-se a desenvolvimento experimental (à semelhança do perfi l 
brasileiro), refl etindo igualmente o crescente envolvimento do setor empresarial nesse processo. Si-
metricamente, a participação da pesquisa básica e aplicada ainda é bem menor do que a média dos 
países da OCDE.

A China vem-se destacando, crescentemente, quanto aos indicadores clássicos de C&T&I. Já em 
, relatórios da OCDE colocavam o país em destaque por possuir o segundo maior contingente 
mundial de pesquisadores (EIU, :) . Da mesma maneira, como já destacamos, o governo chi-
nês tem procurado incentivar fi nanceiramente o retorno de seus profi ssionais altamente qualifi ca-
dos dos EUA, como forma de reforçar seus padrões tecnológicos. 

 Consequentemente, as fi rmas estrangeiras estão investindo na China não apenas por sua mão-de-
obra barata, mas também por sua oferta abundante de capital humano especializado. Em algumas 
áreas, como as tecnologias de telefonia móvel, as fi rmas chinesas apresentam vantagem competitiva 
em P&D, sobretudo no que se refere aos mercados asiáticos.  

Os investimentos em P&D pelas corporações estrangeiras na Índia concentram-se em tecnologia 
da informação, telecomunicações, biotecnologia, indústrias automotiva e farmacêutica.  A Intel, por 
exemplo, tem forte presença em P&D em TI na subsidiária em Bangalore, onde cerca de . pro-
fi ssionais indianos bem treinados e com domínio de inglês estão engajados em atividades comple-
xas, fazendo uso de supercomputadores, dentro de um orçamento de US  bilhão no quinquênio 
/. A empresa também desenvolveu uma Agência de Treinamento Regional (RTA), uma inicia-
tiva de apoio ao reforço da educação em C&T no país. 

A crise econômica mundial parece estar acelerando a pressão competitiva dos países emergentes no 
cenário internacional, com consequências diretas sobre o desempenho futuro das economias de-
senvolvidas. Em , a China manteve seu acelerado crescimento, o que lhe permitiu ultrapassar a 
Alemanha como maior exportador mundial. Mantidas essas projeções, ela deve ultrapassar o Japão, 
ainda em , como segunda maior economia global. 

Nesse contexto, a China foi o principal parceiro comercial do Brasil em , deslocando a tradicio-
nal posição dos Estados Unidos em nosso comércio exterior. Da mesma maneira, intensifi cou-se a 
dominância das commodities na pauta exportadora brasileira. Das dez empresas que mais vende-
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ram ao exterior, em termos de valor, apenas a Embraer aparece representando o setor manufatureiro 
nesse último ano (em , havia quatro dessas empresas). Embora esses resultados não confi gurem 
ainda uma mudança estrutural permanente, chama atenção o fato que a participação de produtos 
chineses de maior valor agregado tem aumentado no total do comércio bilateral.

Como demonstraram as experiências pregressas de industrialização retardatária (Gershencron,), 
as nações que dominaram as tecnologias em cada ciclo industrial no passado, conseguiram colocar 
suas economias em posição de liderança no cenário internacional. Nesse sentido, um estudo deta-
lhado da posição brasileira no contexto dos BRICs (ou dos BRICKs, com a inclusão da Coréia do Sul) 
pode ser de valia no sentido de reforçar o entendimento de nossas vantagens/desvantagens compe-
titivas, bem como identifi car as áreas passíveis de maior cooperação/ negociação com esses países.

 Atenção especial deve ser dedicada às tecnologias verdes, considerando que os desafi os 
colocados pelas mudanças climáticas estão criando oportunidades de investimento que colocam 
as cleantechs como a maior oportunidade de negócios no século XXI.  China e Índia têm feito avan-
ços signifi cativos nos mercados de energia solar, mas a experiência acumulada brasileira em biocom-
bustíveis, além do desenvolvimento do mercado interno para esses produtos, é elemento distintivo 
entre as economias em desenvolvimento.

 Essa vantagem está atraindo, crescentemente, o interesse de empresas de capital de risco norte-
americanas para o mercado brasileiro, em busca de expansão internacional. Da mesma maneira, é 
possível fomentar o estabelecimento de parcerias acadêmicas binacionais para pesquisas conjuntas 
de alternativas energéticas, seja com países avançados ou em desenvolvimento.

 De outra parte, considerando a inevitabilidade de mudanças de médio e longo prazo no perfi l da 
indústria automobilística mundial, a partir dos incentivos concedidos por diversos países, como os 
Estados Unidos, França e Japão ao desenvolvimento de carros elétricos, ou híbridos, sugere-se um 
estudo amplo de impactos dessas mudanças sobre a atual confi guração do complexo automotivo 
brasileiro, incluindo toda sua gama de fornecedores.

Quanto à crescente “circulação de célebros”, observada nos clusters de alta tecnologia californianos, 
parte da “diáspora brasileira” pode ser recrutada – tendo por pano de fundo as melhores perspecti-
vas econômicas oferecidas pelo Brasil – para participar nas defi nições de linhas de pesquisa futuras 
no País. As conexões estabelecidas por esses profi ssionais em regiões como o Vale do Silício podem 
facilitar, igualmente, o estabelecimento de parcerias tecnológicas e empresariais entre os dois países.
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Apresentações em Microsoft Power Point

National Science Foundation

Update on the 
Science of 

Science & Innovation Policy

Julia Lane

National Science Foundation

2

Overview

Program Status
Current Context
Scientific Challenges and Approach
Research and Findings
Visibility
Next Steps
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Program Status

Background
– program established in 2005, $8-10 million/year
– Explicitly interdisciplinary – economists, sociologists, 

psychologists, political scientists, anthropologists, computer 
scientists, domain scientists

– Goals: Understanding (theories); measurement (models, metrics, 
datasets); community of practice (academics, practitioners)
Current status

– 75 awards made in three solicitations since 2007
– Active engagement with Science of Science Policy Interagency 

group

3

National Science Foundation

4

Current Context

Investment in Science
– American Recovery and Reinvestment Act
– The National Academy of Sciences Speech, April 2009

Openness and transparency
– data.gov; open.gov; etc.

Evidence based policy 
– Joint memo on “Science and Technology Priorities for the FY2011 Budget” : 

Science of Science Policy (is the only program listed by name) 
Accountability
– ARRA Reporting Guidelines
– Putting Performance First: Replacing PART with a new performance improvement 

and analysis framework
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National Science Foundation

Scientific Challenges: Conceptual

Production function framework great for aggregate impacts 
– source of result that more than 3/4 of post-1995 increase in productivity 

growth can be traced to science investments
At micro level not so clear
– Discovery – innovation highly nonlinear
– Unit of analysis
– Input measures
– Dependent on organizational systems

Outcome measures
– Scientific; Economic; Social

Fundamental challenge: Establishing counterfactuals
– Selection bias
– Random assignment not an option

5

National Science Foundation

Scientific Challenges: Empirical

Science Policy
– Data Infrastructure

Science agencies have proposal and award administration systems => no systematic 
frame of individuals “touched” by science funding
Heterogeneous sources of outcomes

– Scientific Attribution
Name disambiguation
Global enterprise

Innovation Policy
– Data Infrastructure

Innovation within organizations
– Scientific Frame
– Confidentiality

Getting inside firms
Sharing data (necessary for generalizability and replicability)
Multinationals

6
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SciSIP research approach

Qualitative/ Case Studies
– Describe complex processes
– Formulate hypotheses

Quantitative and Statistical Methods
– Build new linked datasets on researchers, grants, patents, publications, citations 

and firms and workers
– Develop new tools for describing complex outcomes
– Develop new models to tease out marginal impact of funding

Computational approaches
– Cyberinfrastructure => vast amounts of heterogeneous data on individuals
– Visual analytics

7

National Science Foundation

Examples of Research

Economics
Azoulay/Graff-Zivin Superstar Scientists
Hobijn/Comin Technology Adoption and Diffusion

Sociology
Woody Powell and others Networks
Zucker/Darby Large scale data infrastructure

Psychology
Schunn Analysis of team interactions
Gero Situated cognition views of innovation

Visualization
Visual Analytics 
Mapping

8
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National Science Foundation

Research Findings

9

National Science Foundation

Research Findings: Qualitative Research

Walshok: Studying boundary spanning networks in Philadelphia, St. Louis, 
and San Diego. 

– “Input provided to National Academy of Sciences, the Brookings Institution, and 
the Office of Domestic Policy in the White House because of special focus given 
to the cultural and social dynamics issues, which the NSF grant enables us to 
pursue in a much more systematic manner.”

Zak Taylor: Study of how federalism affects health care finance, health care 
reform, and health policy innovation. 

– The case studies show that overall decentralization, rather than federalism alone, 
aids technological progress by allowing its supporters to “venue shop” around 
political resistance.  

– Decentralization also makes the state less vulnerable to capture by status-quo 
interest groups. Moreover, political decentralization may have a positive effect on 
technological diffusion, but a far weaker effect on innovation. Thus, prior 
research that conflates these two effects should be revisited. 

Federalism and Technological Change in Blood Products
Journal of Health Politics, Policy and Law, Vol. 34, No. 6, December 2009

10
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Research Findings (Quantitative Research)

11

Presentation by Nick Bloom to Bernanke in October, 2009

National Science Foundation

Research Findings: Quantitative Research

"In sum, attending to both the scientific and the social pressures on 
materials selection by focusing attention on the diversity of lines in the 
banks and at the bench is necessary to create an efficacious policy. 

– The first step is that federal funding be extended to all lines under reasonable 
ethical standards of derivation. 

– The second step is to determine which lines are best suited to help researchers 
reach their goals, thereby creating the greatest public benefit.

– We suggest that new NIH policies focus equally on rationalizing rules and 
standards for derivation and use of new lines and creating incentives to develop 
and disperse diverse materials that are necessary to realize this field’s promise.“

Source:
– Survey of 1271 requests for cell lines from Wisconsin's National Stem Cell Bank 
– Survey of 534 published hESC research articles

“And then there were two: use of hESC lines” Nature Biotechnology, August 2009 
(Scott, McCormick and Owen-Smith)

12
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National Science Foundation

Research Findings: Quantitative Research

Azoulay and Graff-Zivin: Using a large comprehensive, longitudinal, matched employee- 
employer database pertaining to 230,000 faculty members in all U.S. medical schools 
between 1975 and 2006 as well as a variety of sophisticated techniques, 
- Superstar extinction => 5 to 8% decrease in the quality-adjusted publication output of 
coauthors.
-Due to loss of an irreplaceable source of ideas. The authors find that coauthors 
proximate to the star in intellectual space experience a sharper decline in output, relative 
to coauthors who work on less related topics
- Implications for the optimal allocation of public R&D funds, the apportionment of credit 
amongst scientists, the formation of scientific reputations, and ultimately the design of 
research incentives that foster innovation and continued economic growth.
Source: “Superstar Extinction”by Pierre Azoulay, Joshua Graff Zivin and Jialan Wang , 
Quarterly Journal of Economics (forthcoming)
To be featured in Slate and the Economist

13

National Science Foundation

Research Findings: Visualizations of 
Science Portfolios

14
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Visibility

15

National Science Foundation

16
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National Science Foundation

17

National Science Foundation

Next Steps: NSF Linkages

Co-funding with multiple Directorates and programs
– SBE (Economics, IOS, Sociology, STS, DRMS, Science of Learning Centers)
– OISE
– MPS (Chem)
– CISE
– EH&R
– ENGR

Discovery in a Research Portfolio
– CISE/SBE Advisory Committee
– 50 program officers/science assistants
– 10 teams of Pis
– Recommendations by November

Partnership with Chemistry – Dear Colleague Letter
– Return on Investments in Chemistry

18
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Next Steps: SOSP Linkages

19

Feedback from the 2008 SoSP Workshop: shaped interagency research priorities for 
SOSP:

Developing a Data Infrastructure for Science and Innovation Policy; Modeling; 
Creating an Innovation Framework ; Informing and Assessing R&D Investments; 
Conducting Outreach to Underrepresented Populations

Feedback from 2009 SoSP Workshop: Best Practices in Research and Development 
Prioritization, Management, and Evaluation

Building community of practice; Focus on link to research coming out of NSF 
SciSIP program

2010 SoSP Workshop: Metrics
Economic Benefits (led by NSF); Social Benefits (led by NIH); Workforce 
Development (led by DOE); Technology Deployment (led by NIST).  The 
topic of Diversity will be integrated into each of these modules (led by 
NOAA).

National Science Foundation

Next Steps: International 

International Emulation
– Brazil?
– Japan
– UK

Changing the Conduct of Science in the Information Age
– EuroHORCS

Center of Excellence in Middle East

20
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National Science Foundation

Next Steps: STAR METRICS

STAR METRICS (Science and Technology for America’s 
Reinvestment: Measuring the Effect of Research on Innovation, 
Competitiveness and Science), is the first national federal and 
university partnership to document the outcomes of science 
investments to the public.

Initially, we will develop a transparent way of calculating the initial 
impact of federal science spending on job creation.

Subsequently we will measure the impact of federal science 
investment on economic growth (through patents, firm start ups 
and other measures), on scientific knowledge (such as 
publications and citations) and, later, on social outcomes (such as 
health and environment)

National Science Foundation

STAR METRICS: Principles

Narrow and biased metrics will yield narrow and biased science
� Metrics should be grounded in theoretical framework

Include scientific, social, economic outcomes
� Should be generalizable and replicable
� Bottom up

Empirical infrastructure
– Derived from theory at most granular level
– Minimize burden
– Common to all stakeholders 
– Include full description of input measures
– Include full description of outcomes (economic, scientific and social)
– Combine inputs and outcomes

22
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23

National Science Foundation

STAR METRICS Approach – 
“Keeping it Simple”

Academic Grantee Institutions

Federal S&T Funding Agencies



Nova geração de política em ciência, tecnologia e inovação
SEMINÁRIO INTERNACIONAL

155Apresentações em Microsoft Power Point
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ECONOMIC IMPACT
BRIEF EXAMPLE:

25

National Science Foundation

26
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1st

Node: inventor; link: co-authorship; color: organization

LCC in S. Cal

National Science Foundation

Zeroing in on PIs

Node: inventor; link: co-authorship; color: organization

1. Knowledge 
Diffusion
Three links out

(Singh 2005)

2. Sources of 
Links

Student
graduation

Inventor
mobility

Direct
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National Science Foundation

Zeroing in on 
PIs

Morteza Gharib (Hans
W. Liepmann Prof of 
Aeronautics and 
Bioengineering) 

Axel Scherer (Neches
Prof of Electrical Engineering, 
Applied Physics and Physics) 

probably generating
significant spillovers in 
local economy, probably
through student mobility or 
direct collaboration

Node: inventor; link: co-authorship; color: organization

National Science Foundation

30
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Next Steps:
Science Agency and University Partnership
Current
– OSTP and major science agency led initiative
– Actual, administratively based, externally verifiable, measures of job creation for 

pilot universities
Common empirical infrastructure available to all universities and science 
agencies to quickly respond to State, Congressional and OMB requests

University faculty are invited to participate in matching exercise with citations, 
patents, patent applications and other economic/scientific/social outcome metrics

National Science Foundation

32

Next Steps

Program Expansion
– NSF/NIH partnership, under leadership of OSTP
– Full FDP and Vice Presidents for Research

Development of Metrics 
– Job Creation (Direct, Overhead, Subcontracts/Subawards)

OSTP will work with OMB 

– Scientific, Social and Economic

Development of Automated Reporting Tools
– Automated support for PI reports (RPPR)
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National Science Foundation

Contact Information

Stefano Bertuzzi (stefano.bertuzzi@nih.gov)
Diane DiEuliis (ddieuliis@ostp.eop.gov)
Julia Lane (jlane@nsf.gov)

33
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The Three Rs: 
Connecting Social Sciences and Humanities Research 

with Science and Technology Policymaking

Susan E. Cozzens
Georgia Institute of Technology
scozzens@gatech.edu

Reprise of my background paper

U.S. has a long history of S&T policy-relevant social 
science.
First dedicated policy analysis staff established in 
1970s using a mediated model.

– Strength is translation. 
– Targeted contract and grant research have contributed to 

the knowledge base.
New effort is using network model.

– Strength is breadth of staff involvement. 
– Broader research agenda can be supported. 

Best option may be a combination of the two. 
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What are the challenges?

On the policy side:
– The questions are very hard, maybe impossible.
– Very few policy practitioners are actually 

interested in research-based answers. 
– Staff come and go.

On the research side:
– Always using broader frameworks and theories.
– Usually working on a different time scale. 
– Not often trained to communicate simply.

The Three Rs

Receptor
– Who wants the information in government or industry? Who 

is ready to receive and use it?

Resources
– What resources are available to develop the information, 

internally and externally?

Research community
– Who is willing to develop over the long term the knowledge 

base and methods needed to respond to short-term 
questions?
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Receptor

High level interest
Policy support staff
Continuous process of building staff 
capability

Resources

Internal resources for short and medium-term 
studies
Open procurement
Support at a variety of levels
– Small and large, junior and senior

Core research program
– To build theory, methods, and databases
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Research Community

Egalitarian inter-disciplinarity
– Not dominated by ….
– Attitudes of mutual respect

Humility
– Willingness to listen and learn
– Willingness to contribute to a team

Courage

In conclusion

We are in this 
– for the long term
– on a cross-national basis

Let’s institutionalize as much as we can
– Inside governments
– Across governments
– Outside governments
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Contexto
Internacionalismo da PCTI
– Bases conceituais
– Estrutura organizacional
– Instrumentos de financiamento
– Formas de avaliação

Por que?
– Relações internacionais PCTI
– Organizações internacionais (padronização)
– Liderança intelectual
– Globalização economia e sistemas de pesquisa

Modos de Produção de 
Conhecimento e Inovação. 

Estado da Arte e Implicações 
para a PCTI

Léa Velho
Workshop “Nova Geração de Política 
de Ciência, Tecnologia e Inovação”

CGEE, Brasília 22 de Março de 2010



Nova geração de política em ciência, tecnologia e inovação
SEMINÁRIO INTERNACIONAL

165Apresentações em Microsoft Power Point

Argumento
O foco, os instrumentos e as formas de 
avaliação que definem a PCTI são 
estreitamente relacionados com o conceito 
de ciência 
Mudança na concepção de ciência coloca 
desafios importantes para a compreensão 
dos processos de geração e utilização do 
conhecimento científico
Nova concepção de ciência deveria informar 
políticas diferenciadas de PCTI em relação à 
concepção anterior

Período
Paradigma

Pós-Guerras – 1980’s
Ciência como Motor do 
Progresso 

A partir da década de 1990
Ciência como Fonte de 
Oportunidade Estratégica

Concepção
de Ciência

Histórica e socialmente neutra
Universal
Lógica interna própria

Socialmente construída 
“Relativismo”
Estilos Nacionais 
Conhecimento local e tácito

Quem Produz
Conhecimento

Os cientistas
(“República da Ciência”)
Normas e Valores
Sistema de Recompensa – 
reconhecimento pelos pares

Cientistas, Engenheiros, outros 
profissionais ( complexa rede de 
atores e interesses), usuários
Diversidade de configurações das 
redes

Relação
C&T&I&S

Linear
science push 
Demand pull

Modelos Interativos
Integra oferta e demanda
Reversibilidade das redes

Racionalidade e 
Foco
Política CT&I

Fortalecimento da Capacidade de 
Pesquisa
Ofertismo
Foco na Política Científica
Identificação  de prioridades 
Vinculacionismo
Foco na Política Tecnológica

Programas estratégicos 
Pesquisa colaborativa 
("Parceirismo")
Coordenação e gestão
infraestrutura

Foco na Política de Inovação 

Análise e
Avaliação 

Indicadores de input
Indicadores bibliométricos
Revisão por pares (a ciência de 
qualidade, mais cedo ou mais 
tarde, encontra aplicação

Revisão por pares ampliado
Análise de Impactos Programas
Foresight e construção cenários
Indicadores científicos  ??
Indicadores de inovação ??
Participação pública ??
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Conhecimento para a PCTI
Ciência universal e socialmente neutra 
houve uma enorme atividade de produção 
de conhecimento que deu sustentação à 
PCTI
– Sistema social da ciência
– República da ciência
– Bases de publicações
– Metodologias e modos de interpretação: 

periódicos, sociedades científicas etc
– Padronização para comparação

Nova Geração PCTI

Reinterpretar o conhecimento gerado no 
paradigma anterior

Várias questões a serem respondidas
– Conceituais
– Metodológicas e de produção de informação
– Políticas
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Conceituais
O que significa “ciência socialmente 
contextualizada”?
– Contexto é parte da pesquisa?
– Como a pesquisa pode incorporar elementos 

do contexto?
– “estilos nacionais”?
– Incorporação de conhecimento local, tácito?
– Participação pública: construção agenda, 

avaliação, credibilidade

Conceituais

Processos de formação de novos 
pesquisadores
– Pouco preparados para a carreira fora da 

pesquisa acadêmica
– Como desenvolver: habilidades de 

negociação, resolução de conflitos, interação 
com outros atores, 

– Multidisciplinaridade (avaliação????)
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Conceituais

Abandono do modelo linear de inovação 
gera um conjunto de questões:
– Como as inovações ocorrem em contextos 

específicos?
– Qual o papel do conhecimento científico no 

processo de inovação? (agenda de 
pesquisa?)

– Como essas práticas diferem entre 
tecnologias, indústrias, setores, regiões, 
países?

Metodológicas
“A longa sobrevivência do modelo linear de 

inovação, apesar das críticas que sofreu, 
deve-se às estatísticas. Tendo se enraizado 
– com ajuda das categorias estatísticas para 
contar recursos e alocar fundos à ciência e 
tecnologia – e se tornado o padrão nos 
manuais metodológicos da OECD, o modelo 
linear funcionava como um fato social. 
Modelos rivais, por sua falta de 
fundamentos estatísticos, não podiam 
substituir o modelo linear facilmente” 
(Godin, 2006: 641)
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Políticas
ciência universal e socialmente neutra e 
modelo linear de inovação: concepções 
profundamente arraigadas entre os 
pesquisadores brasileiros e no aparato do 
governo (e, provavelmente, também no 
imaginário popular). 
As organizações acadêmicas e os 
pesquisadores até hoje justificam a 
necessidade de mais recursos para 
pesquisa usando esse modelo

O Fantasma do Modelo Linear
“Todo mundo sabe que o modelo linear de 

inovação está morto” (Rosenberg, 1994: 
139)

Ghostbusters!
que venham os caçadores de fantasmas, na 

forma de produção de conhecimento que 
possa informar uma nova geração de 
PCTI – “tipping point” (Gladwell 2002)
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Política Científica, 
Tecnológica e de 
Inovação no Brasil: 
heranças e desafios

Profa. Dra. Elizabeth Balbachevsky
DCP/USP e NUPPs/USP

A política científica como uma 
relação de delegação

Um modelo para o entendimento dos 
desafios e dilemas da política científica e de 
inovação:

A natureza (teórica) da relação de delegação 
A política científica como uma dupla relação 
de delegação:

Sociedade > agências
Agências > comunidade de pesquisa (e demais 
atores envolvidos no processo de inovação)
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Dilemas da relação de 
delegação

Duas ordens de dilemas implícitos na 
relação de delegação

Erro de seleção
Risco moral

(Braun) Tipologia de desenhos de política 
científica:

Delegação cega (pressuposições e limites)
Delegação por incentivos

limites, exacerbação do risco moral 

A superação dos limites da política 
científica como delegação

Origem das limitações:
Desarticulação entre valores e objetivos perseguidos 
por diferentes atores

Falta de sintonia nas sinalizações presentes em 
diferentes ambientes institucionais
Custos

Solução: alinhamento de valores:
Delegação por contrato
Delegação para redes

Reforma na hierarquia/sistema de valores das 
instituições
Delegação para redes: preservação da autonomia.
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A política científica brasileira: 
modelo interpretativo

Anos setenta: delegação cega
a direção intelectual das políticas foi 
entregue às lideranças científicas 
nacionais
Para o pesquisador individualmente o 
acesso aos recursos passava por seu 
reconhecimento junto a essa elite
Limitações do modelo decorrentes do 
tamanho diminuto da comunidade 
científica

Anos 80

Crise: escassez  e imprevisibilidade do 
acesso aos recursos distribuídos por canais 
tradicionais abre espaço para a 
diversificação das fontes de recursos

Estado continua sendo a fonte mais segura
Novas fontes não alteram desenho de fundo das 
políticas de C&T mas criam alternativas táticas 
que não têm impacto sobre as hierarquias 
acadêmicas
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Anos 90 e 2000
reformas criam um ambiente institucional favorável para a 
implantação das sistemáticas de delegação por incentivo

reformas reforçaram as agências amplaindo competências 
institucionais

competências de coordenação e de monitoramento
Anos 2000: primeiras experiências de delegação para rede
Ausência de políticas de “delegação por contrato” cria um 
descompasso entre o processo decisório institucional e o 
ambiente externo

Ausência de uma reforma mais profunda das estruturas de 
governança das instituições de pesquisa e universidades
Fragilidade da capacidade de resposta das inst. de 
pesquisa

Descompasso institucional
Novos processos de institucionalização da pesquisa 
no interior da universidade brasileira Complexidade 
dos novos espaços institucionais

Descompasso entre a governança da universidade 
e as necessidades colocadas por esses novos 
ambientes
crescimento das instâncias de coordenação, 
orientação, regulação e avaliação da atividade de 
pesquisa sem uma clara re-orientação de valores e 
do sistema de recompensas

Pressões homogenizadoras X processos de 
diferenciação
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A interface internacional
As reformas na área de ciência e tecnologia não são produto  de 
processos exclusivamente domésticos mas também respondem 
a sinais difundidos em arenas internacionais. 
A difusão de conceitos e temáticas do ambiente internacional 
para o ambiente doméstico não pode ser entendida como uma 
simples transplantação de novos valores que suplantam 
automaticamente outros mais antigos
o resultado final é um processo de reconstrução local, onde 
conteúdos e significados são re-interpretados de acordo com as 
expectativas e os valores pré-existentes. Esse processo de 
“localização de normas” produzidas pelos fóruns internacionais 
(Acharya, 2004) na experiência brasileira precisa ser estudado, 
pois pode revelar importantes condicionantes para o processo 
decisório da política científica, tecnológica e de inovação 

Desafios do presente

Trajetória da política científica 
brasileira:

Anos setenta: articulação com um 
projeto de desenvolvimento do país.
Final dos anos noventa: re-articulação 
centrada no conceito de inovação

Conceito de inovação como um 
instrumento de ancoragem que cria uma 
interface agregada e multivalente entre 
ciência e política, mas que ainda assim 
impõe poderosos lastros para o espaço 
de definição de políticas e instrumentos 
específicos
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Workshop
A Nova Geração de Política Científica e de 

Inovação

Brasília, 22 de março de 2010

Bases Conceituais em P&D e Inovação

Bases Conceituais em P&D e Inovação

Objetivo
identificar e analisar condicionantes da inovação no mundo contemporâneo 
e propor novas abordagens para a formulação de indicadores e políticas

Por que buscar novos caminhos para elaborar 
indicadores de P&D e Inovação?
– Porque a noção de valor se transformou 
– Porque os indicadores que hoje existem foram moldados em outra 

época
– Porque o setor serviços é hoje considerado o motor da economia
– Porque ainda sabemos pouco sobre o papel do aprendizado na 

inovação
– Porque a interação e colaboração vêm ganhando importância ante o 

esquema  tradicional linear de se conceber o processo inovativo 
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Sumário
Apresentação

I- Em direção a uma nova abordagem da inovação 
(Issberner)

II- Indicadores de Inovação e Capitalismo Cognitivo (Cocco)
III- Os Serviços de TI e a Inovação do Século XXI: 

necessidade de uma nova agenda para a produção de 
indicadores (Pinheiro e Tigre)

IV- Indicadores de Inovação: dimensões relacionadas à 
aprendizagem (Cassiolato e Stallivieri)

V- A importância das interações para a inovação e a busca 
por indicadores (Maculan)
Anexo: Inovação, atividade inovativa e P&D na 

legislação – uma análise comparativa dos conceitos 
legais e suas implicações (Mello)
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Inovação

Adição de valor: conhecimento específico + 
criatividade +capacitação comunicativa e 
relacional

APRENDIZADOConhecimento
antigo

Conhecimento
novo

meio finalidade

Redes de interação

Locus de geração, de propagação e de valorização de 
conhecimentos/significados

comunicação

A t õ Mi ft P P

Implicações de políticas

o capitalismo cognitivo e a velha economia
Como formular estratégias de inovação para a produção de bens típicos da fase 
anterior do capitalismo, onde predominava a produção de mercadorias por meio de 
conhecimento (por exemplo, bens de capital, máquinas para produção de máquinas 
ou insumos básicos? Certamente o imaterial está incorporado nesses produtos 
(P&D, design, marca, etc.), mas até que ponto o valor dessa produção depende ou é 
condicionada pela “criação de mundos” ou de significados? 
o papel das interações nas inovações
Em que medida os processos de comunicação podem ser induzidos por políticas 
públicas? Há riscos de distorções quando as  iniciativas não resultam do setor 
produtivo?  É possível diferenciar que tipo de interações aumenta o potencial de 
inovação das empresas? Se as interações estiverem de fato ocorrendo, como no caso 
de empresas e universidades, elas estão levando a um aumento das inovações?
inovações abertas 
Será a inovação aberta uma estratégia adequada ao contexto brasileiro? Até que 
ponto vale a pena orientar as políticas de inovação para essa direção? Quais seriam 
os efeitos possíveis desse modelo junto às empresas brasileiras? 
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� novos  parâmetros de pesquisa (Pintec, novas pesquisas: inovação no 
imaterial inclusive comparações internacionais)
A abertura do conceito de inovação de processo produtivo para diferenciar 
a logística e outras atividades de apoio é satisfatória ou se confunde com os 
conceitos entre inovação de processo e organizacional? Como diferenciar 
melhor os conceitos de inovação de produto e marketing? “É possível e / ou 
factível avançar na construção de surveys específicos para captar as 
dimensões analíticas desejadas (serviços, agronegócios, etc.)?”

aprendizado, educação, capacitação (para o imaterial)
Que tipo de conhecimento se deve buscar e gerar além dos científicos e 
tecnológicos? Como se obtém conhecimentos? Com quem se aprende?
Dentro da própria organização? Com clientes? Com fornecedores? E ainda, 
de que forma as surveys apreendem o processo de aprendizado? Como se 
qualificam os  novos produtores de conhecimento?  Como criar mundos 
possíveis nos quais vincular os bens materiais? Em um ambiente de criação 
coletiva como identificar lacunas na capacitação de recursos humanos para 
a inovação? Seria a criatividade um elemento valorizado pelo sistema 
educacional brasileiro?  E mais, em que medida a cultura inovativa pode 
ser fomentada pelo sistema educacional? 

Implicações de políticas

em busca de tipologias de inovação

Relatório Lévy e Jouyet: embrião de desenvolvimento de 
novos indicadores de inovação para o imaterial: 

“(a) Os investimentos (tecnológicos) em Pesquisa & 
Desenvolvimento e no desenvolvimento de softwares se 
traduzem assim em ativos de patentes, know how, design e 
modelos e, obviamente, software 

(b) Os investimentos (ligados ao imaginário) de propaganda 
e comunicação se consolidam em propriedade intelectual e 
artística e marcas

(c) Os investimentos (gerenciais) em educação e formação 
contínua e em softwares e outras tecnologias da informação 
e da comunicação bem como as despesas de marketing se 
consolidam, diz o relatório em capital humano, data-bases 
de clientes, fornecedores, assinantes, suportes de venda, 
cultura gerencial e específicos processos de organizar a 
produção”
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CIÊNCIA, TECNOLOGIA CIÊNCIA, TECNOLOGIA 
E INOVAE INOVAÇÇÃO NA ÃO NA 

CALIFCALIFÓÓRNIA: RNIA: 
A PERSPECTIVA EMPRESARIALA PERSPECTIVA EMPRESARIAL

ClCléélia Piragibelia Piragibe

CGEE, 22/03/2010CGEE, 22/03/2010
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CaracterCaracteríísticas recentes do sticas recentes do Silicon ValleySilicon Valley
Mantem lideranMantem liderançça mundial como a mundial como clustercluster de  alta tecnologia:de  alta tecnologia:
predompredomíínio de empresas lnio de empresas lííderes em TICs (Apple, HP, Intel,  AMD, Goggle, deres em TICs (Apple, HP, Intel,  AMD, Goggle, 
Cisco, etc) com concomitante permanente criaCisco, etc) com concomitante permanente criaçção  de novas rmas inovadoras  ão  de novas rmas inovadoras  
em novos setores (ênfase em biotecnologia, e tecnologias  limpasem novos setores (ênfase em biotecnologia, e tecnologias  limpas-- cleantechscleantechs))

Região lRegião lííder  dos investimentos de capital de risco privadoder  dos investimentos de capital de risco privado: 40% do : 40% do 

total nortetotal norte--americano  em 2009americano  em 2009: : concentrados em energia, biotecnologia, concentrados em energia, biotecnologia, 
software ( software ( economias de  aglomeraeconomias de  aglomeraçção e  busca crescente de mercados externos)ão e  busca crescente de mercados externos)

Crescimento dos arranjos interorganizacionaisCrescimento dos arranjos interorganizacionais

Importância crescente dos ativos intangImportância crescente dos ativos intangííveisveis

Maior Maior ““portabilidadeportabilidade”” dos empregos: dos empregos: brain drain brain drain brain circulationbrain circulation

Crescente competiCrescente competiçção da China com os EUA               ão da China com os EUA               
em atividades de alta tecnologiaem atividades de alta tecnologia

Obama promulga ARRA (US$787 B.), onde Obama promulga ARRA (US$787 B.), onde 
a busca da lideranca dos EUA  em energias a busca da lideranca dos EUA  em energias 
limpas e enfatizada, com potencial criacao limpas e enfatizada, com potencial criacao 

de 720.000 postos de trabalho ate 2012,de 720.000 postos de trabalho ate 2012,

MASMAS

Applied Materials Applied Materials implanta seu maior implanta seu maior 
lablabóóratorio de pesquisa em placas solares em ratorio de pesquisa em placas solares em 
Xian: estimaXian: estima--se que 2/3 da produse que 2/3 da produçção mundial ão mundial 

dessas placas, em 2010, ocorra na China.dessas placas, em 2010, ocorra na China.

Da mesma maneira, a GM e a Intel estão Da mesma maneira, a GM e a Intel estão 
colocando importantes laboratcolocando importantes laboratóórios em rios em 

Shanghai e Beijing:China e o maior mercado Shanghai e Beijing:China e o maior mercado 
mundial para automoveis, computadores mundial para automoveis, computadores 

pessoais e Internetpessoais e Internet
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BRIKSBRIKS: : desempenho recente em CTIdesempenho recente em CTI
INDICADOR Brasil China Coréia  

Sul
Índia Russia

% das Xs em bens alta tecnologia 2007 12 30 33 5 7

Pesquisadores em P&D 2006 84.971 926.252 179.812 117.528 464.577

Gastos em P&D (US$B.) 2007 14,6 101,5 38,9 21,3 22,0

Artigos cient cos publicados 2005 9.889 41.596 16.396 14.608 14.4123

Patentes registradas pelo USPTO média        
2002/2006

448 4.233 316 194

Pagamentos por royalties e 
licenciamentos (US$ milhões) 2007

2.259 8.192 5.075 949 2.806

Fontes: Banco Mundial (2007),  OCDE (2008)

Novas Tendências em PolNovas Tendências em Polííticas e  Processos de Inovaticas e  Processos de Inovaççãoão

Crescente conteCrescente conteúúdo cientdo cientíí co interdisciplinar co interdisciplinar 
das inovadas inovaçções tecnolões tecnolóógicasgicas

Importância das inovaImportância das inovaçções nãoões não--
tecnoltecnolóógicas, sobretudo em servigicas, sobretudo em serviççosos

MudanMudançças nas estratas nas estratéégias            gias            levam alevam a
empresariais : empresariais : open innovation   open innovation   

Pressões da demanda: por  produtos e Pressões da demanda: por  produtos e 
serviserviçços os verdes; verdes; envelhecimento envelhecimento mudanmudanççasas
populacional nos  papopulacional nos  paííses  mais ricos ses  mais ricos 

InovaInovaçções sociais e redesões sociais e redes

GlobalizaGlobalizaçção dos mercados de insumos e ão dos mercados de insumos e 
dos resultados das inovados resultados das inovaçções ões 

PapPapééis dos  is dos  atoresatores no no 
processo de  inovaprocesso de  inovaçção:               ão:               
-- rmas                                            rmas                                            
-- governo governo (central e  region(central e  regional)     al)     
-- pesquisa ppesquisa púública (univ, IP)         blica (univ, IP)         
-- ONGs e sociedade civilONGs e sociedade civil

Abordagem das polAbordagem das polííticas:           ticas:           
-- objetivos estratobjetivos estratéégicos              gicos              
-- rationales                                    rationales                                    
-- instrumentos e instrumentos e mix                   mix                   
-- governangovernançça politica   do  a politica   do  
sistema de sistema de inovainovaççãoão
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Escopo da PolEscopo da Políítica de Ciência e Inovatica de Ciência e Inovaççãoão
Condições Estruturais para a Inovaç o:

Funcionamento dos mercados, estrutura regulatória, condições macroeconômicas, 
governança corporativa,   educação, infraestrutura de comunicações, etc.

Política de  Ciência, Tecnologia e Inovaç o 

Medidas de Estímulo à Demanda

Politica de comprasPromoção de 
Inovações em PME

Parcerias Público-
Privadas

Politicas de 
Apoio a I em

C& P&D

Politicas de reforço 
a competitividade

Politicas para 
fortalecer elos com 

sistemas de inovação

Incentivos scais  a P&D: subsídios

Medidas de Apoio a Oferta

TRIADChina 
India

Fonte: OCDE (2008)



 


